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Dados não são dados. Ou seja, não
caem do céu, prontos e perfeitos 

para quem os consome. São o resultado, 
por vezes, de longos processos de 
construção que envolvem várias decisões 
metodológicas. Além disso, o consumo 
dos dados não é imediato. Quem lê ou 
analisa os dados precisa também estar 
capacitado para compreendê-los. Mesmo 
pesquisadores experimentados podem 
cair nas diversas armadilhas que uma 
nova e desconhecida base de dados 
geralmente apresenta. 

Nunca houve tantos dados 
disponíveis. E nunca houve, portanto, 
tantos problemas na sua interpretação. 
Chamamos este livro de “Guia” 
justamente por pretendemos que o livro 
mostre rumos, sugira roteiros, aponte 
perigos e  indique atalhos. A criação de 
um material didático como este foi um 
projeto que entusiasmou os editores e 
os 11 especialistas que assinam os oito 
capítulos deste Guia. Além da excelência 
acadêmica de cada um, registre-se a 
generosidade de cada autor em ajudar 
no esclarecimento de conceitos que 
são muitas vezes citados, mas mal 
compreendidos, no debate público.

O público-alvo deste Guia? Pensamos 
que qualquer um que já tenha questionado 
alguma manchete de jornal,  aquele que 
escreve uma notícia ou mesmo aquele 
pesquisador qualificado que se depara 
com um tema novo. Isto é, buscamos 
contemplar aquele leitor interessado que 
precisa dar seus primeiros passos em um 
território novo.

Os temas do Guia se dividem em  
oito capítulos que podem ser lidos 
separadamente. 

No primeiro deles, Guilherme Duarte 
(Princeton University) fala sobre as 
dificuldades que temos para definir 
relações causais entre variáveis. São 
problemas que surgem quando, por 
exemplo, lemos que a reforma trabalhista 
aumentou o desemprego ou que armas 
aumentam os homicídios. Será mesmo? 
O entendimento científico acerca dos 
problemas que envolvem a causalidade 
tem avançado bastante nos últimos anos 
e este capítulo ajuda o leitor a se situar 
neste importante debate.

O capítulo de Pedro Souza (Ipea) trata 
de dois temas caros ao debate econômico: 
pobreza e desigualdade. Como podemos 
afirmar que, por exemplo, uma sociedade 
é mais desigual que outra? Ou quantas 
pessoas são pobres? O popular índice de 
Gini é a mais conhecida, há outras medidas 
que podem revelar características da 
distribuição de renda em uma sociedade.

Com a pandemia, termos técnicos 
da área da saúde se disseminaram 
nas notícias. Entendê-los passou a ser 
uma tarefa básica para quem deseja se 
informar sobre a Covid-19. Fala-se muito, 
por exemplo, em co-morbidades. Será que 
você realmente sabe a diferença entre 
mortalidade e morbidade? Alexandre 
Chiavegatto e  Fredi Dias-Quijano (USP), 
no terceiro capítulo, ajudam-nos a 
compreender melhor estes e outros 
conceitos da área.

A participação dos alunos brasileiros 
no exame internacional PISA é sempre 
notícia e nos leva a pensar sobre a 
relação de seu desempenho com o que 
se mede com testes aplicados pelo 
governo brasileiro, como o IDEB. Há 
alguma relação entre estes testes? Ilona 
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Becskeházy ajuda-nos a entender estes e 
outros problema em educação no quarto 
capítulo.

Outro tema presente nos debates é o 
problema da criminalidade no Brasil e 
esta é uma área em que o leigo se depara 
com uma gama notável de variáveis. 
Quando se diz que “as mortes violentas 
aumentaram x% no último ano”, poucos 
notam a complicação existente já que a 
contabilização destas mortes pelo sistema 
de saúde e o de justiça não segue uma 
mesma metodologia. O quinto capítulo, 
de Joana Monteiro (FGV/EBAPE e 
Ministério Público do RJ) e Bárbara 
Caballero (Instituto de Segurança 
Pública - RJ) ajuda o leitor a desvendar o 
complexo mundo das estatísticas 
criminais.

Qual a diferença entre o PIB e o IBC-
BR? Não é novidade que uma das maiores 
vítimas da má interpretação dos dados é 
a macroeconomia. O sexto capítulo, de  
Guilherme Tinoco (BNDES), explica de 
forma didática os principais conceitos 
macroeconômicos, as suas principais 
medidas no Brasil e explica que 
medidas de variação você deve usar 
em cada situação. 

Outro tema econômico muito presente 
em noticiários é o mercado de trabalho, 
alvo de análise do sétimo capítulo, de 
Daniel Duque (Norwegian School of 
Economics) . O problema de se medir 
o emprego e o desemprego não é 
trivial e há várias medidas diferentes 
produzidas no Brasil. Caso você 
queira discutir o desemprego nos 
últimos anos, que fonte de dados 
usar? O CAGED? A PNAD Contínua? 
Pistas para a resposta neste 
capítulo.

O oitavo e último capítulo deste Guia tem 
como tema a opinião pública. Apesar de 
aparentemente mais fáceis de serem 
compreendidas, Pedro Masson (Enap) e 
Álvaro Pereira Filho (Western University of 
Ontario) mostram que há muitas 
armadilhas nessa área. Quem quiser 
entender melhor como elaborar um 
survey ou como analisar suas respostas 
encontrará neste ótimo capítulo um 
texto sucinto e didático.

Este guia não cobre todas as questões 
relacionadas com a análise de  dados. Não só 
isso é inviável, como alguns autores, por 
motivos compreensíveis, foram forçados 
a desistir do projeto no seu decorrer. 
Por essa razão, algumas áreas relevantes 
ficaram a descoberto. Além disso, tal como 
os guias de viagens, este já sai da editora 
desatualizado. Novas bases surgem, 
questões  metodológicas são revistas e, com 
isso, outros problemas surgem. 
Prudência segue sendo necessária.

Mesmo assim, nós - editores e autores - 
esperamos ter dado nossa contribuição para 
a tão necessária melhoria do debate sobre 
dados, evidências e políticas públicas 
no Brasil.

Somos muito gratos a Ana Rita Cunha, 
Mônica Waldvogel, Gustavo Maultasch e 
Pedro Burgos. Eles  foram essenciais para 
pensarmos na estrutura e objetivos gerais 
do livro. 

Por fim, agradecemos acima de tudo 
aos autores. Todos são especialistas 
reconhecidos em suas áreas que usaram 
seu precioso tempo, sem qualquer 
remuneração, para que contribuíssem 
com esta obra.

Os Editores
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CAP

01
CAUSALIDADE

Guilherme Jardim Duarte
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Introdução

O objetivo deste capítulo é expor maneiras simples de verificar causa e efeito em 
análise de dados. Apresentaremos qual é a noção de causa e efeito para a ci-

ência atualmente e a concepção da hierarquia causal de Pearl. Em seguida, mostrare-
mos como representar causa e efeito utilizando modelos estruturais, e quais questões 
de inferência causal são passíveis de serem respondidas (problema de identificação). 
Apresentaremos a representação de grafos acíclicos e diretos, muito utilizada para 
desenvolver argumentações de natureza causal. Por fim, mostraremos as técnicas de 
estimação mais utilizadas para inferência causal no dia a dia e quais as pressuposições 
por trás delas.

Considere as seguintes perguntas. Diminuir velocidade em vias também diminui o 
número de acidentes? A reforma trabalhista melhorou o desemprego? Armas aumen-
tam o número de homicídios? Ser contra o crime aumentou a probabilidade de voto 
no Bolsonaro nas eleições presidenciais de 2018? Deve uma companhia enviar um 
certo anúncio de marketing para seus clientes? Cigarro causa câncer?

Todas essas questões guardam uma característica em comum. Elas pedem uma res-
posta que indique causa e efeito. O problema é que indicar causa e efeito é muito mais 
difícil que apenas descrever um fenômeno ou realizar uma predição.

Descrever e predizer é apenas parte do trabalho de um analista. Por mais que esse 
tipo de tarefa pareça trivial para a população em geral, há dificuldades bastante sé-
rias. Considere a Figura 11 . Nela, temos um gráfico de dispersão com dados da quan-
tidade de exercício praticada por pessoas no eixo X e medidas de colesterol no eixo 
Y. Apenas olhando esses dados, alguém poderia concluir que exercícios aumentam os 
índices de colesterol. Assim, se essa pessoa fosse chamada a dar uma recomendação 
de saúde, ela provavelmente diria, “com base nos dados, o melhor seria se tornar se-
dentário e ter a saúde milagrosamente melhorada”.

1 Exemplo retirado de Pearl, Glymour e Jewell (2016).	
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Figura 1 – Quantidade de exercício x medidas de colesterol

Fonte: autor com base em Perl, Glymour e Jewell (2016)

Essa conclusão errônea é um exemplo do problema de tentar extrapolar resul-
tados estatísticos como causais. Como se diz comumente, “correlação não implica 
causalidade”. O problema, no caso, é que a quantidade praticada de exercícios e o 
nível de colesterol estão sendo impactados por uma terceira causa, a idade das pes-
soas participantes. Quando plotamos o mesmo gráfico, mas utilizando cores para 
representar faixas de idade, como na Figura 2, nossa conclusão pode mudar. Isto é, 
agora conseguimos enxergar melhor que fazer exercício reduz colesterol e é muito 
bom para sua saúde.

Figura 2 – Quantidade de exercício x medidas de colesterol agrupadas por faixas de idade

Fonte:  autor com base em Perl, Glymour e Jewell (2016).
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Esse exemplo também é suficiente para mostrar as diferenças entre predição co-
mum e predição causal. Se pegarmos alguém aleatório, apenas com a sua quantidade 
de exercícios, conseguimos predizer a sua quantidade de colesterol de maneira acu-
rada2,  usando apenas dados. Porém, se fôssemos questionados sobre a quantidade de 
colesterol que esse alguém perderia com a quantidade de exercícios, teríamos que 
considerar também faixa de idade. É fácil perceber que as duas tarefas são bem di-
ferentes. Uma pede apenas uma predição simples. A outra, uma predição após uma 
intervenção.

Se estamos interessados, então, em predição causal, algumas perguntas perma-
necem. Quando devemos condicionar por idade? Em quais outras variáveis devemos 
condicionar? O que devemos fazer para achar causa e efeito? A ciência hoje tem proce-
dimentos claros para lidar com essas questões. Há boas referências para o público em 
geral3. Neste capítulo, vamos apresentar alguns desses métodos. Mostraremos como 
identificar situações chave. Em primeiro lugar, definiremos o que significa causalida-
de. Em seguida, trataremos de experimentos, o método clássico de identificar causas. 
Por fim, apresentaremos vieses relativos a confusores, colisores e mediadores.

Causas e efeitos e identificação

O que significa uma coisa ser causa ou efeito?

Essa é uma questão que vem desafiando filósofos pelo menos desde a Antigui-
dade. Uma resposta comum tinha a ver com eventos que se seguiam. Se, após 

presenciarmos um evento, um outro ocorre, estamos diante de uma causa e um efei-
to. Por exemplo, se uma bola de bilhar toca outra em movimento e a segunda se move, 
temos o movimento da primeira causando o movimento da segunda. Essa ideia é atra-
ente e encontra apelo, porém ela enfrenta óbvias dificuldades.

A primeira dificuldade diz respeito ao problema de se perceber que nem todo even-
to que antecede outro seria aceito como causa. Imagine que após sofrer um acidente 
não fatal de carro, Joaquim ganhe um prêmio na mega-sena. Ou então que todo clien-
te de um supermercado que comprou refrigerante também comprou farinha de trigo. 

2	 Embora não de maneira muito precisa. Site: http://fisbio.biof.ufrj.br/restrito/bioEstatisti-
ca/02_conc_basicos/acuracia_e_precisao.htm

3             Pearl and Mackenzie (201Ca8) é boa indicação para quem quer se aprofundar no tema.	
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Descrições desse tipo são sempre possíveis e utilizadas no dia a dia de empresas para 
tomada de decisão. Esse tipo de análise é conhecida como associacional, porque só 
indica associação entre variáveis. Poucas pessoas aceitariam que o acidente causou o 
prêmio de Joaquim ou, no segundo caso, que refrigerante levou as pessoas a comprar 
farinha de trigo.  Não existe conexão entre os eventos. Desta forma, associação não é 
suficiente para causalidade. Necessitamos de algo a mais.

Uma solução é separar os eventos que resultam de uma intervenção e os resultados 
que ocorrem naturalmente. Por exemplo, alguém poderia verificar se pessoas que 
tomam um determinado produto natural X possuem menores chances de ataque car-
díaco. Todavia, esse resultado é diferente das chances de ataque cardíaco, dado que 
fomos lá e introduzimos o produto a uma pessoa diretamente. Essa diferença decorre 
da existência de fatores que podem levar pessoas a tomar o produto  e a ter ataque 
cardíaco ao mesmo tempo (confusores). Por exemplo, um gene qualquer pode ser 
uma variável confusora no caso. Quando fazemos uma intervenção e introduzimos 
diretamente o produto a uma pessoa, estamos  eliminando a influência de confusores. 
Assim conseguimos medir o efeito causal do produto.

Filósofos e estatísticos no século 20 passaram a acrescentar ao conceito de causa-
lidade a ideia de contrafactual. É metafísico, mas suficiente para o esclarecimento. 
Suponha que Joaquim tenha sofrido o acidente e ganhado na loteria. O que ocorreria 
se voltássemos no tempo e o salvássemos do acidente? Será que ele venceria na lo-
teria nesse caso? Se a resposta pra essa pergunta é sim, temos uma relação de causa 
e efeito. Assim, desvendar causa e efeito depende de uma máquina do tempo, com a 
qual mediríamos a diferença entre um evento ocorrer e não ocorrer.

Fácil utilizar esse mecanismo para pensar. Infelizmente, para além da especulação, 
máquinas do tempo não existem. Questões contrafactuais assim são em tese impos-
síveis de serem respondidas sem pressuposições adicionais. Isso ocorre também em 
menor grau com as questões de intervenção. É fácil medir o efeito de uma interven-
ção, em que damos pílulas para grupos de pessoas. Não é fácil, no entanto, saber o 
efeito de se introduzir parlamentarismo em um determinado país. São coisas que não 
podemos fazer, por serem fisicamente impossíveis, impraticáveis ou antiéticas.

A questão que se faz então é: quando é possível responder uma questão associacio-
nal, intervencional ou contrafactual? Esse problema é conhecido também como pro-
blema de identificação causal. Uma questão é não identificável quando uma resposta 
única não é possível. Basicamente alguém introduz dados (observacionais e experi-
mentais) e perguntas num hipotético computador  e esse computador indica quais 
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respostas são possíveis.

O conjunto de proposições de associação (o que?), intervenção (e se?) e contrafac-
tual (por quê?) formam uma hierarquia, conhecida como hierarquia causal de Pearl 
(HCP). É uma hierarquia, porque a possibilidade de responder uma questão contra-
factual implica a possibilidade de responder uma questão intervencional, que por si 
implica a possibilidade de responder uma questão associacional. O oposto não é ver-
dadeiro, porém. Mas quais as condições pra responder cada uma?

A primeira condição para se responder a uma questão de causal é ter um modelo 
de como as variáveis se relacionam.  Esse modelo, também conhecido como modelo 
estrutural causal, é composto de quatro conjuntos: variáveis não observadas, uma 
distribuição de probabilidade em relação a essas, variáveis observadas e uma relação 
entre todas as variáveis que indique qual causa qual. Com a ajuda desses modelos, po-
demos checar quais tipos de questões de qual nível da hierarquia podem ser respon-
didas. A partir de então, existe um método completo para responder se essas questões 
são passíveis de serem respondidas ou não (se são identificáveis) baseado em regras 
conhecidas como docalculus (SHPITSER; PEARL, 2006). Uma exposição dessas regras 
foge do escopo deste texto, mas é importante saber da sua existência.

Uma colher de chá. Para identificar se acidentes causam prêmios da loteria, pode-
mos tentar analisar dados para vários indivíduos e casos, e comparar aqueles que so-
freram um acidente e aqueles que não sofreram. Para fazer isso, só precisamos exigir 
que esses casos ou indivíduos sejam suficientemente parecidos (em termos de confu-
sores, como veremos abaixo). Essa exigência não é trivial e está por trás de críticas 
a trabalhos científicos. Um crítico sempre tentará mostrar que o pesquisador falhou 
em obter casos semelhantes. Por exemplo, como identificar se hospital melhora a 
saúde de indivíduos?4 Não conseguimos comparar a condição de um indivíduo que 
foi a um hospital com o contrafactual em que ele não foi. Um cientista x surge com a 
seguinte sugestão: basta comparar indicadores de saúde daqueles que vão a hospitais 
com aqueles que não vão. Ele obtém os dados, estima alguns modelos estatísticos e 
traz a seguinte conclusão: ir ao hospital é ruim para a saúde de um indivíduo, uma 
vez que os dados mostram que aqueles que foram ao hospital estão piores que os que 
não foram. Um cientista y, então, resolve criticar o trabalho. No ponto de vista de y, o 
trabalho do cientista x está incorreto, uma vez que ele comparou grupos de indivídu-
os diferentes. Aqueles que vão a hospitais fazem isso porque já se encontravam com a 

4	 Exemplo retirado de Angrist e Pischke (2008).
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saúde debilitada antes. Nesse exemplo, é óbvio que o cientista y está correto.

Sem malabarismos, é fácil perceber que nosso sistema cognitivo é programado 
com um sistema para realizar inferência causal. Fazemos isso no dia a dia. Voltando 
ao exemplo da bola de bilhar, sabemos que a segunda vai se mover, porque no passado 
nos deparamos com a mesma situação e esperamos que ela vá ocorrer novamente. En-
tretanto, há uma série de casos que exigem um cuidado de raciocínio e metodologia.

Um último ponto de atenção. Esse raciocínio usando grupos não precisa necessa-
riamente ser determinístico. É bastante óbvio que isso funciona para exemplos da 
física clássica, mas não para ciências sociais ou biológicas. A diferença entre grupos 
pode ser meramente probabilística. No debate público, é comum encontrar argumen-
tos que fazem essa confusão. Por exemplo, na discussão sobre proibição de armas, é 
comum ver o argumento “armas não causam mais homicídios, porque nem todo mun-
do que possui arma, mata”. Esse raciocínio é errôneo, porque foge da questão central 
que é se um maior número de armas aumenta a probabilidade de mais homicídios. 
Outro exemplos é “não é porque é pobre que vai cometer um crime”. É importante 
evitar esse viés nos debates.

Experimentos controlados

Na seção anterior, falamos que, para identificar causa e efeito, basta comparar 
grupos semelhantes que diferem apenas pela presença de uma causa. Há uma 

técnica para obter grupos semelhantes. Chamamos essa técnica de experimentos con-
trolados ou RCT ( Ran-domized Controlled Trial ). Essa  técnica foi popularizada pelo 
famoso estatístico Ronald Fisher (ver, por exemplo, ARMITAGE, 2003). Ele escreveu 
um livro para pesquisadores em agricultura em 1925, mostrando os detalhes de como 
distinguir o que era causal do que não era.

Experimentos controlados consistem em dividir aleatoriamente casos em dois ou 
mais grupos. Cada caso possui, assim, chances pré determinadas de cair em cada gru-
po. É garantido estatisticamente que, fazendo isso, você obterá grupos muito pareci-
dos. Em seguida, a cada um dos grupos apresentamos um evento a ser investigado. Es-
ses grupos são chamados de grupos de tratamento. A um dos grupos, não se apresenta 
evento nenhum. Esse último grupo é chamado de grupo de controle. É importante 
ressaltar que experimentos são diretamente intervencionais. Então a identificação 
nesse caso é imediata.
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  Um exemplo de experimento controlado aparece na medicina. Vamos supor que 
queremos testar um novo hipotético medicamento para diminuição de peso5. Para 
fazer isso, recebemos um grupo de pessoas voluntárias (n = 1000) e, jogando dados, 
atribuímos cada uma para um grupo diferente. O procedimento é composto de dois 
passos:

•	 Definimos quatro diferentes grupos:

a)	 tratamento 1: novo medicamento;

b)	 tratamento 2: medicamento tradicional;

c)	 tratamento 3: placebo;

d)	 controle: sem medicamento.

•	 Para cada indivíduo, jogamos um dado: se cair 1, o indivíduo deve ir para o gru-
po a; se cair 2, grupo b; se cair 3, grupo c; se cair 4, grupo d; e, por fim, se cair 5 
ou 6, jogamos o dado novamente. 

A Tabela 1 mostra os resultados do experimento. Vale a pena notar alguns deta-
lhes. Em primeiro lugar, os grupos não possuem o mesmo número de indivíduos, mas 
um número aproximado. Isso ocorre porque o procedimento é probabilístico. Além 
disso, podemos notar pelas colunas que indicam as porcentagens de homens, a média 
de idade e a média de peso antes do tratamento, que os grupos são bastante asseme-
lhados, garantindo nossa premissa de comparação. Por fim, podemos verificar a dife-
rença do peso médio após e antes do tratamento. Como podemos ver, o medicamento 
novo é mais efetivo que o medicamento tradicional, e os dois geram redução do peso. 

5	 Este medicamento é hipotético. Os dados foram simulados.
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Os grupos de controle e de tratamento com placebo não apresentaram nenhuma dife-
rença6.  Para conclusão, o experimento atestou a efetividade do medicamento. Pode-
mos dizer que, em média, ele reduz o peso de indivíduos quando administrado.

Demos um exemplo hipotético da medicina, mas hoje os experimentos controlados 
são bastante utilizados em economia, ciência política e para análise de políticas públi-
cas. Como é um método claro para inferência causal, é bastante comum que políticas 
públicas no mundo inteiro sejam avaliadas dessa forma7. Um exemplo é o Progresa-
-Oportunidades, programa de transferência de renda mexicano, que inspirou o bra-
sileiro Bolsa Família. Iniciado em 1997 como um programa nacional, o Progresa dis-
tribuiu renda e estabeleceu incentivos em saúde, educação, e nutrição, para cerca de 
2,6 milhões de famílias, em 50 mil comunidades rurais. (ver, por exemplo, GERTLER, 
2004). Inicialmente, foram criados grupos aleatórios de tratamento e controle para 
505 comunidades (320 para o tratamento e 185 para o controle). O impacto do progra-
ma foi avaliado e ele foi considerado um sucesso em termos de seus impactos.

Dessa forma, pela sua garantia de obter causa e efeito, experimentos controlados 
são favorecidos dentro da pesquisa científica. Porém, ele também apresenta limita-
ções. A primeira delas tem a ver com viabilidade. Alguns experimentos são natural-
mente impossíveis. Por exemplo, para verificar o efeitos da Segunda Guerra Mundial, 
precisaríamos criar grupos de tratamento de planetas com a mesma história humana 
que o nosso. A não ser que sejamos deuses, isso é impossível. Experimentos também 
podem ser inviáveis de um ponto de vista ético. Se tomarmos novamente o exemplo 
do hospital, seria eticamente reprovável recusar entrada para pacientes terminais 
por meio de sorteio. Dificilmente também um experimento para investigar compra de 
votos e que efetivamente comprasse votos seria aprovado por uma comissão de ética.

Outra limitação dos experimentos tem a ver com validade externa ou transporta-
bilidade. Isso ocorre quando desejamos extrapolar conclusões em relação a um grupo 
experimentado para um mais geral. Em relação ao impacto de determinadas drogas, 
é muito comum que sejam experimentadas em animais em vez de humanos. Porém, 
não é garantido que as conclusões atingidas sejam generalizáveis de um grupo para 
o outro. Em termos de políticas públicas locais, é sempre necessário justificar que os 
resultados de um experimento aplicado em um país (por exemplo, Cingapura ou o 
Quênia) possam ser extrapolados para outro país (Brasil).

6	 Na prática, apresentaríamos também o erro padrão e o nível de significância da diferença.

7	 No Brasil, infelizmente, isso ainda não é muito comum.
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Grafos diretos e acíclicos

Como vimos acima, é impossível responder questões de natureza causal sem 
um modelo estrutural e outras pressuposições.  Para identificação, precisamos 

de uma linguagem que descreva como causas e efeitos podem ser estruturados. Uma 
forma de representar esses modelos é através de grafos.

Grafos são estruturas matemáticas utilizadas para modelar relações. São como se-
tas que utilizaremos para identificar causa e efeito. Sejam duas variáveis quaisquer X, 
representando democracia, e y, representando crescimento econômico. Se queremos 
afirmar que democracia causa crescimento econômico, podemos utilizar o diagrama:

Democracia       Crescimento Econômico

Podemos representar toda uma estrutura complexa usando esses grafos. Eles pre-
cisam apenas de duas restrições. A primeira delas é que as arestas nunca são bidire-
cionais. Em outras palavras, não é possível representar o ponto de que democracia 
esteja causando crescimento econômico e crescimento econômico esteja causando 
democracia desta forma:

Democracia        Crescimento Econômico

Por fim, os grafos não podem ter ciclos. Em outras palavras, é impossível que haja 
uma representação da seguinte forma:
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Neste caso, X está causando Y, que está causando Z, que está causando X novamen-
te. Há um ciclo que não será permitido dentro dos modelos causais que usaremos.

É importante também trazer a ideia de condicionar. Probabilidade condicionada 
tem um sentido preciso em estatística, mas para o escopo deste texto, vale dar uma 
definição mais simples. Falamos em condicionamento numa variável Z, quando es-
tamos considerando alguns de seus valores em separado. Por exemplo, se Z é uma 
variável que representa calvície de um indivíduo, condicionar em Z significa verificar 
o que ocorre quando Z é calvo ou não. Se Z, entretanto, é uma variável quantitativa e 
não categórica – por exemplo, salário recebido – nesse caso, vamos considerar inter-
valos de salário.

Utilizaremos a ideia de condicionamento sobretudo para analisar quando existe de 
fato uma causa. Podemos falar em causa apenas quando todo caminho não direto en-
tre duas variáveis é bloqueado ou por condicionamento ou por uma variável colisora8.  
Veremos algumas dessas situações abaixo.

Não pretendemos obviamente estender o tema, pois há trabalhos e trabalhos re-
solvendo problemas utilizando os grafos. Apenas descrevemos três situações comuns. 
Para uma abordagem completa, o leitor pode consultar Pearl (2000) e Spirtes et al. 
(2000), que são livros bastante extensivos sobre grafos e causalidade.

Confusores

Suponha o exemplo inicial de colesterol e exercício. A princípio, parece que fa-
zer exercício está aumentando nosso colesterol. Por que isso ocorre? Na ver-

dade, o que está ocorrendo é que a idade das pessoas entrevistadas está ao mesmo 
tempo impactando a quantidade de exercícios e a quantidade de colesterol no corpo. 
Assim, quando isso ocorre, estamos diante de variáveis confusoras (ou confounding 
variables em inglês). Esses tipos de exemplos são geralmente conhecidos na literatura 
como paradoxo de Simpson e são muito comuns.

Voltemos aos grafos. Confusores aparecem quando temos X causando Y, mas am-

8	 Pode parecer confuso agora, mas veja mais exemplos a seguir. Interessados podem consul-
-tar Pearl, Glymour e Jewell (2016) pela ideia de d-separação. Na verdade, em relação às ideias explo-
radas aqui e nesse livro, os leitores podem encontrar métodos mais precisos em Pearl e Mackenzie 
(2018).
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bas sendo causadas por Z. Por exemplo, o seguinte modelo:

O que fazer quando temos situações deste tipo então? Afinal, se existe uma con-
fusora Z causando X e Y ao mesmo tempo, não basta olhar apenas para X e Y, pois 
aparecerá uma associação entre os dados. Nesse caso, basta condicionar nas variáveis 
confusoras. Isto é, no exemplo do colesterol e exercício, se olharmos a relação para 
cada grupo de idade, vamos constatar que a correlação é negativa e não positiva, 
como ocorria antes.

Um outro exemplo de que já tratamos. Vamos supor que queremos identificar o 
efeito de anos de estudo no rendimento futuro. O problema desse caso é que existe 
uma variável confusora clara, habilidade natural. Isto é, existe para cada indivíduo 
uma habilidade que está provavelmente causando mais anos de estudo e rendimento 
futuro e nesse caso é difícil condicionar nessa variável (uma vez que ela não é obser-
vada). Aqui também aparece a dificuldade de técnicas como matching, uma vez que 
elas dependem de confusoras observadas.

Um caso clássico. Muito conhecida historicamente é a correlação entre uso de ta-
baco e câncer. Por muito tempo, foi investigado se essa correlação seria causal ou 
não9.  Ronald Fisher, um dos fundadores da estatística moderna,  era um fumante 
inveterado. Ele aceitava que os dados mostravam uma associação, mas apenas porque 
haveria um terceiro fator – talvez de natureza genética – causando os dois ao mesmo 
tempo. Nesse caso, o que ele estava dizendo é que haveria uma variável confusora na 
qual não se poderia condicionar. Como se sabe, Fisher estava enganado.

Atenção, alegar haver fatores escondidos é a melhor forma para se destruir argu-
mentos causais. É óbvio que nunca conseguiremos excluir todos os fatores escondidos 
que poderiam aparecer na realidade. Então é impossível se determinar causalidade? 

9	 História contada em Pearl e Mackenzie (2018).
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Por honestidade intelectual, devemos sempre exigir do crítico que aponte qual a na-
tureza do terceiro fator. Para defender o pesquisador, também há métodos de análise 
de sensitividade que permitem avaliar qual deveria ser a força de um terceiro fator 
para anular a relação encontrada (por exemplo, CINELLI; HAZLETT, 2020).

De qualquer forma, em muitos casos, a variável confusora é observada, e consegui-
mos fazer o condicionamento correto para extrair o efeito pesquisado. Porém, con-
trariamente ao que geralmente se faz em artigos, não se pode condicionar em quais-
quer variáveis, mas sim naquelas que podem ser consideradas confusoras. Veremos 
casos em que condicionar em variáveis pode ser uma ideia ruim.

Colisores

Colisores são variáveis causadas ao mesmo tempo por X Y.  problema de se con-
dicionar em uma variável colisora é que isso acaba  gerando uma relação de 

dependência espúria entre as duas.

O exemplo clássico é o seguinte. Vamos supor que um pesquisador queira saber 
se existe relação causal entre habilidade intelectual e habilidade física. Para isso, ele 
obtém dados de uma determinada universidade, que concede bolsas para estudantes 
que vão muito bem em um determinado teste (X) ou que são grandes atletas (Y). A 
Figura 3 parece indicar que ser um atleta significa não ter um bom desempenho inte-
lectual e vice-versa.

Figura 3 – Notas em um teste final x quantidade de cestas no campeonato de basquete
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Na verdade, trata-se de um grande exemplo de viés por condicionar no collider. 
Esse viés também é bastante conhecido na literatura como paradoxo de Berkson. 
No exemplo anterior, tanto notas quanto desempenho no basquete estão causando 
a entrada na universidade. Assim, entrar ou não na universidade (Z) é uma variável 
colisora. Condicionar na colisora cria uma dependência estatística entre as outras 
duas variáveis, gerando viés. Quando colocamos todos os estudantes (não só os que 
passaram na universidade), a figura muda, a correlação se torna 0, como na Figura 4.

Figura 4 – Notas x cestas para amostra geral de estudantes

Há vários exemplos de problemas causados por condicionar em colisoras. Um bom 
texto abordando problemas em ciências sociais é o paper de Elwert e Winship (2014), 
que discute alguns exemplos. Um exemplo mais complexo é o correspondente ao Vi-
és-M, abordado por Judea Pearl (2009) e que mostra os problemas de se condicionar 
em qualquer variável.

Representamos Z como um colisor de X e Y no seguinte DAG.
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Mediadores

Mediadores geralmente aparecem quando a variável Z está entre o caminho 
causal de X e Y, como no grafo seguinte:

X  Z  Y  

Nesse caso, ao se condicionar em Z, acabamos por transformar X e Y em indepen-
dentes, o que é absurdo, uma vez que, pelo nosso grafo, X está causando Y. Geral-
mente conhecem esse viés como regressão Everest, termo cunhado pelo economista 
Garett Jones: controlando pela altitude, a temperatura no Everest é amena.

É um caso comum de estudos de gênero. Muitos argumentam que, condicionando 
no tipo de emprego, muito do efeito das diferenças salariais entre homens e mulhe-
res some. Isso é óbvio, uma vez que gender gap pode ser descrito seguindo o seguinte 
grafo:

X aqui representa gênero; Y, salário; e Z, tipo de emprego. É óbvio aqui que con-
dicionando em Z, remove-se parte da dependência entre X e Y, o que não elimina o 
problema.

Dados observacionais

Todos os dados que não derivam de intervenção direta, como no caso dos expe-
rimentos controlados, são dados observacionais, isto é, apenas podemos ob-

servá-los. É possível responder questões intervencionais e contrafactuais aqui? Sim, 
desde que façamos certas pressuposições.

Gênero

Tipo de emprego Salário
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Experimentos naturais

Os experimentos naturais partem da mesma ideia que os experimentos contro-
lados, mas há uma diferença fundamental: a divisão dos grupos não é feita por 

intervenção direta do pesquisador, mas sim realizada pela natureza. A partir disso, os 
cientistas tentam explorar situações em que surgem grupos de tratamento e controle 
para tentar identificar causalidade.

O exemplo clássico de experimento natural é a história de como se descobriu que 
cólera era causada por água contaminada10. John Snow era um médico inglês do sécu-
lo 19. Anteriormente, dizia-se que a cólera era trazida pelo ar ou por miasma. Snow 
tentou derrubar essa teoria e para isso utilizou o que chamaríamos hoje de experi-
mento natural. Ele catalogou taxas de morte por cólera em locais servidos por duas 
companhias de água, Southwark and Vauxhall Company e Lambeth Company. As duas 
obtinham água de regiões sujas do Tâmisa. Em 1852, a segunda companhia passou a 
coletar sua água em outra região, pouco contaminada. Então John Snow comparou a 
mudança na mortalidade e pôde constatar que possivelmente a diferença de abaste-
cimento de água estava causando aquelas mortes.

O resumo do caso da cólera mostra como a separação de grupos não gerada pela 
intervenção do pesquisador pode trazer resultados positivos em relação à inferência 
causal. A ideia aqui é que naturalmente não existem confusores ou esses confusores 
podem ser controlados de alguma forma. Há vários métodos de estimação usados por 
pesquisadores em relação aos experimentos naturais que alternam algumas dessas 
suposições. Veremos de maneira resumida o que cada um faz.

Diferenças em diferenças

A técnica utilizada por Snow é um exemplo do que os cientistas chamam de di-
ferenças em diferenças. A ideia é de que casos semelhantes tendem a se com-

portar de maneira similar no tempo. Esta pressuposição é fundamental. Também é 
necessário que  confusores afetem as variáveis de maneira aditiva. O procedimento é 
o seguinte. Se temos um conjunto de dados, em que uma causa X afetou apenas parte 
deles, consideramos a parte afetada o grupo de tratamento, e a não afetada, o grupo 
de controle. Para o grupo de tratamento, vemos qual a diferença na variável a ser ex-

10	 Historia contada em Angrist e Pischke (2008, p. 227) e Johnson (2008).
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plicada, antes e após a intervenção. Em seguida, também verificamos essa diferença 
no grupo de controle. Por fim, estimamos o efeito causal como a diferença entre essas 
diferenças.

Alguns exemplos nas ciências sociais mostram como avaliar impactos de progra-
mas usando a técnica. Por exemplo, Firpo e De Pieri (2012) usaram diferenças em 
diferenças para avaliar os efeitos da introdução de computadores em escolas públicas 
brasileiras. Eles verificaram diferenças na escolaridade média dos professores (para 
saber se as escolas atraíram professores mais qualificados) e na existência de outros 
laboratórios. O grupo de tratamento é composto por escolas públicas que foram ad-
mitidas no programa, e o grupo de controle, por escolas similares, mas não admitidas. 
O efeito foi próximo a 0 para a escolaridade dos professores, mas positivo para a exis-
tência de laboratórios.

Outro exemplo interessante é o trabalho de Neri e Soares (2007), que avaliou o 
impacto de um programa de transferência de renda no estado de saúde de idosos. Os 
autores compararam grupos de idosos, beneficiários e não de programas, antes e de-
pois da intervenção. Chegaram à conclusão que o programa trouxe efeitos positivos 
em relação à saúde dos idosos beneficiários.
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Matching

Matching é também uma técnica bastante utilizada. O princípio dessa técnica 
é agrupar cada elemento do grupo de tratamento com os membros do gru-

po de controle mais similares. Com isso, obtemos o efeito médio do tratamento nos 
tratados (ETT)11. 

Na Figura 5, por exemplo, mostramos dados simulados antes e pós matching. An-
teriormente ao matching, uma regressão de x em y indica um efeito positivo. Após o 
procedimento, porém, o efeito passa a ser nulo. Dessa forma, a técnica permite que se 
removam possíveis vieses decorrentes do desbalanceamento dos dados.

Figura 5 - Dados com e sem procedimento de matching12

Fonte: elaboração própria a partir de Ho et al. (2007).

Para realizar o procedimento, precisamos de uma técnica que indique se dois ca-
sos são similares ou não. Há muitas técnicas para isso, uma das mais utilizadas é o 
propensity scores. Trata-se do cálculo da probabilidade de se pertencer ao grupo de 

11	 Nada impede de se fazer o mesmo para o grupo de controle. No caso, obteríamos o efeito 
médio para os controles (ETC).

12	 Gráfico baseado em Ho et al. (2007).
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tratamento. Esse cálculo é feito com base em outras variáveis além das de causa e 
efeito (covariáveis).

Há uma premissa importante do matching. Precisamos que variáveis a serem con-
dicionadas (confusoras; confounders, em inglês) sejam observadas. Suponhamos que 
gostaríamos de investigar o efeito de estudar em uma universidade sobre os ren-
dimentos futuros. O problema nesse caso é que há uma possível variável confusora 
(habilidade natural) que não é medida e que provavelmente está causando tanto a 
presença na universidade quanto os rendimentos. Nesse caso, usar matching não pos-
sibilita remover o viés. Porém, em muitas aplicações, o uso de matching é adequado.

Há exemplos de análises que empregam matching para corrigir desbalanceamen-
tos. Zucco Jr (2013), por exemplo, analisou o impacto eleitoral de programas de trans-
ferência de renda, como o Bolsa Família. Para isso, o autor usou propensity scores 
para agregar municípios de acordo com variáveis controle de nível municipal ou esta-
dual, como resultados eleitorais em anos anteriores, o crescimento do PIB per capita 
no ano anterior às eleições, entre outras. Por fim, foram regredidos a porcentagem 
de voto no candidato incumbente sobre o valor do gasto para os programas em cada 
município. O autor mostrou que os gastos corresponderam a um significativo aumen-
to de votos para três anos: 2002, 2006 e 2010. Em seguida, ele também utilizou dados 
individuais de survey para recebedores ou não de programa, para mostrar que havia 
um efeito individual para voto no incumbente.
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Regressão descontínua

Regressão descontínua é uma técnica bastante utilizada quando queremos me-
dir o efeito de uma intervenção que ocorre após uma escala atingir certo valor 

de corte. Exemplos podem ilustrar o ponto. Numa determinada universidade, alunos 
obtiveram uma determinada bolsa, após atingir 55 pontos (de 100) num exame no pri-
meiro ano13.  Essa bolsa permite que alunos se dediquem mais e tenham acesso a mais 
recursos que os outros estudantes. Suponhamos que um pesquisador queira medir o 
efeito da bolsa em relação às notas no final de todo o curso. Ele poderia verificar como 
a relação entre notas se alteraria dado o corte.

Figura 6 – Notas no exame final vs rendimento escolar no último ano

Como podemos ver na Figura 6, a regressão descontínua permite que calculemos o 
efeito ao comparar a diferença entre a regressão estimada para valores inferiores ao 
valor de corte em relação aos valores acima dele.

Essa técnica vem sendo muito utilizada nos últimos anos. Cepaluni e Hidalgo 
(2016), por exemplo, utilizaram a descontinuidade que existe na obrigatoriedade do 
voto no Brasil (limite de idade: maior de 17 anos e menor de 70) para estimar o efeito 
negativo do voto compulsório em relação à desigualdade de participação entre ricos 
e pobres. Bruce e Lima (2019), usando a mesma estratégia, mediram o efeito positivo 
da obrigatoriedade do voto em relação à probabilidade de se informar pela televisão. 
Brambor e Ceneviva (2012) empregaram a descontinuidade que existe em eleições 
majoritárias (se a margem de voto for maior que 0%) para estimar o efeito negativo 
de incumbência sobre o desempenho eleitoral futuro.

13	 Exemplo adaptado de Angrist e Pischke (2008).
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Variável instrumental

Vamos supor que desejamos analisar o impacto de crescimento econômico em 
relação à incidência de guerra civil. Essa é uma questão de inferência cau-

sal bastante difícil, porque é bastante difícil separar causalidade reversa ou outros 
terceiros fatores causando os dois ao mesmo tempo. Quando isso ocorre, é possível 
encontrar variáveis causando o efeito estudado, apenas através da causa estudada. 
Justamente foi essa situação enfrentada por Miguel, Satyanath e Sergenti (2004). Eles 
obtiveram dados relativos à incidência chuva, que tem impacto causal sobre cres-
cimento econômico. O argumento é que não deve haver outra forma pela qual a in-
cidência de chuva esteja afetando guerra civil a não ser por meio do crescimento 
econômico. Uma variável que atenda essa condição é conhecida na literatura como 
instrumento14.  Uma pressuposição chave aqui é a linearidade.

Outro uso comum de variáveis instrumentais é no caso de experimentos com com-
pliance imperfeita. Por exemplo, num experimento com pílulas, isso ocorre, quando 
parte do grupo do tratamento não cumpre as determinações e deixa de tomar o re-
médio. Ou então quando parte do grupo de controle passa a tomar o remédio inde-
pendentemente da intervenção. Nesse caso, a variável instrumental de atribuição ao 
grupo pode ser utilizada pra avaliar o efeito do remédio.

Controle sintético

Controle sintético é um método de estimação bastante utilizado que combina 
outras técnicas, como matching e diferenças em diferenças, para gerar um 

grupo de controle dos dados existentes. A ideia é que misturando características de 
outros casos, consigamos criar um caso de controle que seja comparável a um prévio 
caso de tratamento. Em seguida, analisa-se como esses casos estão se comportando 
no tempo.

Há dois bons exemplos na literatura que estuda Brasil. Entre outros, Freire (2018) 
utilizou controle sintético para avaliar o efeito de medidas de prevenção à violência 
no Estado de São Paulo. Para isso, ele construiu um Estado de São Paulo sintético com 
dados de todos os outros estados e Distrito Federal. Com isso, ele conseguiu estimar o 
efeito das políticas de segurança do estado em relação ao índice de homicídios.

14         Na verdade, há versões generalizadas de variáveis instrumentais, muito mais complexas que o 
exemplo dado, mas que fogem ao escopo do capítulo. Ver Brito e Pearl (2002).	
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Considerações finais

Neste texto, tentamos introduzir o tema de inferência causal e como extrair con-
clusões de causa e efeito dos dados. O objetivo, é claro, não é exaurir o tema, 

mas apenas apresentar os principais resultados para o leitor. Não é um tema novo, mas 
também não é antigo. Muitos dos resultados de inferência causal surgiram apenas após a 
década de 1980 e foram popularizados apenas a partir de 2000. Espera-se, assim, que pelo 
menos duas conclusões fiquem presentes. A primeira é de que causalidade é algo diferente 
de estatística e exige uma linguagem nova. A segunda é que há técnicas boas e framework 
adequado para apresentar resultados causais e também para criticá-los.
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Novos Estudos CEBRAP, n. 93, p. 09-21, 2012.

•	 BRITO, Carlos; PEARL, Judea. Generalized instrumental variables. In: Proceedings of the Eigh-
teenth Conference on Uncertainty in Artificial Intelligence. Burlington: Morgan Kauf-mann 
Publishers Inc, 2002. p. 85-93

•	 BRUCE, Raphael; LIMA, Rafael Costa. Compulsory voting and Tv news consumption. Journal of 
Development Economics, v. 138, p. 165-79, 2019.

•	 CEPALUNI, Gabriel; HIDALGO, F. Daniel. Compulsory voting can increase political ine-quality: 
evidence from Brazil. Political Analysis, v. 24, n. 2, p. 273-80, 2016.

•	 CINELLI, Carlos; HAZLETT, Chad. Making sense of sensitivity: Extending omitted variable bias. 
Journal of the Royal Statistical Society: Series B (Statistical Methodology), v. 82, n. 1, p. 39-67, 
2020.

•	 ELWERT, Felix; WINSHIP, Christopher. Endogenous selection bias: the problem of con-ditio-
ning on a collider variable. Annual Review of Sociology, v. 40, p. 31-53, 2014.

•	 FIRPO, Sergio Pinheiro; DE PIERI, Renan Gomes. Avaliando os efeitos da introdução de compu-
tadores em escolas públicas brasileiras. Revista Brasileira de Inovação, v. 11, p. 153-90, 2012.

•	 FREIRE, Danilo. Evaluating the effect of homicide prevention strategies in São Pau-lo, Brazil: 
a synthetic control approach. Latin American Research Review, v. 53, n. 2, p. 231–249, 2018.

•	 GERTLER, Paul. Do conditional cash transfers improve child health? Evidence from Progresa’s 
control randomized experiment. American Economic Review, v. 94 n. 2, p. 336-41, 2004.

•	 HO, Daniel E.; IMAI, Kosuke; KING, Gary; STUART, Elizabeth A. Matching as nonpara-metric 
preprocessing for reducing model dependence in parametric causal infer-ence. Political Analy-
sis, v. 15, n. 3, p. 199-236, 2007.

•	 HOLLAND, Paul W. Statistics and causal inference. Journal of the American Statistical Associa-
tion, v. 81, n. 396, p. 945-60, 1986.

•	 JOHNSON, Steven. O mapa fantasma. Rio de Janeiro: Zahar, 2008.



37armadilhas&soluções

•	 MIGUEL, Edward; SATYANATH, Shanker;  SERGENTI, Ernest. Economic shocks and civil con-
flict: an instrumental variables approach. Journal of Political Economy, v. 112, n. 4, p. 725-53, 
2004.

•	 NERI, Marcelo C.; SOARES, Wagner Lopes. Estimando o impacto da renda na saúde através de 
programas de transferência de renda aos idosos de baixa renda No Bra-sil. Cadernos de Saúde 
Pública, v. 23, p. 1845-56, 2007.

•	 PEARL, Judea. Causality: models, reasoning and inference. Cambrige: Cambridge Uni-versity 
Press , 2000.

•	 ______. Remarks on the method of propensity score. Statistics in medicine, v. 28, n. 9, p. 1415, 
2009.

•	 PEARL, Judea; GLYMOUR, Madelyn; JEWELL, Nicholas P. Causal inference in statistics: a primer. 
Hoboke:  John Wiley & Sons, 2016.

•	 PEARL, Judea. The seven tools of causal inference, with reflections on machine learning. 
Communications of the ACM, v. 62, n. 3, p. 54-60, 2019.

•	 PEARL, Judea; MACKENZIE, Dana. The book of why: the new science of cause and effect. New 
York: Basic Books, 2018.

•	 SHPITSER, Ilya; PEARL, Judea. Identification of joint interventional distributions in recursive 
semi-Markovian causal models. (Proceedings of the National Conference on Artificial Intelli-
gence, v. 21, n. 2). Menlo Park, CA; Cambridge, MA; London; AAAI Press; MIT Press; 1999, 2006.  

•	 SPIRTES, Peter; GLYMOUR, Clark N.; SCHEINES, Richard; HECKERMAN, David; MEEK, Chris-
-topher; COOPER, Gregory; Richardson, Thomas. Causation, prediction, and search. Cam-bri-
dge: MIT press, 2000.

•	 ZUCCO JR., Cesar. When payouts pay off: conditional cash transfers and voting be-havior in 
Brazil 2002–10. American Journal of Political Science, v. 57, n. 4, p. 810-22, 2013.



38 Guia Brasileiro de Análise de Dados

CAP

02
POBREZA E 

DESIGUALDADE
Pedro H. G. Ferreira de Souza1 

1	 Técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea. Email: pedro.ferreira@ipea.gov.br. O autor agradece os co-
mentários e sugestões de Ana Paula Soares Carvalho.



39armadilhas&soluções

Introdução

O objetivo deste capítulo é apresentar os conceitos, medidas e fontes de dados 
mais importantes nas análises distributivas brasileiras, bem como esclarecer 

dúvidas recorrentes e sugerir boas práticas para auxiliar leitores e pesquisadores ini-
ciantes. A intenção não é esgotar o assunto, e sim oferecer uma introdução acessível 
ao tema. Dessa forma, passo ao largo dos intermináveis debates filosóficos e disputas 
conceituais sobre pobreza e desigualdade, ao mesmo tempo em que dispenso, sempre 
que possível, formalizações matemáticas que assustam leitores leigos. 

Embora diversos resultados empíricos sejam mencionados ao longo do texto, meu 
foco é essencialmente metodológico. Portanto, também evito entrar em controvér-
sias sobre resultados substantivos e/ou explicações.

 “Pobreza” e “desigualdade” só ganham conteúdo quando se referem a uma distri-
buição específica, no sentido descritivo ou estatístico do termo, o que implica definir 
o atributo (distribuição do quê?) e a unidade e o universo de análise (entre quem?). 
Para simplificar, privilegio aqui a distribuição de renda entre pessoas, ainda que boa 
parte da discussão também se aplique a outras dimensões. Como veremos adiante, 
essa definição ainda é muito imprecisa, mas serve com ponto de partida. 
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A distribuição de renda

Qual distribuição? 

Qualquer investigação sobre pobreza ou desigualdade precisa, antes de tudo, 
definir qual seu objeto de interesse, isto é, qual distribuição de renda está 

sendo analisada. Rendimentos são fluxos recebidos ao longo do tempo de fontes mui-
to heterogêneas e com periodicidade distinta, que podem ser compartilhados ou não 
entre os membros de uma família. Três definições são fundamentais:

a)	 Qual o conceito de renda utilizado?

b)	 Qual a unidade de análise?

c)	 Qual o universo de referência?

Idealmente, todo pesquisador deveria partir de uma definição prévia do conceito 
de renda para em seguida buscar os dados mais adequados. Na prática, toda fonte de 
informações implícita ou explicitamente define a renda de modo mais ou menos res-
trito para tornar a coleta viável, e os pesquisadores acabam adaptando-se à disponi-
bilidade de dados. De um modo ou de outro, a definição de um determinado conceito 
de renda envolve decisões em dimensões como:

i. Forma dos rendimentos: somente rendimentos monetários ou também incluí-
mos rendimentos não monetários? 

ii. Período de referência: qual a data de referência para recebimento dos fluxos 
de renda?

iii. Tributação: rendimentos brutos ou líquidos, isto é, antes ou depois do paga-
mento de tributos?

iv. Composição dos rendimentos: quais as fontes de rendimentos contempladas? 

As escolhas da unidade de análise e do universo de referência costumam andar 
juntas. Este capítulo prioriza a distribuição de renda entre pessoas, mas, ainda assim, 
os detalhes fazem toda a diferença. Por exemplo, podemos considerar apenas rendi-
mentos individuais ou levar em conta o papel redistributivo das famílias, do mesmo 
modo que podemos ter como universo de referência a população como um todo ou 
apenas algum subgrupo, como a população adulta, os trabalhadores ocupados, entre 
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outros. 

O papel redistributivo das famílias, em particular, merece atenção. Estudos sobre a 
distribuição de rendimentos individuais pressupõem que não há qualquer efeito das 
famílias, enquanto estudos que usam a renda domiciliar per capita pressupõem que 
os rendimentos são divididos igualmente entre os moradores e que não há economias 
de escala relacionadas ao tamanho das famílias. Por sua vez, análises que empregam 
escalas de equivalência – pouco comuns no Brasil – também pressupõem que a renda 
é compartilhada, mas tentam levar em conta essas economias de escala, ou seja, o fato 
de que há despesas fixas e outras que não crescem linearmente conforme aumenta o 
tamanho das famílias.

Dependendo dos objetivos, todas essas escolhas são razoáveis, ainda que, em últi-
ma instância, não sejam completamente realistas. Como sói acontecer, são simplifi-
cações úteis dada a impossibilidade de coletar informações adicionais sobre a forma 
como cada família combina e reparte os rendimentos de seus membros. Definições 
diferentes podem gerar resultados distintos e até contraditórios. Entender essas dife-
renças ajuda a desfazer muitas confusões.

Desafios na captação da renda

Rendimentos são tabu para a maioria das pessoas, não só no Brasil, mas em todo 
mundo. Poucos falam abertamente sobre o tema com amigos e parentes, quanto mais 
com desconhecidos. No entanto, a própria existência de análises distributivas exige 
que essas informações sejam obtidas de alguma forma. Grosso modo, podemos dividir 
as fontes de dados em dois grandes grupos – levantamentos amostrais e registros ad-
ministrativos –, que possuem vantagens e desvantagens específicas. 

Levantamentos amostrais

As vantagens dessas fontes de dados são óbvias. Em primeiro lugar, essas pes-
quisas domiciliares são relativamente baratas, por serem amostrais e de fácil 

acesso, já que preservam o anonimato dos respondentes. Além disso, a coleta simul-
tânea de informações sobre temas como demografia, educação, migração, mercado de 
trabalho e afins permite relacionar rendimentos a diversas outras características de 
indivíduos e famílias. Infelizmente, pesquisas amostrais também possuem desvanta-
gens intrínsecas potencialmente graves para análises distributivas, como:
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1.	 Erros amostrais: a maioria dos levantamentos têm amostras de tamanho in-
satisfatório para a análise de grupos com características raras. Indivíduos muito ri-
cos, em especial, quase nunca são sorteados para entrevistas. 

2.	 Limitações do questionário: como questionários longos aumentam os custos 
e prejudicam a qualidade das informações, o rol de rendimentos pesquisados costuma 
ser restrito às principais fontes regulares (salários, aposentadorias etc.) apenas em 
um único mês de referência.

3.	 Taxas diferenciais de não participação: pesquisas domiciliares mundo afora 
quase sempre registram maiores taxas de não participação – isto é, recusa ou indispo-
nibilidade para ser entrevistado – entre os mais ricos, seja por dificuldades de acesso 
às moradias, preocupações com segurança, falta de tempo ou outros motivos. 

4.	 Taxas diferenciais de não resposta: quando de fato concordam em respon-
der às entrevistas, os mais ricos tendem a apresentar maiores taxas de não resposta 
às perguntas sobre rendimentos, seja por preocupações com segurança ou privacida-
de, constrangimento ou mesmo desconhecimento total ou parcial da própria renda. 

5.	 Taxas diferenciais de subdeclaração: mesmo quando respondem, os mais 
ricos tendem a subestimar ou subdeclarar seus rendimentos, de forma intencional 
ou não, pelos motivos citados nos pontos anteriores. Embora a subdeclaração seja 
particularmente forte no topo da distribuição de renda, ela também afeta outros es-
tratos sociais. Rendimentos informais, irregulares ou de cálculo complexo (como ren-
dimentos de capital, de trabalhadores por conta própria e/ou de empregadores) são 
propensos à subdeclaração, mas nem mesmo rendimentos formais regulares estão 
isentos de problemas, já que nem todos informantes entendem a distinção entre ren-
dimentos líquidos e brutos. Por fim, quase sempre transferências decorrentes de pro-
gramas sociais são subdeclaradas, seja por confusão dos informantes, estigma social 
ou medo de perder o benefício.

Essas limitações prejudicam a captação dos rendimentos ao longo de toda a distri-
buição de renda, mas, em geral, atingem de forma mais forte os mais ricos. Depen-
dendo do desenho amostral, questionário e outros fatores, alguns surveys são mais 
afetados, outros são menos, ainda que nenhum esteja completamente imune. 

Parte dessas questões foi identificada já nos anos 1930 e a discussão sobre o as-
sunto foi incorporada há tempos nos manuais internacionais. A novidade é que em 
muitos países a qualidade das informações coletadas parece estar em queda. Nos Esta-
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dos Unidos, em especial, as taxas de não participação vêm aumentando rapidamente, 
bem como a subdeclaração de benefícios sociais, entre outros problemas.

Registros administrativos

Registros administrativos são bases de dados operadas pelos governos para ali-
mentar o funcionamento de políticas públicas e do sistema tributário. Antes 

do primado das pesquisas amostrais, os estudos pioneiros sobre rendimentos depen-
diam deste tipo de informação. Depois de um longo hiato, seu uso voltou a ser fre-
quente devido à disponibilidade de capacidade computacional para o processamento 
de volumes gigantescos de dados e à crescente consciência das limitações intrínsecas 
às pesquisas domiciliares.

Em particular, as informações reportadas nas declarações anuais de imposto de 
renda têm sido cada vez mais usadas para o estudo da distribuição de renda. Em rela-
ção às pesquisas domiciliares amostrais, os dados tributários se destacam sobretudo 
pela melhor captação dos rendimentos dos mais ricos. O caráter compulsório do im-
posto de renda, as sanções legais associadas, o escopo de rendimentos coletados e o 
período de referência anual reduzem tanto os problemas de participação quanto os 
de declaração. Outros registros administrativos, por sua vez, são atraentes porque 
contêm informações impossíveis de serem coletadas em pesquisas domiciliares – por 
exemplo, informações sobre empresas, exames educacionais e assim por diante. 

Evidentemente, nem tudo são flores. Informações administrativas também pos-
suem desvantagens, como:

1.	 Dificuldade de acesso aos dados: nem sempre os órgãos responsáveis conce-
dem acesso a microdados; quando o fazem, o processo é burocrático, pois envolve no 
mínimo um requerimento formal e a assinatura de termo de responsabilidade pelo 
sigilo das informações. 

2.	 Cobertura populacional restrita: registros administrativos não são desenha-
dos para representar a população como um todo, mas sim o público-alvo de cada pro-
grama.

3.	 Menor abrangência de informações: bases administrativas costumam ser 
muito detalhadas sobre temas específicos, mas não se comparam em abrangência às 
pesquisas domiciliares.
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4.	 Evasão, elisão e comportamento estratégico: mesmo nos casos em que há 
sanções legais contra o fornecimento de informações falsas, como no caso do IRPF, 
nunca é possível eliminar totalmente a evasão (ilegal), a elisão (legal) de rendimentos 
e outros tipos de comportamento estratégico. Em casos de difícil verificação (como 
para rendimentos informais), pode haver até incentivos para a subdeclaração de ren-
dimentos. 

5.	 Mudanças legais, operacionais e na fiscalização: a qualidade dos dados de 
registros administrativos pode flutuar ao longo do tempo em função de mudanças na 
legislação, nos sistemas de gestão e na fiscalização.

Representações visuais

Parada de Pen

A Parada de Pen, também conhecida como Parada de Anões, é apenas uma cur-
va de quantis. O nome pitoresco se decorre da metáfora do economista Jan 

Pen, que, para tornar o conceito de “distribuição de renda” intuitivo, sugeriu aos lei-
tores imaginar um desfile ordenado por renda, envolvendo toda a população, do mais 
pobre ao mais rico, em um mundo em que a altura das pessoas é proporcional à sua 
renda. Pen então descreveu o que o público do desfile veria: uma procissão com uma 
longa fila de anões seguida por alguns indivíduos de estatura relativamente normal e, 
finalmente, por um punhado de gigantes tão altos que ninguém seria capaz de enxer-
gar além dos seus calcanhares. 

Para ilustrar, a Figura 1, na página seguinte, constrói a Parada de Pen, ou curva de 
quantis, para os rendimentos domiciliares per capita reportados pela Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) para 2017. O gráfico destaca a 
presença de rendimentos extremamente elevados – os gigantes de Jan Pen. A curva 
é totalmente achatada para mais de 90% da população, sendo que quase três quartos 
está abaixo da renda média (R$ 1,271 na PNADC 2017). Não se trata de um artefato dos 
dados. Com efeito, a PNADC, assim como outras pesquisas domiciliares, subestima os 
rendimentos dos mais ricos e a concentração de renda no topo. 
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Figura 1 – Parada de Pen da renda domiciliar per capita no Brasil, 2017

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) 2017 Nota: rendimentos brutos efetivos recebidos 

por moradores (exceto pensionistas, empregados domésticos e afins), registrados nas variáveis vd4020 e vd4048. Ver seção 5 

para mais informações sobre a PNADC.

Para fins analíticos, a Parada de Pen é mais usada para comparar duas distribui-
ções diferentes, como, por exemplo, um mesmo país em dois momentos do tempo ou 
dois países distintos no mesmo momento. Nesse caso, costuma ser mais fácil visua-
lizar o gráfico da diferença entre as duas curvas: com isso, o eixo vertical passa a re-
presentar a diferença absoluta de renda entre as distribuições em cada percentil p da 
população, podendo assumir valores positivos ou negativos. Naturalmente, a compa-
ração entre duas distribuições só faz sentido se os rendimentos estiverem expressos 
na mesma unidade monetária e com a mesma data de referência. 

Por representar níveis absolutos de renda, a curva de quantis – bem como sua 
inversa, a função de distribuição acumulada – pode ser usada para retratar tanto a 
pobreza em relação a um patamar absoluto como a dispersão ou desigualdade dos 
rendimentos. No primeiro caso, para melhorar a visualização, costuma-se truncar o 
eixo horizontal, de modo a considerar apenas, por exemplo, os 20% ou 40% mais po-
bres, em vez da população inteira.
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Curva de Lorenz

Outra representação visual comum das distribuições de renda é a chamada Cur-
va de Lorenz, proposta em 1905 pelo economista americano Max Lorenz. A 

curva de Lorenz também ordena toda a população de acordo com a renda: mais uma 
vez, o eixo horizontal representa a população acumulada, começando do zero, pelos 
mais pobres, até chegar aos mais ricos entre os ricos (100% da população). A diferença 
em relação à curva dos quantis está no eixo vertical, que agora representa a renda 
relativa acumulada até determinado percentil p, e não mais os rendimentos absolu-
tos de cada percentil. Em outras palavras, cada ponto da curva de Lorenz mostra qual 
o percentual da renda total (eixo vertical) recebida pela população acumulada até 
aquele ponto (eixo horizontal). 

Como sugeriu o economista Frank Cowell, a curva de Lorenz pode ser compreendi-
da a partir de uma metáfora parecida com a da Parada de Anões de Jan Pen. Suponha 
que toda a renda de uma sociedade foi usada para preparar um bolo gigante, e que 
chegou a hora de distribuir as fatias. Mais uma vez, formamos uma fila com toda a 
população ordenada dos mais pobres até os mais ricos, e cada um recebe uma fatia 
proporcional à sua contribuição financeira para o bolo. De início, são servidos apenas 
farelos, mas, conforme chegamos aos mais ricos, as fatias vão se tornando gigantes-
cas. A cada fatia entregue, nós anotamos o percentual da população que já foi servida 
e o percentual do bolo que já foi consumido. A curva de Lorenz é a representação 
gráfica dessas anotações.

A Figura 2 apresenta a curva de Lorenz para o Brasil em 2017, calculada a partir 
dos mesmos dados utilizados para a Figura 1. A linha tracejada diagonal em preto é 
a chamada “reta da igualdade perfeita”, isto é, a curva de Lorenz em um cenário ex-
tremo em que todos os indivíduos têm exatamente a mesma renda per capita. Dessa 
forma, os 20% mais pobres teriam 20% da renda total, os 40% mais pobres teriam 40% 
da renda, e assim por diante. A reta da igualdade perfeita quase sempre é incluída em 
gráficos da curva de Lorenz porque serve como referência visual: quanto mais próxi-
ma dela estiver a distribuição empírica, menor a desigualdade. 
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Figura 2 – Curva de Lorenz da renda domiciliar per capita no Brasil, 2017

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) 2017.  Nota: rendimentos brutos efetivos recebidos 

por moradores (exceto pensionistas, empregados domésticos e afins), registrados nas variáveis vd4020 e vd4048. Ver seção 5 

para mais informações sobre a PNADC. A linha pontilhada indica a reta de igualdade perfeita.

A curva azul escura em “L” representa o polo oposto da reta da igualdade perfeita, 
correspondendo à maior desigualdade possível, quando apenas um único indivíduo 
detém toda a renda em uma população numerosa.

Evidentemente, os extremos nunca são vistos na prática. Em situações normais, as 
curvas de Lorenz reais estão sempre entre esses dois limites, como ocorre na Figura 2. 
Nela, vemos que os 20% mais pobres ficam com menos de 3% da renda total. Quando 
avançamos para o percentil 60, que demarca os 60% mais pobres, a renda acumulada é 
pouco maior do que 20%. No percentil 80, esse percentual está em 40%, o que significa 
que os 20% mais ricos detêm os outros 60% da renda total. 

Por representar apenas frações acumuladas da população e da renda total, a curva 
de Lorenz é indiferente ao nível absoluto de renda em uma dada distribuição, ao con-
trário da curva de quantis. Em outras palavras, a curva de Lorenz não serve para o es-
tudo da pobreza, mas para investigações sobre desigualdade. Por não levar em conta 
os valores absolutos, a curva de Lorenz permite a comparação direta entre distribui-
ções mesmo que a unidade monetária e/ou o período de referência sejam distintos, 
sem necessidade de conversão e/ou deflacionamento.
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Pobreza 

Definições

Pobreza pode carregar dezenas de definições conceituais diferentes. Para ficar 
apenas nos exemplos óbvios: a pobreza deve ser entendida como privação de 

direitos, de capacidades, de recursos econômicos ou em qual outra dimensão? Essa 
privação é absoluta, ligada a padrões mínimos de consumo, ou relativa, já que esses 
padrões podem variar entre sociedades? Ou pobreza é algo puramente subjetivo?

É seguro afirmar que jamais haverá consenso acerca das respostas certas. Por isso, 
as pesquisas empíricas costumam passar ao largo desses temas, privilegiando defini-
ções operacionais com conteúdo preciso, escolhido em função do contexto e da dis-
ponibilidade de dados. 

No Brasil, a produção acadêmica recente define operacionalmente a pobreza como 
insuficiência de renda monetária em relação a uma linha absoluta de pobreza, ex-
pressa em termos de renda domiciliar per capita mensal bruta (isto é, antes do paga-
mento de tributos). Essa escolha não significa que os pesquisadores brasileiros con-
siderem que a pobreza é apenas e tão somente falta de renda monetária, ou seja, que 
ela pode ser reduzida à sua definição operacional. Pelo contrário, a maioria não teria 
problemas em reconhecer que, no plano conceitual, a pobreza de fato é melhor com-
preendida como fenômeno multidimensional. 

A opção por tratar a pobreza como insuficiência de renda se justifica por dois mo-
tivos. Em primeiro lugar, independentemente das definições conceituais adotadas, 
as operacionalizações da pobreza como um fenômeno multidimensional costumam 
incluir um rol de dimensões – acesso a saneamento básico, educação, saúde etc. – que, 
em última instância, são altamente correlacionadas com a renda. 

Em segundo lugar, análises verdadeiramente multidimensionais da pobreza so-
frem com dificuldades técnicas que não afetam análises baseadas na renda. A escolha 
e comparação de variáveis heterogêneas não é simples, exigindo procedimentos arbi-
trários de normalização e ponderação. A agregação dos resultados é mais complicada 
ainda, porque ou impõe o achatamento da multidimensionalidade em um único indi-
cador sintético cujo valor absoluto não possui nenhum sentido intrínseco ou, no ou-
tro extremo, limita-se à apresentação de dezenas de indicadores que inevitavelmente 
serão analisados separadamente.
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Linhas de pobreza

A definição operacional da pobreza como insuficiência absoluta de renda dribla 
esses obstáculos, mas ainda exige um passo adicional: a escolha de uma linha de po-
breza. Para isso, o método calórico sempre foi uma abordagem comum na América 
Latina, possuindo variantes que buscam, de diferentes formas, estipular como linha 
de pobreza a renda necessária para o consumo dos nutrientes mínimos para sobrevi-
vência. 

Entretanto, poucas pesquisas recentes seguem esse caminho. As dificuldades para 
o método calórico são muitas: falta de informações, extrema sensibilidade dos resul-
tados a pequenas mudanças metodológicas, incongruências teóricas com o conceito 
de bem-estar, definição de cestas alimentares intragáveis, foco restrito a calorias, e 
assim por diante.

Por isso, a posição predominante no Brasil nos últimos 15-20 anos tem sido o uso 
de linhas administrativas de pobreza – ou seja, linhas definidas de modo mais ou 
menos arbitrário por governos ou organismos internacionais para fins de elegibili-
dade ou monitoramento de políticas públicas. Essa abordagem abdica da definição 
científica de uma linha de pobreza. Para seus defensores, contudo, esse último ponto 
é uma qualidade, não um problema, pois o verniz de cientificidade dado pelos outros 
métodos disponíveis esconde uma série de decisões arbitrárias, enquanto o uso de li-
nhas administrativas torna essa arbitrariedade explícita e, presumivelmente, traduz 
uma solução de compromisso entre os recursos fiscais disponíveis e a vontade dos 
eleitores. 

Como nosso país não possui uma linha de pobreza oficial, os trabalhos empíricos 
tendem a usar como referência nossos principais programas sociais. As linhas de ele-
gibilidade ao Programa Bolsa Família (PBF) ou ao Benefício de Prestação Continuada 
(BPC) têm sido amplamente utilizadas. Outra opção igualmente comum é a adoção 
das linhas de pobreza calculadas pelo Banco Mundial, que foram encampadas na Meta 
1 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas 
(ONU). 

A Figura 3 recorre à Parada de Pen para comparar diferentes linhas de pobreza. No 
gráfico, a mesma distribuição de renda da PNADC 2017 apresentada na Figura 1 está 
truncada no percentil 20, enquanto as linhas de pobreza mais comuns são represen-
tadas por linhas horizontais em cinza. 
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O percentual de pobres gerado por cada linha corresponde ao ponto no eixo hori-
zontal em que a linha cruza com a Parada de Pen. Assim, cerca de 5% dos brasileiros 
são pobres de acordo com as linhas mais baixas, percentual que sobe para quase 17% 
para a linha mais alta. Ou seja, o percentual de pobres observado com a linha mais 
elevada é mais de três vezes maior do que o visto com a menor linha – e não dá para 
dizer que uma opção é a “certa” e a outra é “errada”. 

Em alguns casos, por pura coincidência, há grande semelhança de valores entre 
linhas calculadas de forma completamente diferente. As duas linhas mais baixas do 
Banco Mundial são muito próximas das linhas do Programa Bolsa Família, ao passo 
que a linha mais elevada é razoavelmente parecida com a linha do BPC. Quando dife-
rentes linhas estão muito próximas, as conclusões empíricas tendem a ser as mesmas.

Figura 3 – Parada de Pen truncada da renda domiciliar per capita no Brasil e linhas de po-
breza mais comuns, 2017. 

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) 2017.  Nota: rendimentos brutos efetivos recebidos 

por moradores (exceto pensionistas, empregados domésticos e afins), registrados nas variáveis vd4020 e vd4048. Ver seção 5 

para mais informações sobre a PNADC. As linhas de pobreza do Banco Mundial, expressas em dólares internacionais (PPP$) por 

dia, foram transformadas em reais com fator de conversão de 1.66 e multiplicadas por 30,42 para obtenção de valores mensais.

Seja como for, é indispensável que a linha de pobreza tenha um valor real fixo. No 
Brasil, por uma série de motivos, diferenças de custo de vida entre regiões costumam 
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ser ignoradas. Dado nosso histórico inflacionário, a prioridade sempre foi manter o 
valor real em comparações ao longo do tempo. 

Por exemplo, suponha que um estudo baseado na PNADC 2017 usou a linha inferior 
(“extrema pobreza”) do Programa Bolsa Família naquele ano (R$ 85) e que, posterior-
mente, os autores decidiram comparar os resultados com os de 2016. Como a inflação 
entre os dois períodos foi de aproximadamente 6,5%, há duas opções: ou multiplicar 
todos os rendimentos na PNADC 2016 por 1.065 e aplicar a mesma linha de R$ 85 ou 
manter os rendimentos nominais e aplicar a linha deflacionada de R$ 79,81 em 2016. 
Seria errado simplesmente utilizar o valor nominal da linha inferior de elegibilidade 
do programa em 2016: como os valores do PBF não são indexados e desfrutam apenas 
de reajustes irregulares, seu valor real flutua muito ao longo do tempo. No caso, em 
2016 a linha inferior já era de R$ 85, valor que só foi atualizado para R$ 89 em 2018, 
ficando aquém da inflação acumulada no período.

Medidas de pobreza

A medida de pobreza mais utilizada é o percentual de pobres na população, vale 
dizer, a fração da população cuja renda é menor do que a linha de pobreza. Adicional-
mente, o número absoluto de pobres também desperta interesse, embora a incidência 
relativa seja o padrão para comparações no tempo e no espaço por motivos óbvios. 

O percentual de pobres ignora a intensidade da pobreza e a desigualdade entre os 
pobres. Pensemos em três sociedades hipotéticas (A, B e C), todas com taxa de pobre-
za de 10% da população, para uma linha de pobreza de $100. Na sociedade A todos 
os pobres têm renda de $99, enquanto na sociedade B todos os pobres têm renda de 
$50. Na sociedade C, por sua vez, metade dos pobres têm renda igual a $10 e a outra 
metade tem renda de $90.

Embora a proporção de pobres seja idêntica nos três casos, a situação na sociedade 
A é muito melhor do que nas outras, pois os pobres são muito menos pobres, isto é, a 
intensidade da pobreza é menor. Ao mesmo tempo, as sociedades B e C têm a mesma 
intensidade média da pobreza, já que a renda média dos pobres é de $50 nas duas, só 
que metade dos pobres em C está em privação relativa muito mais intensa do que os 
pobres em B. Logo, se estivermos preocupados com os mais pobres entre os pobres, a 
situação em B pode ser considerada melhor do que em C. 

Para captar essas diferenças, o economista indiano Amartya Sen propôs uma abor-
dagem axiomática para a mensuração da pobreza, depois estendida por muitos outros 
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autores. Nesse enfoque, uma medida de pobreza só é satisfatória se atender às con-
dições especificadas em uma série de axiomas ou princípios. O próprio Sen construiu 
um índice de pobreza apropriado segundo esses critérios, mas, na prática, a aborda-
gem unificada desenvolvida por James Foster, Joel Greer e Erik Thorbecke (FGT) nos 
anos 1980 é ainda hoje a mais usada. 

Suponha uma população de tamanho N, em que cada indivíduo i tem renda        e a 
linha de pobreza escolhida é representada por z. Com isso, para todos os q indivíduos 
que estão abaixo da linha de pobreza, a forma geral da família de medidas FGT é dada 
por: 

O parâmetro      representa a aversão à desigualdade: quanto mais alto seu valor, 
maior peso damos para os indivíduos mais pobres entre os pobres. Tipicamente, os 
valores mais usados são 0, 1 e 2. Quando       = 0, a fórmula se reduz para a proporção de 
pobres na população. Quando     = 1, a fórmula equivale à multiplicação da proporção 
de pobres pela intensidade média da pobreza. Quando      = 2, leva-se em conta também 
a desigualdade entre os pobres, medida pelo quadrado do coeficiente de variação. 

Em termos axiomáticos, a medida P(2) é a mais satisfatória – por exemplo, ela é a 
única que diferencia entre as sociedades B e C no cenário hipotético descrito acima. O 
paradoxo é que, apesar disso, essa medida é a menos utilizada das três. 

O motivo é que o preço a pagar pela informação adicional é a perda de transparên-
cia. Todo mundo é capaz de entender o que significa um percentual de pobres igual 
a 10%, mas não há nenhuma interpretação intuitiva possível para a medida P(2). A 
medida P(1), por sua vez, é só um pouco menos opaca, podendo ser concebida como o 
custo mínimo de eliminação da pobreza, supondo focalização perfeita, como propor-
ção da linha de pobreza.

Essa opção pragmática pela simplicidade não deve obscurecer o fato de que há jul-
gamentos de valor implícitos no uso da taxa de pobreza. Com efeito, não é só a escolha 
da linha que carrega um substrato normativo: todas as medidas de pobreza implicam 
a adoção de algum princípio de justiça, que, no caso da família FGT, torna-se explícito 
com a escolha do parâmetro        . O próprio foco na pobreza, por sinal, carrega em si 
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mesmo uma determinada concepção de bem-estar social que ignora tudo o que acon-
tece entre os não pobres.

Seja como for, no mundo real, privilegiar a proporção de pobres em detrimento 
das outras medidas não é um grande problema porque são raras as situações como a 
do exemplo hipotético acima. Comparações no tempo ou no espaço tendem a produ-
zir as mesmas conclusões substantivas para as medidas P(0), P(1) e P(2).

Dominância de primeira ordem

Suponha que queremos saber se a pobreza na PNADC 2017 era menor no Pará ou 
em Pernambuco. Se adotarmos como referência a linha inferior do PBF (R$ 84 per 
capita, em valores de 2017), o Pará se sai melhor, com 6,8% de pobres, contra 8,3% 
de Pernambuco. Porém, se preferirmos a linha de pobreza mais elevada do Banco 
Mundial (R$ 278 per capita), a relação se inverte: Pernambuco aparece com 27,5% de 
pobres, contra 31% do Pará. 

Nesse exemplo, não podemos dizer inequivocamente onde a pobreza é menor, pois 
os resultados dependem da linha de pobreza escolhida. O problema maior é que, mes-
mo que obtivéssemos o mesmo ranking para essas duas linhas, nada garante que o 
resultado seria válido para outras escolhas. Em outras palavras, conclusões obtidas 
para uma determinada linha de pobreza nem sempre são válidas para outras.

Como proceder então se quisermos extrair conclusões mais robustas? Felizmente, 
não precisamos repetir o cálculo para todas as linhas de pobreza imagináveis. Há um 
jeito mais fácil, baseado na Parada de Pen, que consiste na busca por relações de do-
minância de primeira ordem entre distribuições de renda. 

Para duas distribuições de renda expressas na mesma unidade monetária, dizemos 
que há dominância de primeira ordem quando as curvas de quantis não se cruzam: 
a renda no percentil p na distribuição dominante é sempre maior do que a renda no 
mesmo percentil na distribuição dominada. Ou seja, todos na distribuição dominante 
possuem rendimentos mais elevados do que seus equivalentes na distribuição domi-
nada. 

Caso ocorra dominância de primeira ordem, podemos concluir que o percentual 
de pobres e intensidade da pobreza são sempre menores na distribuição dominante, 
seja qual for a linha absoluta de pobreza escolhida. Não podemos chegar a conclu-
sões semelhantes quando não há dominância, isto é, quando as curvas de quantis se 
cruzam, pois é sempre teoricamente possível achar linhas de pobreza que reflitam 
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ordenamentos diferentes.

A Figura 4 traz exemplos concretos, comparando as curvas de quantis de Pará, Per-
nambuco e também Santa Catarina. Para facilitar a visualização, o eixo horizontal foi 
truncado no percentil 40, ou seja, a figura traz os rendimentos absolutos apenas dos 
40% mais pobres de cada UF.

O gráfico explica por que obtivemos ordenamentos contraditórios entre Pará e 
Pernambuco: não há dominância de primeira ordem entre as duas distribuições, que 
se cruzam em torno do percentil 13. Dessa forma, o percentual de pobres no Pará 
será sempre menor do que o de Pernambuco para linhas de pobreza de até R$ 144 per 
capita; porém, Pernambuco terá resultados melhores para todas as linhas de pobreza 
com valor mais alto do que isso. 

Por outro lado, Santa Catarina possui nítida dominância de primeira ordem sobre 
Pará e Pernambuco: seja qual for a linha de pobreza, tanto a proporção de pobres 
quanto a intensidade da pobreza serão menores na UF sulista.

Figura 4 – Análise de dominância de primeira ordem – Pará, Pernambuco e Santa Catarina, 
2017

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) 2017. Nota: rendimentos brutos efetivos recebidos 

por moradores (exceto pensionistas, empregados domésticos e afins), registrados nas variáveis vd4020 e vd4048. Ver seção 5 

para mais informações sobre a PNADC.



55armadilhas&soluções

Desigualdade

Definições

Na vida cotidiana, “pobreza” imediatamente evoca um estado concreto de ca-
rência ou privação, seja lá como esse estado for definido. “Desigualdade”, por 

sua vez, não se trata de um estado vivido por indivíduos, mas sim de uma caracterís-
tica da relação entre indivíduos. Em termos mais técnicos, a desigualdade não é uma 
característica das unidades de análise, mas da dispersão na distribuição de uma vari-
ável entre as unidades de análise. 

A desigualdade ou dispersão na distribuição de renda pode ser entendida em ter-
mos absolutos ou relativos. A diferença está em como medimos a distância entre in-
divíduos. Suponha, por exemplo, que a pessoa A tem renda de R$ 1.000, enquanto a 
pessoa B tem renda de R$ 200.000. Em termos absolutos, a distância entre elas é de R$ 
199.000, enquanto em termos relativos a métrica relevante é que a renda de B é 200 
vezes maior do que a de A. Se dobramos a renda dos dois indivíduos, a desigualdade 
absoluta aumenta, mas a desigualdade relativa permanece idêntica.

Quase todas as pesquisas acadêmicas definem a desigualdade em termos relativos, 
por motivos teóricos e empíricos. Por isso, para a análise da desigualdade, a curva de 
Lorenz é uma forma de representação visual da distribuição de renda mais adequada 
do que a Parada de Pen, pois é construída a partir de rendimentos relativos ao longo 
de toda a distribuição de renda.

Essa definição em termos de diferenças relativas implica que a desigualdade pode 
variar de modo independente do padrão de vida ou da renda média. Sociedades com 
a mesma renda média podem ter níveis de desigualdade radicalmente diferentes e 
vice-versa. Ao longo do tempo podemos ter todas as combinações possíveis entre mu-
danças na renda per capita e variações na desigualdade. 

Raciocínio análogo vale para a relação entre desigualdade e pobreza, que perma-
necem dois conceitos distintos e que também podem variar de forma independente. 
Não obstante, os dois conceitos guardam laços entre si. Partindo dos aspectos mais 
práticos em direção aos mais teóricos, podemos citar pelo menos quatro formas de 
conexão entre eles. Primeiro, algumas medidas axiomáticas de pobreza incorporam 
a desigualdade, ao menos entre os mais pobres. Segundo, para um determinado nível 
médio de renda, quanto menor a desigualdade, menor costuma ser a taxa de pobre-
za. Terceiro, mesmo linhas absolutas de pobreza são definidas, em última instância, 
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conforme as condições de vida e a desigualdade em algum grupo de referência: como 
lembra Amartya Sen, a satisfação absoluta de algumas necessidades depende da po-
sição relativa da pessoa em seu meio social, algo já reconhecido por Adam Smith no 
século 18. Quarto, como as medidas de pobreza, todas as medidas de desigualdade têm 
um substrato normativo: o modo como quantificamos os desvios em relação à igual-
dade perfeita reflete um julgamento de valor prévio.

Esse último insight data do trabalho pioneiro de Hugh Dalton, no início do século 
20. Nos anos 1970, Anthony Atkinson foi além e mostrou que todas as medidas usuais 
de desigualdade – derivadas da curva de Lorenz – baseiam-se em funções de bem-es-
tar social côncavas e simétricas com formas funcionais específicas. Isso faz com que 
algumas sejam mais sensíveis aos extremos da distribuição enquanto outras apresen-
tam maior sensibilidade a mudanças nos estratos intermediários.

Medidas axiomáticas

Uma medida sintética de desigualdade resume todas as diferenças relativas obser-
vadas ao longo da distribuição de renda em um único número, assim como uma medi-
da de pobreza é uma forma sintética de resumir informações sobre a distribuição de 
renda entre indivíduos ou famílias abaixo da linha de pobreza. Ao contrário da dis-
cussão sobre pobreza, contudo, não há para a desigualdade uma medida imperfeita, 
porém incrivelmente simples e intuitiva, que tenha apelo imediato, como é o caso do 
percentual de pobres.

Por isso, o debate técnico sobre mensuração da desigualdade orienta-se a partir 
de axiomas, isto é, propriedades desejáveis por motivos autoevidentes. Esses axiomas 
não determinam a forma da função de bem-estar subjacente a cada medida ou famí-
lia de medidas de desigualdade, mas apenas garantem que elas obedecem a critérios 
mínimos. 

A lista exata de axiomas é objeto de disputa entre diferentes autores, ainda que 
seja possível identificar um núcleo duro com quatro axiomas quase sempre aceitos: o 
princípio de transferências de Pigou-Dalton; o princípio de independência de escala; 
o princípio da população de Dalton; e o princípio do anonimato. 
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Quadro 1 – Principais axiomas para medidas de desigualdade

1. Princípio (fraco) de transferências de Pigou-Dalton 

Transferências progressivas de renda de um indivíduo mais rico para outro mais 
pobre que não alterem as posições relativas dos dois devem reduzir a desigualdade. 

2. Princípio de independência de escala

Mudanças proporcionais nas rendas de todos nunca alteram a desigualdade, isto é, 
a desigualdade é independente da escala de mensuração, pois o que interessa são as 
diferenças relativas.

3. Princípio de população de Dalton

A desigualdade de uma distribuição independe do tamanho da população, pois é 
invariante a replicações da população, ou seja, combinações de duas ou mais distri-
buições de renda idênticas nunca alteram o nível de desigualdade. 

4. Princípio do anonimato

A desigualdade é simétrica, dependendo apenas da distribuição de frequência dos 
rendimentos, de modo que nenhuma permutação aleatória de rendimentos em uma 
população afeta o nível de desigualdade. A renda é a única característica relevante 
dos indivíduos para a mensuração da desigualdade.

Juntos, esses axiomas impõem limitações brandas, porém importantes. Por exem-
plo, o princípio de transferências exige que a desigualdade caia quando ocorrem 
transferências progressivas, mas não especifica qual deve ser o tamanho da queda, 
que pode variar entre medidas. Por si só, essa exigência já derruba medidas como a 
variância dos logaritmos e impõe que medidas satisfatórias de desigualdade precisam 
levar em conta toda a distribuição de renda, o que exclui o uso de indicadores como a 
razão de Palma ou a fração da renda recebida pelo 1% mais rico, que serão discutidos 
na próxima seção. O axioma de independência de escala, por sua vez, preconiza que 
só devemos nos importar com a desigualdade relativa, de modo que nossas medidas 
não devem mudar se, por exemplo, multiplicarmos os rendimentos de todos por mil 
ou convertermos as rendas de reais para dólares. Embora pouco exigente, esse axio-
ma significa que a variância e o desvio-padrão, duas medidas de dispersão fundamen-
tais em estatística, não são boas medidas de desigualdade. 
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As principais medidas que satisfazem a esses quatro axiomas são discutidas abaixo. 
Como elas se baseiam em diferentes princípios normativos, nem sempre seus resulta-
dos concordam entre si. Por exemplo, ao compararmos duas sociedades A e B, não é 
incomum que o coeficiente de Gini aponte A como a mais igualitária, enquanto o GE(0), 
que será analisada adiante, diga que a desigualdade é menor em B. Por isso, a seção 4.4 
introduz o conceito de dominância de Lorenz, que serve em alguns casos para dirimir 
dúvidas de modo análogo ao que fizemos acima com a dominância de primeira ordem.
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Coeficiente de Gini

A medida de desigualdade mais conhecida que atende aos quatro axiomas é 
o coeficiente de Gini, introduzido em 1912 pelo estatístico italiano Corrado 

Gini, que posteriormente foi colaborador de Mussolini e em 1926 se tornou o primeiro 
presidente do instituto oficial de estatística da Itália. 

O coeficiente de Gini varia entre 0 e 1, sendo às vezes multiplicado por 100 apenas 
para facilitar a apresentação. O valor mínimo representa a igualdade perfeita, isto é, 
o cenário em que todos os indivíduos possuem exatamente a mesma renda. No outro 
extremo, o valor máximo sinaliza a maior desigualdade possível, correspondente a 
uma situação hipotética em que um único indivíduo recebe toda a renda, enquanto 
todo o resto da população tem renda igual a zero. 

Na prática, o Gini da renda domiciliar per capita costuma variar entre 0,25 e 0,40 em 
países mais igualitários e entre 0,40 e 0,65 em países muito desiguais. Dada a defini-
ção acima, esses valores podem ser interpretados como o percentual da desigualdade 
máxima possível, ao menos no sentido estatístico do termo. 

Além dessa, há mais de uma dúzia de interpretações para o coeficiente de Gini. 
A mais intuitiva é a que mostra como essa medida pode ser calculada diretamente a 
partir da curva de Lorenz. Matematicamente, considere uma variável aleatória não 
negativa y com função de distribuição acumulada F = F(y), e seja L( . ) a função que cal-
cula a curva de Lorenz. Então:

Visualmente, essa equação significa que o coeficiente de Gini corresponde à razão 
entre duas áreas: o numerador é a área entre a reta da igualdade perfeita e a curva de 
Lorenz, ao passo que o denominador é a área total sob a reta da igualdade perfeita. 
Para facilitar o entendimento, a Figura 5 reapresenta os dados da Figura 2, deixando 
claro como computar o Gini a partir da curva de Lorenz.
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Figura 5 – Cálculo do coeficiente de Gini a partir da Curva de Lorenz da renda domiciliar 
per capita no Brasil, 2017

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) 2017.  Nota: rendimentos brutos efetivos recebidos 

por moradores (exceto pensionistas, empregados domésticos e afins), registrados nas variáveis vd4020 e vd4048. Ver seção 5 

para mais informações sobre a PNADC. 

A representação gráfica explicita por que os valores extremos do Gini são 0 e 1. 
Caso todos tenham a mesma renda, a área A será igual a zero, pois a curva de Lorenz 
estará completamente sobreposta à reta de igualdade perfeita. Logo, o Gini será zero. 
Em uma sociedade suficientemente numerosa, caso apenas um indivíduo concentre 
toda a renda, a área B será igual a zero, o que implica um coeficiente de Gini igual a 1. 
A curva de Lorenz de fato representada nas Figuras 2 e 5 corresponde a um coeficien-
te de Gini de 0,549.

Medidas de entropia generalizada

Além dos quatro axiomas listados acima, muitos autores consideram que há 
um princípio adicional que também deveria ser levado em conta: trata-se do 

axioma de decomponibilidade aditiva. Uma medida de desigualdade atende a esse 
axioma se, para uma dada partição da população em subgrupos mutuamente exclu-
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dentes, a desigualdade total puder ser escrita como a soma da desigualdade entre 
grupos e intragrupos. Em termos formais, decompor aditivamente uma medida I sig-
nifica escrevê-la de forma semelhante a

Por esse critério, uma boa medida de desigualdade deve permitir, por exemplo, 
que a desigualdade total no Brasil seja decomposta por regiões e expressa como a 
soma de dois componentes: a desigualdade entre regiões (I_entre) e a desigualdade 
dentro das regiões (I_intra).

O axioma de decomponibilidade exige coerência entre a desigualdade na socieda-
de como um todo e a desigualdade em suas partes constitutivas: ceteris paribus, se a 
desigualdade dentro de cada grupo cair e não houver mudanças nas rendas médias 
relativas entre os grupos, então a desigualdade total também deve cair (e vice-versa). 
No entanto, nem sempre isso ocorre: medidas como o coeficiente de Gini e a variância 
de logaritmos não obedecem a este axioma. 

A única família de medidas que atende simultaneamente ao princípio de decom-
ponibilidade e aos quatro axiomas anteriores é a família de medidas de entropia ge-
neralizada, cujas raízes remetem à teoria da informação. Suponha uma população de 
tamanho N, com renda média igual a μ, em que cada indivíduo i tem renda y_i. Então:

O parâmetro     determina o peso dado às distâncias entre rendimentos em dife-
rentes partes da distribuição. Valores mais baixos significam medidas mais sensíveis 
a mudanças nos estratos mais pobres da distribuição de renda, e valores mais altos 
causam o efeito oposto. Se      =1, a medida dá o mesmo peso para mudanças ao longo 
de toda a distribuição. 

Os valores mais usados para      são 0, 1 e 2. A medida GE(0) é também chamada 
de L de Theil ou MLD (mean log deviation); a medida GE(1) é o T de Theil ou índice de 
Theil; e a medida GE(2) corresponde à metade do quadrado do coeficiente de variação 
(GE(2)=1/2 CV^2). 
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A Tabela 1 ilustra as vantagens do axioma de decomponibilidade, trazendo a de-
composição da renda domiciliar per capita na PNADC 2017 por Unidades da Federação 
(UFs). Quando o parâmetro      é 0 ou 1, a desigualdade entre UFs representa entre 9% 
e 10% da desigualdade total no Brasil, mas quando     =2, esse valor cai para apenas 3%. 
Com efeito, quanto maior o parâmetro      – ou seja, quanto mais importância damos 
aos muito ricos – menor o peso da desigualdade de renda média entre UFs na desi-
gualdade total.

Tabela 1 – Decomposição da desigualdade da renda domiciliar per capita por Unidades da 
Federação (UF) para as principais medidas de entropia generalizada – Brasil, 2017

Nota: rendimentos brutos efetivos recebidos por moradores (exceto pensionistas, empregados domésticos e 

afins), registrados nas variáveis vd4020 e vd4048. Ver seção 5 para mais informações sobre a PNADC. As medidas 

GE(0) e GE(1) excluem pessoas com renda domiciliar per capita igual a zero.

Cabe observar que o componente entre grupos só pode ser interpretado de forma 
contrafactual para a medida GE(0) ou L de Theil. Por essa métrica, se a renda média 
em todas as UFs fosse rigorosamente a mesma, a desigualdade total recuaria 0,054, ou 
10%. Não podemos afirmar nada semelhante para as outras duas medidas. 

Não é fácil explicar por que as medidas de entropia generalizada são menos po-
pulares do que o coeficiente de Gini. Uma hipótese plausível é que elas são ainda 
menos intuitivas do que o bom e velho Gini, com algumas inconveniências adicionais. 
Por exemplo, embora todas as medidas da família GE(     ) sejam iguais a zero quan-
do há igualdade perfeita, elas não assumem o valor máximo de 1 quando há a maior 
desigualdade possível, ao contrário do Gini. No caso do GE(0) sequer há um limite 
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superior definido. Além disso, como as medidas GE(0) e GE(1) são computadas a partir 
de transformações logarítmicas, elas não são definidas caso existam indivíduos com 
rendimentos iguais a zero. Nessas situações, ou esses casos são removidos da análise 
ou os zeros são substituídos por algum valor infinitesimal positivo - duas soluções por 
elegantes, por assim dizer.

Medidas não axiomáticas

Os axiomas para mensuração da desigualdade servem para guiar a construção de 
medidas capazes de resumir toda a distribuição de renda em um único número. Como 
se depreende da discussão acima, tal rigor técnico tem seu preço: medidas axiomáti-
cas são demasiado abstratas. 

Mesmo o coeficiente de Gini, talvez a medida axiomática mais intuitiva, é indeseja-
velmente misterioso. O Gini pode indicar um grau alto ou baixo de desigualdade, mas 
nada nos diz sobre sua forma concreta. A desigualdade pode ser alta porque os pobres 
são muito mais pobres do que o resto da população, ou porque os ricos são incrivel-
mente mais ricos, e assim por diante. 

Por esses motivos, muitos pesquisadores argumentam que análises baseadas em 
medidas não axiomáticas são insubstituíveis e, em muitos casos, até preferíveis. Por 
essa visão, valeria a pena sacrificar a aderência estrita a alguns axiomas em nome de 
medidas mais transparentes, facilmente compreensíveis até por leigos e que, de que-
bra, ainda deixam explícito seu conteúdo normativo.

Fração da renda recebida pelos mais ricos e similares

A medida não axiomática mais usada é a fração da renda recebida pelos mais 
ricos, definidos em termos de estratos com tamanho relativo fixo. A fração 

da renda recebida pelo 1% mais rico da população, em particular, ganhou enorme po-
pularidade na esteira dos trabalhos do francês Thomas Piketty e seus coautores. Por 
definição, essa medida só registra um tipo de desigualdade, a que separa os x% mais 
ricos do resto da população. Portanto, ela viola o princípio das transferências, já que 
é imune a quaisquer mudanças distributivas que ocorram entre os mais pobres e/ou 
entre os mais ricos. Os outros axiomas, no entanto, são obedecidos. 

Em compensação, a fração dos mais ricos exemplifica com louvor as virtudes das 
medidas não axiomáticas. Por um lado, qualquer leigo é capaz de entender seu sig-
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nificado e relacioná-la à experiência cotidiana. Por outro, é evidente que, em termos 
normativos, o foco dessa medida é a concentração de renda no topo e suas possíveis 
consequências. 

A fração recebida pelos mais ricos pode ser reconciliada com o coeficiente de Gini. 
Como “ricos” e “não ricos” constituem dois grupos sem sobreposição de rendimentos, 
temos um dos poucos casos em que o Gini se torna aditivamente decomponível em um 
componente intra-grupos e outro componente entre grupos. O último componente é 
dado por G_entre=S_ricos-P_ricos, ou seja, a contribuição para o Gini da desigualdade 
entre grupos é igual à fração da renda recebida pelos mais ricos (S_ricos) menos a fra-
ção da população escolhida para delimitar os mais ricos (P_ricos). Por exemplo, se os 
10% mais ricos recebem 60% da renda total, então o componente entre grupos é igual 
a G_entre=  0,60-0,10=0,50.

Por sinal, nada impede que outras medidas não axiomáticas sejam construídas de 
modo análogo. Por exemplo, pode-se calcular a fração recebida pelos x% mais pobres 
ou por qualquer outro grupo. Os próprios trabalhos recentes de Piketty e associados 
têm trilhado esse caminho, apresentando resultados também para a fração da renda 
recebida pelos 50% mais pobres e para os 40% que ocupam posição intermediária en-
tre a mediana e o percentil 90.

Razão de Palma e similares

Medidas como a fração da renda recebida pelos mais ricos impõem uma clas-
sificação dicotômica à distribuição de renda, contrastando o topo da distri-

buição com todo o resto da população. Porém, o conflito distributivo mais relevante 
para a análise pode ser distinto. Afinal, podemos querer analisar a desigualdade entre 
os mais ricos e a “classe média” (seja lá como for definida), ou apenas entre ricos e 
pobres, entre outros. 

Dessa forma, outro tipo de medida não axiomática frequentemente utilizada é a 
razão entre rendimentos observados em diferentes pontos da distribuição. Grosso 
modo, as possibilidades de escolhas são infinitas. Graças aos trabalhos do economista 
chileno José Gabriel Palma, a medida mais usada na literatura recente é a razão entre 
a renda dos 10% mais ricos e a dos 40% mais pobres. O cálculo pode ser feito tanto 
para a renda total quanto para a fração da renda ou mesmo para a renda média dos 
dois grupos – as duas primeiras opções produzem sempre os mesmos resultados, en-
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quanto a terceira implica um nível quatro vezes maior, mas com variações relativas 
idênticas.

A razão de Palma viola o princípio de transferências porque ignora tudo o que 
acontece entre a os percentis 40 e 90, bem como a desigualdade interna entre os 40% 
mais pobres e os 10% mais ricos. Seu foco recai exclusivamente sobre a polarização 
entre ricos e pobres. Sua motivação decorre de um padrão observado por Palma em 
dados transversais internacionais. Segundo ele, a metade da população situada entre 
os percentis 40 e 90 na distribuição de renda quase sempre recebe cerca de metade da 
renda nacional, de modo que as diferenças entre países resultam principalmente da 
divisão da outra metade da renda entre os 40% mais pobres e os 10% mais ricos. 

Não há consenso na literatura especializada acerca da validade dessa generaliza-
ção empírica, em parte porque ela só é falsificável se definirmos rigorosamente o que 
constitui “razoável estabilidade” da fatia da classe média. Além disso, alguns pesqui-
sadores consideram que a delimitação dos grupos é arbitrária e esconde muita hete-
rogeneidade. 

Um resultado curioso é que a razão de Palma está altamente correlacionada com 
o coeficiente de Gini, “explicando” quase toda a variação do Gini entre países. Para 
seus defensores, isso significa que, para fins de políticas públicas, a razão de Palma 
deve ser usada em detrimento do Gini, pois é muito mais transparente e explícita em 
termos de preferências. Para seus detratores, trata-se apenas de uma forma tecnica-
mente imperfeita de obter as mesmas informações.

Para fins deste capítulo, a validade dos fatos estilizados reportados por Palma é 
bem menos importante do que a estrutura da medida não axiomática que ele ajudou a 
popularizar. Nada impede, por exemplo, o uso de medidas como a razão entre a renda 
do 1% mais rico e dos 50% mais pobres, ou qualquer outra do tipo. Pode-se, inclusive, 
usar a renda observada em diferentes percentis da distribuição no lugar da renda 
média ou total de diferentes estratos populacionais. 

Pesquisadores que estudam o mercado de trabalho têm esse hábito. As mais co-
muns são as razões P90/P10, P90/P50 e P50/P10. Seu cálculo é simples: basta ordenar a 
população de acordo com a renda, do mais pobre para o mais rico, anotar os valores 
observados nos percentis de interesse e calcular a razão entre eles. Para a razão P90/
P10, por exemplo, é só dividir a renda do indivíduo que está no percentil 90 (isto é, o 
indivíduo que é mais rico que 90% da população) pela renda do indivíduo no percentil 
10 (isto é, o indivíduo que só é mais rico que 10% da população).
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Dominância de Lorenz

Assim como no caso da pobreza, análises da desigualdade em geral desejam 
obter respostas inequívocas para comparações entre diferentes sociedades ou 

entre diferentes momentos no tempo. O problema, aqui, é que temos uma profusão de 
medidas que usam pesos específicos para quantificar desvios em relação à igualdade 
perfeita. 

Como saber se o ordenamento obtido para uma medida é robusto? Mais uma vez, 
não é preciso recorrer à força bruta e calcular os resultados para todas as medidas 
possíveis e imagináveis para ter certeza de que é possível ordenar distribuições de 
modo não ambíguo. Se na análise da pobreza resolvemos o problema averiguando a 
existência ou não de dominância de primeira ordem, para a desigualdade a solução é 
o teste para outro tipo de dominância – a dominância de Lorenz.

Há dominância de Lorenz de uma distribuição sobre outra quando as duas curvas 
de Lorenz não se cruzam, ou seja, a fração da renda acumulada até o percentil p é 
sempre maior ou igual na distribuição dominante do que na dominada, para qualquer 
p. Por consequência, a fração da renda total recebida pelos p% mais pobres na distri-
buição dominante é sempre maior do que na distribuição dominada.

Se a dominância de Lorenz for confirmada, podemos afirmar que a desigualdade 
é menor na distribuição dominante: todas as medidas que obedeçam aos quatro pri-
meiros axiomas registrarão valores superiores de desigualdade para a distribuição 
dominada.

A Figura 6, na página seguinte, traz um exemplo de dominância de Lorenz, com-
parando a curva de Santa Catarina com a do Amazonas – respectivamente, as Uni-
dades da Federação com o menor e o maior Gini na PNADC 2017. Ao longo de toda a 
distribuição, a curva de Santa Catarina está sempre mais perto da linha de igualdade 
perfeita do que a do Amazonas, e elas não se cruzam em nenhum momento. Portanto, 
Santa Catarina possui dominância de Lorenz sobre o Amazonas, sendo inequivoca-
mente menos desigual.
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Figura 6 – Análise de dominância Lorenz para renda domiciliar per capita – Amazonas e 
Santa Catarina, 2017

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) 2017.  Nota: rendimentos brutos efetivos recebidos 

por moradores (exceto pensionistas, empregados domésticos e afins), registrados nas variáveis vd4020 e vd4048. Ver seção 5 

para mais informações sobre a PNADC.
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Fontes de dados para o Brasil

Pesquisas domiciliares

Censo demográfico

Desde 1960, o Censo utiliza dois instrumentos de coleta: um questionário bá-
sico, respondido pela maior parte da população, e um questionário mais de-

talhado, aplicado apenas a uma amostra. Para preservar o anonimato dos respon-
dentes, o IBGE só disponibiliza microdados para as amostras, publicando os dados do 
universo de modo agregado. 

Informações sobre rendimentos foram divulgadas pela primeira vez para a amos-
tra do Censo de 1960, que contou com uma única pergunta sobre o rendimento total 
dos indivíduos, codificada de forma categórica. O Censo 1970 também contou com um 
único item, mas as respostas foram registradas em uma variável contínua, o que se re-
petiu nas edições posteriores. Em 1980, o questionário da amostra foi expandido para 
captar seis fontes de rendimentos, número que caiu para quatro em 1991, subiu para 
sete em 2000 e foi novamente reduzido no Censo de 2010, que discriminou apenas três 
fontes de rendimentos.

O questionário básico incorporou rendimentos somente em 1991, sempre em um 
único item. Em 1991 e 2000, apenas o rendimento da pessoa de referência dos domicí-
lios foi registrado; em 2010, a coleta foi estendida aos demais moradores.

Apesar de todas essas mudanças, a qualidade e a comparabilidade dos dados sobre 
rendimentos nos censos é boa, pelo menos para o questionário da amostra. Com efei-
to, os censos são mais compatíveis entre si do que com as outras pesquisas do IBGE, 
apresentando níveis de renda, desigualdade e pobreza maiores do que nas PNADs 
mais próximas. Pelo menos para os Censos 2000 e 2010 a evolução temporal tam-
bém é distinta das PNADs, embora em menor grau. As evidências para os censos mais 
recentes indicam que essas discrepâncias são causadas por questões amostrais e de 
coleta e tratamento dos dados. Afinal, as amostras dos censos são desenhadas para 
garantir representatividade municipal e, por isso, são mais de 50 vezes maiores do 
que as amostras das antigas PNADs. Dessa forma, os censos conseguem ser muito mais 
representativos para os muito ricos dos que as PNADs. No outro extremo, também há 
nos censos uma quantidade maior de famílias com rendimentos muito baixos, o que 
reflete tanto a concentração geográfica dos miseráveis quanto questões específicas 
de processamento dos dados do censo, especialmente em 2010.
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Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)

Por décadas, a antiga Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) foi a 
principal pesquisa domiciliar produzida pelo IBGE. Sua primeira edição, ainda 

como um survey trimestral e de cobertura limitada, foi em 1967. Entre interrupções 
e reformulações, seu formato definitivo só foi adotado em 1976. A partir de então, a 
PNAD foi realizada anualmente até 2015, exceto em anos censitários (1980, 1991, 2000 
e 2010) e em 1994, em função de cortes orçamentários. Depois de um longo período 
de transição, a antiga PNAD foi a campo pela última vez em 2015, sendo substituída 
pela nova PNAD Contínua. 

O tamanho das amostras variou ao longo do tempo, oscilando em torno de 150 mil 
domicílios por ano nas últimas edições. Até 1979, a pesquisa não contemplava as áreas 
rurais das regiões Norte e Centro-Oeste e, entre 1981 e 2003, ficaram de fora as áreas 
rurais da região Norte, exceto Tocantins. Somente a partir de 2004 a PNAD passou ter 
representatividade nacional de fato. Embora isso tenha que ser levado em conta na 
construção de séries históricas, não se trata de um grande problema, já que as regiões 
excluídas nas primeiras décadas eram até então esparsamente povoadas.

O questionário expandiu-se ao longo do tempo, sem grande prejuízo para a compa-
rabilidade da série histórica. A PNAD sempre foi uma pesquisa com propósitos múlti-
plos, contando com módulos detalhados para demografia, educação, mercado de tra-
balho e outros temas. As edições de 1976 a 1979 apresentaram mudanças constantes 
no módulo de rendimentos, mas as PNADs de 1981 a 1990 adotaram o mesmo padrão, 
que só foi um pouco mais desagregado em 1992, permanecendo idêntico até 2015. 

Tamanha estabilidade não é inteiramente positiva, uma vez que a PNAD continuou 
pesquisando separadamente até 2015 algumas fontes de renda irrelevantes (como o 
abono de permanência dos servidores que podem se aposentar), ao mesmo tempo 
em que relegou para a categoria residual de “outros rendimentos” as transferências 
sociais criadas nas últimas décadas (como o Programa Bolsa Família e o Benefício de 
Prestação Continuada).

O problema potencialmente mais grave da antiga PNAD é que, em comparação com 
outras fontes de dados, ela tende a “achatar” a distribuição de renda ao subestimar 
consideravelmente os rendimentos dos mais ricos e, em menor grau, superestimar os 
rendimentos dos mais pobres.
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PNAD Contínua

A PNAD Contínua (PNADC) foi a campo em caráter experimental em 2011, sendo 
implantada em definitivo a partir de 2012 para substituir tanto a antiga PNAD 

quanto a Pesquisa Mensal do Emprego (PME), que fornecia estatísticas mensais de 
mercado de trabalho para seis regiões metropolitanas. 

A maior mudança da PNADC é o formato de painel rotativo, em que cada domicílio 
responde a cinco entrevistas, ao longo de cinco trimestres consecutivos, o que per-
mite grande diversificação do questionário. Os rendimentos do trabalho são sempre 
pesquisados, mas os rendimentos de outras fontes são coletados somente na primeira 
e na última visita.

Atualmente, os microdados são divulgados em dois formatos: dados trimestrais, 
sobretudo com informações sobre mercado de trabalho, e versões anualizadas apenas 
com as primeiras e quintas entrevistas, com todos os rendimentos. 

Em relação à antiga PNAD, a nova PNADC possui amostras maiores, com cerca de 
210 mil domicílios entrevistados por trimestre, e mais espalhadas ao longo do territó-
rio brasileiro, além de novidades em conceitos, no questionário e no próprio processo 
de coleta e processamento dos dados. Por isso, os resultados para várias variáveis não 
são diretamente comparáveis com os da série histórica da PNAD. 

Infelizmente, uma das maiores quebras metodológicas ocorreu justamente com os 
dados sobre rendimentos. Em comparação com a PNAD, a PNADC reporta níveis mais 
elevados de renda e desigualdade. Até o momento não há consenso sobre procedi-
mentos de compatibilização que permitam o encadeamento das duas fontes de dados.

Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF)

A POF é a única pesquisa regular do IBGE que captura informações sobre consu-
mo e despesas das famílias, além de variáveis sobre rendimentos. Suas origens 

remontam ao Estudo Nacional de Despesas Familiares (Endef), conduzido em 1974-
1975, que por seu alto custo e complexidade, só voltou a campo, já com nome POF, em 
1987-1988. Tanto essa segunda edição quanto a terceira, em 1995-1996, abrangeram 
somente um conjunto reduzido de regiões metropolitanas. As edições subsequentes, 
em 2002-2003 e 2008-2009, recuperaram a cobertura nacional.
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Nenhuma pesquisa domiciliar brasileira coleta dados de rendimentos de modo 
mais detalhado do que a POF, que contém informações sobre os 12 meses anteriores 
à entrevista, e não apenas sobre um único mês de referência. A POF 2002-2003 dis-
criminou mais de 80 fontes de rendimentos, enquanto a POF 2008-2009 ampliou esse 
número para cerca de 110. Rendimentos não monetários, 13º salário, e outros fluxos 
ignorados parcial ou completamente em outras fontes de dados são bem contempla-
dos pela POF. 

Com isso, a renda média per capita nas POF dos anos 2000 são entre 24% e 36% maio-
res do que nas PNAD mais próximas. A desigualdade também é mais elevada, mas a di-
ferença é menor, com os números da POF ultrapassando os da antiga PNAD em 3%-4%.

Depois de muito atraso, uma nova rodada da POF foi a campo em 2017-2018, mas os 
microdados só devem ser divulgados em 2020.

Registros administrativos

Cadastro Único (CadÚnico)

O CadÚnico para programas sociais foi criado em 2001 com o objetivo de uni-
ficar e consolidar as informações sobre famílias de baixa renda no país, ra-

cionalizando o funcionamento dos programas sociais do Governo Federal. Por servir 
como instrumento de seleção e inclusão de famílias no Programa Bolsa Família, o 
CadÚnico deslanchou em meados dos anos 2000, representando hoje a via de acesso 
obrigatória para diversos programas sociais. 

O CadÚnico é gerido em nível federal pelo Ministério da Cidadania e operado pela 
Caixa Econômica Federal. O cadastramento das famílias, por sua vez, é de responsa-
bilidade dos municípios. São elegíveis para o CadÚnico famílias com renda per capita 
de até 1/2 salário mínimo ou renda familiar total de até três salários mínimos. As 
famílias cadastradas devem atualizar suas informações a cada dois anos, no máximo.

Com algo entre 70 e 90 milhões de pessoas cadastradas, o CadÚnico praticamente 
possui cobertura censitária da população de baixa renda no país. As informações cole-
tadas seguem, de modo geral, os módulos da antiga PNAD, contemplando temas como 
mercado de trabalho, educação e rendimentos. 

O CadÚnico é uma excelente fonte de dados para o estudo da pobreza, desde que 
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se leve em conta que a) as datas de referência variam entre famílias, b) há inúmeros 
incentivos para que famílias subestimem ou escondam rendimentos ao realizar seu 
cadastramento.

Imposto de Renda de Pessoas Físicas (IRPF)

Não há fonte de dados melhor para capturar os rendimentos dos mais ricos do 
que as informações do IRPF. No Brasil, o IRPF existe desde o início dos anos 

1920, com tabulações publicadas regularmente, ainda que de forma pouco sistemáti-
ca, pelo menos até o ano-calendário 2007, quando a Receita Federal passou a produzir 
estatísticas mais detalhadas sobre as declarações.

Como discutido acima, as informações do IRPF não estão isentas de problemas ou 
limitações. Para estudos sobre desigualdade, os dois principais pontos são a ausência 
de microdados e a cobertura limitada. Ao contrário de muitos outros países, os ór-
gãos oficiais no Brasil sempre somente divulgaram tabulações agregadas por faixas 
de rendimentos, sem jamais permitir o acesso direto de pesquisadores externos a 
microdados. Com isso, o uso do IRPF para fins de pesquisa exige a realização de pro-
cedimentos de interpolação, dado que o número de declarantes nas faixas reportadas 
varia de ano para ano. 

No segundo caso, a cobertura é limitada pelo fato de que nem todos os brasileiros 
são obrigados a declarar anualmente o IRPF. Hoje, os declarantes correspondem a 
algo em torno de 25% da população adulta. Mais ainda, devido às regras do IRPF, não 
necessariamente esses 25% são os mais ricos da população, de modo que os estudos 
sobre o tema tendem a considerar apenas os 10% ou, no máximo, os 15% mais ricos. 
Para tratar da distribuição de renda como um todo, portanto, é preciso combinar o 
IRPF com pesquisas domiciliares, o que vem sendo feito com frequência crescente.
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Perguntas frequentes 

O que significa volatilidade de renda e por que isso importa?

Volatilidade de renda é o termo usado para descrever as variações, muitas ve-
zes imprevisíveis, que ocorrem nos rendimentos individuais e/ou familiares 

no curto e no médio prazo. O fenômeno tende a não afetar muito servidores públicos, 
aposentados e pensionistas, cujos rendimentos (ou ao menos parte deles) são garan-
tidos todos os meses. Contudo, muitas outras categorias estão expostas a doses con-
sideráveis de riscos, recebendo rendimentos que podem flutuar radicalmente de um 
mês para o outro. Essas flutuações podem ser positivas ou negativas. 

Basta pensar no que acontece com lavadores de carros em períodos de chuva, com 
pequenos produtores agrícolas quando há quebras de safra e/ou com trabalhadores 
informais como um todo quando adoecem ou são demitidos. Evidentemente, traba-
lhadores formais também podem ser demitidos e empresários e profissionais liberais, 
entre outros, podem sofrer ou se beneficiar de choques repentinos. Porém, no Brasil, 
um país cuja proteção social ainda é muito vinculada ao trabalho, a volatilidade de 
renda se expressa sobretudo como risco e insegurança para os mais pobres. 

Dada essa volatilidade, na prática, há indivíduos e famílias constantemente en-
trando e saindo da pobreza, de modo que a pobreza “transversal” é sempre inferior 
à pobreza “longitudinal”. Ou seja, se medirmos a pobreza em um dado momento do 
tempo, invariavelmente vamos obter um percentual inferior ao que seria observado 
se acompanhássemos as mesmas famílias por um intervalo mais longo e calculásse-
mos quantas foram pobres em algum momento. 

Por isso, a pobreza não deve ser pensada como uma característica fixa. Famílias 
pobres são muito semelhantes àquelas que estão pouco acima da linha de pobreza, 
havendo frequente troca de posições. Pequenas flutuações em termos absolutos po-
dem mudar muito as posições relativas na metade de baixo da distribuição de renda. 

O desenho das políticas sociais precisa levar isso em conta, como mostraram os 
trabalhos do economista Sergei Soares e outros pesquisadores, que influenciaram in-
clusive os critérios de permanência no PBF. Apesar disso, infelizmente, a volatilidade 
de renda ainda é pouco estudada no Brasil, em boa parte por falta de informações, 
problema parcialmente remediado com a chegada da PNADC. 
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O que é o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)?

O IDH é uma medida sintética de bem-estar apresentada pela primeira vez em 
1990 no primeiro relatório anual de desenvolvimento humano publicado pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Inspirado pela teoria 
das capacidades de Amartya Sen, o índice foi pensado para permitir comparações in-
ternacionais para além da dimensão meramente econômica. 

Sua fórmula é periodicamente revisada, mas desde o início o IDH contemplou três 
dimensões principais: saúde, educação e padrão de vida. A última revisão, em 2010, 
optou por operacionalizar essas dimensões a partir de indicadores como a expectati-
va de vida, escolaridade média e renda per capita. O IDH propriamente dito equivale à 
média geométrica de índices normalizados (que variam entre zero e 1) para cada uma 
das três dimensões. 

Como tal, o IDH não é nem uma medida de pobreza nem de desigualdade – não 
obstante o lançamento oficial, em 2010, de uma versão do IDH “ajustada à desigual-
dade”. Além disso, o IDH compartilha os mesmos problemas de outros índices mul-
tidimensionais: falta de significado intuitivo (o que significa concretamente um IDH 
de 0,800?); opacidade (é impossível compreender variações sem desagregar o índice e 
examinar seus componentes); e arbitrariedade na escolha das dimensões, dos indica-
dores e dos parâmetros para normalização e agregação das dimensões. 

Qual a diferença entre pobreza e extrema pobreza (ou miséria)? 

A resposta depende da abordagem utilizada. Em estudos baseados em aborda-
gens calóricas ou alimentares, a linha de extrema pobreza costuma ser defi-

nida como a renda mínima para suprir as necessidades calóricas dos indivíduos; já a 
linha de pobreza leva em conta também a renda necessária para cobrir despesas não 
alimentares.

No Brasil, a maior parte dos estudos das últimas décadas vem optando por usar 
linhas administrativas de pobreza. Nesse contexto, uma estratégia comum para re-
forçar a robustez das análises é apresentar resultados para pelo menos duas linhas de 
pobreza diferentes, de modo que  a distinção entre “pobreza” e “extrema pobreza” 
não possui nenhum significado substantivo, apenas prático: a linha mais elevada é 
chamada de “linha de pobreza”, enquanto a linha mais baixa vira a “linha de extrema 
pobreza”. 
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As regras de elegibilidade de alguns programas sociais replicam essa lógica. A linha 
inferior do PBF, por exemplo, é muitas vezes chamada de “linha de extrema pobreza”, 
garantindo o acesso potencial a todos os benefícios do programa. Já a linha superior é 
considerada uma “linha de pobreza”, qualificando famílias apenas para os benefícios 
variáveis para crianças e adolescentes. 

Como são calculadas as linhas de pobreza do Banco Mundial? 

A primeira linha de pobreza internacional do Banco Mundial foi calculada em 
1990 tomando como referência as linhas nacionais de alguns dos países mais 

pobres do mundo, convertidas em dólares internacionais usando taxas de Paridade de 
Poder de Compra (PPC) para levar em conta diferenças de custo de vida. Os pesquisa-
dores observaram que, nos seis países mais pobres de sua amostra, a linha de pobreza 
nacional estava muito próxima de PPC$ 31 por pessoa por mês, o que deu origem à 
linha de pobreza global de “um dólar por dia”. 

Desde então, o Banco Mundial atualiza periodicamente o valor da linha, incorpo-
rando informações para mais países e novos fatores PPC estimados pelo International 
Comparison Program, que coleta regularmente dados sobre os preços de bens e serviços 
mundo afora. 

A última revisão, em 2015, obteve uma linha de pobreza de PPC$ 1.90 por pessoa 
por dia, calculada como valor médio arredondado das linhas de pobreza nacionais 
observadas em 15 países pobres, quase todos africanos, tomando como referência os 
fatores PPC de 2011.

Mais recentemente, duas novas linhas de pobreza complementares foram criadas, 
de PPC$ 3.20 e PPC$ 5.50 por pessoa por dia. A primeira reflete o valor mediano das 
linhas de pobreza nacionais em 32 países de renda média-baixa, conforme a classifi-
cação em vigor do Banco Mundial, o que inclui países como Bolívia, Índia, Indonésia 
e Paquistão. Já a linha de PPC$ 5.50 segue o valor mediano das linhas de pobreza 
nacionais em outros 32 países considerados de renda média-alta, como África do Sul, 
Brasil, Chile e Turquia. 

Nem todas as linhas nacionais tomadas como referência são linhas oficiais. A linha 
de pobreza atribuída ao Brasil, por exemplo, foi estimada com base na POF 2002-2003 
pelo método de necessidades básicas, que leva em conta custos calóricos e despesas 
não alimentares. Como o próprio relatório original aponta, o valor estimado para o 
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Brasil (R$ 103, em valores de 2003) era quase idêntico à linha superior do PBF vigente 
naquele ano (R$ 100).

O que significa “erradicar a pobreza”?

O primeiro dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) prevê até 2030 
a erradicação da extrema pobreza, definida pela linha do Banco Mundial de 

PPC$ 1.90 por pessoa por dia. Em sentido literal, o objetivo só será cumprido se não 
houver mais ninguém no mundo com renda inferior à linha de pobreza em qualquer 
momento do tempo. Na prática, as coisas são diferentes, por dois motivos principais: 
problemas de captação dos rendimentos (discutidos na seção 2) e problemas relacio-
nados à volatilidade de renda (discutidos acima, nesta seção). 

Para recapitular, no primeiro caso, coletar os rendimentos dos muito pobres é qua-
se tão difícil quanto medir os dos extremamente ricos. A renda dos muito pobres em 
geral consiste de rendimentos informais e irregulares do trabalho e transferências 
de programas sociais, duas fontes normalmente subestimadas, seja pela fragilidade e 
incerteza dos vínculos, seja por medo ou estigma. Além disso, choques temporários 
na renda ou mesmo problemas de declaração muitas vezes fazem com que famílias 
não pobres apareçam nas pesquisas amostrais com rendimentos nulos ou muito bai-
xos. Nos censos demográficos e nas antigas PNADs, por exemplo, a maior parte das 
famílias com renda domiciliar per capita igual a zero tem perfil socioeconômico típico 
de famílias mais privilegiadas, o que sugere se tratar ou de erros de declaração ou 
simplesmente de choques temporários (por exemplo, desemprego).

No segundo caso, como vimos, boa parte das famílias brasileiras convive com gran-
des variações na sua renda de um mês para o outro. A cada momento do tempo, novas 
famílias entram na pobreza, enquanto outras saem. Mesmo se os programas focali-
zados funcionarem perfeitamente, sempre há um intervalo entre o momento em que 
uma família se torna pobre e o momento em que ela começa a receber os benefícios a 
que tem direito. O retrato social apresentado pelas pesquisas domiciliares pode inflar 
a pobreza e não dá conta desse dinamismo do mundo.

Em última instância, o que se passa é muito semelhante ao que ocorre com outras 
estatísticas: por exemplo, falamos em “pleno emprego” mesmo quando a taxa de de-
semprego é maior do que zero, assim como melhorias em saúde nunca conseguem 
reduzir a mortalidade infantil estritamente para zero. 
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O próprio Banco Mundial, instituição que capitaneia os esforços de erradicação da 
pobreza nos ODS, reconhece que “erradicação da pobreza” significa a redução das ta-
xas de pobreza para níveis residuais, próximos, mas não idênticos a zero. Mais especi-
ficamente, o Banco considera que o objetivo será atingido se a taxa global de pobreza 
em 2030 for inferior a 3%, “já que algum grau de pobreza friccional deve persistir1”.  

O limiar de 3% não é uma regra imutável: dependendo da qualidade dos dados de 
um país, ele pode ser mais alto ou mais baixo. O ponto central é que, para todos os 
fins, a pobreza pode ser considerada “erradicada” mesmo sem que as taxas oficiais 
sejam rigorosamente iguais a zero.

Qual a diferença entre desigualdade de renda e desigualdade de riqueza ou 
patrimônio?

Renda é um fluxo, riqueza é um estoque: enquanto a renda é o quanto uma pes-
soa ganha em determinado período de tempo, sua riqueza equivale ao estoque 

de bens e serviços acumulados ao longo de toda a vida. Mais ainda, é um estoque líqui-
do, isto é, a soma dos bens e ativos menos a soma de dívidas e empréstimos contraídos. 

Evidentemente, rendimentos podem ser poupados e convertidos em patrimônio, 
da mesma forma que a riqueza pode ser liquidada e transformada em renda para 
sustentar o consumo em tempos difíceis. Analogamente, quase todos os conceitos e 
medidas analisados neste capítulo podem ser aplicados tanto à distribuição de renda 
quanto à distribuição de riqueza. 

Não obstante, essa diferença básica – fluxo vs. estoque – recomenda cautela na in-
terpretação de dados de patrimônio por três motivos. Primeiro, exceto para os muito 
ricos, o que sustenta o padrão de vida e consumo das famílias é sua renda mensal, en-
quanto seu patrimônio acumulado serve para reduzir incertezas e, no máximo, pro-
duzir fluxos secundários e/ou indiretos de renda. Segundo, a correlação entre renda 
e riqueza está longe de ser perfeita, e os próprios preços dos ativos que compõem o 
patrimônio das famílias podem passar por flutuações radicais em função de condi-
ções macroeconômicas. Terceiro, o fato de ser um estoque acumulado ao longo de 

1	 Tradução livre do autor do trecho: “The World Bank Group’s goal to end extreme poverty 
within a generation has the specific target of decreasing the global extreme poverty rate to no more 
than 3 percent by 2030, since a small amount of frictional poverty is likely to persist.”. Disponível em 
<https://www.worldbank.org/en/topic/poverty/overview#2>. Acesso 9 set. 2019.
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uma trajetória faz com que os efeitos do ciclo de vida e de políticas de crédito sejam 
amplificados quando se olha para a riqueza: em qualquer momento, mesmo que os 
jovens tenham as rendas mais elevadas, eles provavelmente vão ser mais pobres em 
média do que os mais velhos, pois não tiveram tempo suficiente para acumular ou 
herdar patrimônio e possivelmente contraíram dívidas para financiar estudos e/ou 
abrir negócios.

Por isso, estatísticas sobre a distribuição de riqueza são sempre mais controversas 
do que para renda. Por exemplo, todo ano a organização não governamental Oxfam 
divulga um relatório sobre desigualdade global de riqueza que invariavelmente re-
sulta em manchetes escandalosas na imprensa. Assim, em 2018, alardeou-se que as 26 
pessoas mais ricas do mundo têm patrimônio igual aos 50% mais pobres da população 
global, algo próximo de quatro bilhões de indivíduos. 

Os críticos sempre reagem dizendo que esses números são duvidosos, uma vez que 
se baseiam em muitas estimativas e imputações. Mas as acusações mais graves refle-
tem os problemas listados acima e podem ser resumidos em uma anedota: pela métri-
ca da Oxfam, um bebê recém-nascido em uma família miserável em algum dos países 
mais pobres do mundo estaria melhor do que cerca de um terço da população global 
em termos de riqueza, uma vez que não possui dívidas. Ao mesmo tempo, um jovem 
casal recém-formado contratado por muitas centenas de milhares de dólares para 
trabalhar em Wall Street provavelmente estará entre os 10% mais pobres do mundo 
na distribuição de riqueza em virtude de dívidas com crédito estudantil e afins. 

Nada disso invalida análises da distribuição de riqueza. Com efeito, a Oxfam em 
geral retruca que nenhuma conclusão substantiva se altera se americanos e europeus 
ricos em renda, mas pobres em patrimônio, forem retirados da análise. Seja como for, 
é evidente que é preciso cautela quando se olha para a riqueza, pois há dificuldades 
que inexistem quando o assunto é renda.
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Introdução

A disponibilidade e análise de dados de qualidade em saúde é fundamental para 
o desenvolvimento, implementação e avaliação de intervenções clínicas e o 

estabelecimento de políticas públicas. A ciência da Epidemiologia envolve a análise da 
distribuição de eventos em saúde e de seus determinantes.  O fundador honorário da 
área foi John Snow, que em 1854 começou a reparar que os casos de cólera de Londres 
estavam espacialmente concentrados em volta da rua Broad (1). Essa análise permitiu 
identificar que um poço de água estava no centro da epidemia. A descoberta não só 
fez uma contribuição ao entendimento do mecanismo causal da doença, mas também 
levou ao fechamento do poço diminuindo drasticamente o número de caso na cidade, 
salvando potencialmente milhares de vidas.

Boa parte das principais descobertas da área da saúde têm sido feitas pelo uso da 
análise de dados, como o clássico estudo de coorte prospectivo realizado por Doll & 
Hill, que em 1956 permitiu o primeiro resultado claro da ligação entre tabagismo e 
câncer de pulmão (2). Atualmente, epidemiologistas e cientistas de dados de saúde 
trabalham na linha de frente do combate a surtos de doenças infecciosas, na identifi-
cação de fatores de risco de doenças, em análises de custo-efetividades de novas tec-
nologias e medicamentos, e em avaliações do impacto de políticas públicas de saúde.

Nesta revisão apresentaremos os principais conceitos introdutórios para a análise 
de dados na área da saúde, incluindo algumas de suas particularidades e complexi-
dades que devem ser consideradas em ciência de dados. O objetivo deste capítulo é 
auxiliar o público não científico como jornalistas e gestores públicos sobre como lidar 
com as bases de dados em saúde, fazendo um foco em dados frequentemente disponí-
veis pelos sistemas públicos de informação (dados secundários). 
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Fontes de dados de saúde

Segundo a fonte, podemos classificar os dados como primários ou secundários. 
Dados primários são aqueles que foram obtidos pelo pesquisador ou grupo 

de pesquisa que fará a análise, ou seja, por quem planejou a coleta e formulou as 
hipóteses do estudo. Os principais pontos negativos de utilizar dados primários são 
referentes ao alto custo de dinheiro e de tempo envolvidos devido à necessidade de 
treinamento e seleção da equipe de coleta, realização de uma pesquisa piloto e super-
visão de todo o processo para evitar fraudes. No entanto, existem importantes pontos 
positivos, como o fato de poder controlar quais e como serão medidas as variáveis, 
podendo fazer um controle de qualidade das informações para diminuir vieses rela-
cionados com a medição inadequada ou perdas de informação. Isso permite garantir 
a disponibilidade das variáveis relevantes para realizar as análises estatísticas. 

Os dados secundários são aqueles coletados por outras pessoas que não são os 
pesquisadores que estão realizando a análise estatística. O contínuo aumento da cole-
ta automática de grandes bancos de dados em saúde (o famoso big data) tem tornado 
esse tipo de dado cada mais popular e frequente. O principal ponto negativo, porém, 
é que os métodos e questionários de coleta já foram pré-estabelecidos e não podem 
ser alterados pelo pesquisador. 

Em relação aos desfechos de interesse em saúde, as principais fontes podem ser 
divididas em três grupos: dados de nascimento, de mortalidade e de morbidade. A 
principal fonte de organização e distribuição desses dados no Brasil é o Departamen-
to de Informática do Sistema Único de Saúde - SUS (DATASUS) criado em 1991. A 
maioria dos dados de abrangência nacional estão disponibilizados gratuitamente e 
sem necessidade de registro ou solicitação especial pelo site do DATASUS, por meio 
da plataforma TABNET, e em muitos casos também na forma de microdados (ou seja, 
com resultados detalhados para cada indivíduo).

Dados de nascimento

O primeiro desafio para utilizar dados de nascimento é definir precisamente o 
que é um nascido vivo. A Organização Mundial da Saúde utiliza uma definição 

que desde 1950 é adotada pela maioria dos países: “nascimento vivo é a expulsão ou 
extração completa, do corpo da mãe, independentemente da duração da gestação, de 
um produto de concepção, o qual, depois da separação, respire ou dê qualquer outro 
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sinal de vida, tal como batimentos do coração, pulsações do cordão umbilical estando 
ou não desprendida a placenta”.

Essa definição é utilizada por alguns indicadores de saúde mais populares, entre 
eles o coeficiente de mortalidade infantil (CMI). Esse indicador é bastante utilizado 
para avaliar a situação de saúde por causa da vulnerabilidade de recém-nascidos a 
fatores externos. Em casos de grandes desastres e desestabilizações na atenção à saú-
de, como foi o terremoto do Haiti em 2010, as maiores vítimas são os recém-nascidos. 
Essa resposta imediata torna a mortalidade infantil um bom indicador para compara-
ções locais e internacionais da atenção à saúde. O CMI é calculado da seguinte forma: 

Nota: a inclusão de ano X e local Y no numerador e denominador serve para ressaltar que os dois dados devem ser referentes 

ao mesmo período e local.

Os resultados para o CMI do Brasil segundo Estados em 2017 estão apresentados na 
Figura 1:

Figura 1 - Coeficiente de Mortalidade Infantil (por 1000 nascidos vivos) segundo Estados 
brasileiros, 2017.
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Por ser muito utilizado como um indicador geral da atenção à saúde de um local, 
existem riscos de que esse resultado seja manipulado. Por exemplo, se alguns locais 
simplesmente alterarem a definição de nascido vivo e considerarem um recém-nas-
cido que vai a óbito logo depois do parto como nascido morto, isso fará com que essa 
informação desapareça tanto do numerador quanto do denominador, e com isso di-
minuirá artificialmente o coeficiente (3,4).

A boa notícia é que essa manipulação, que pode ocorrer pontualmente em alguns 
hospitais ou mesmo países, é facilmente detectada por meio da análise da mortali-
dade segundo horas de vida. Como a maioria dos óbitos de recém-nascidos ocorre na 
primeira hora de vida, se esse valor estiver abaixo dos óbitos com 1-2h de vida é um 
possível alerta de que recém-nascidos que vão a óbito logo após o nascimento estão 
sendo considerados como nascidos mortos. Os dados de mortalidade nas primeiras 
horas de vida para o Brasil de 2013 a 2017 estão apresentados na Figura 2:

Figura 2 - Mortalidade nas primeiras horas de vida no Brasil, 2013-2017.

Os dados de nascidos vivos no Brasil são provenientes da Declaração de Nascido 
Vivo (DN), padronizada no Brasil desde a implantação em 1990 do Sistema de Infor-
mações sobre Nascidos Vivos (SINASC). A DN possui algumas informações relevantes 
sobre a saúde dos nascidos vivos no Brasil, como: peso ao nascer (recém-nascidos com 
menos do que 2.500g são considerados como baixo peso), idade gestacional (recém-
-nascidos com menos do que 37 semanas completas são considerados pré-termo e 
com 42 semanas ou mais são considerados pós-termo), número de consultas pré-na-
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tal realizadas, tipo de parto (vaginal, cesáreo ou ignorado), entre outras.

Dados de mortalidade

Utilizar uma definição padronizada sobre óbito é também fundamental para 
permitir a comparação entre diferentes regiões de indicadores de mortalida-

de. Como no caso de nascimento vivo, a definição mais utilizada é a estabelecida pela 
OMS desde 1950: “óbito é o desaparecimento permanente de todo sinal de vida, em 
um momento qualquer depois do nascimento vivo, sem possibilidade de ressuscita-
ção”.

Ao contrário da DN, que pode ser preenchida por qualquer profissional de saúde 
treinado para esse fim, a Declaração de Óbito (DO) é de responsabilidade do mé-
dico, principalmente devido ao fato de que nela consta uma das informações mais 
utilizadas da área da saúde: a causa básica de óbito. Sempre que aparecem notícias 
como “Número de homicídios caem no Brasil em 2019 em relação ao mesmo período 
de 2018”, ou “Santa Catarina já registra 457 mortes por câncer de mama em 2019”, a 
informação considerada é a causa básica.

A causa básica de óbito é definida como “doença ou lesão que iniciou a cadeia de 
acontecimentos patológicos que conduziram diretamente à morte, ou as circunstân-
cias do acidente ou violência que produziram a lesão fatal”. Ou seja, não se trata do 
evento terminal que levou à morte, ao contrário do que muita gente pensa, mas sim 
do agravo que iniciou todo o processo que eventualmente levou ao óbito. Do ponto de 
vista de saúde pública, é fundamental que o foco esteja no evento inicial, já que esse é 
mais fácil de ser evitado ou prevenido. Por exemplo, no caso de uma pessoa que tinha 
um câncer que evoluiu para falência múltipla dos órgãos, a causa básica nesse caso é o 
câncer e a falência múltipla de órgãos é incluída entre as causas associadas de óbito.

As causas básicas e associadas de óbito são listadas e referenciadas por meio dos 
códigos alfanuméricos da Classificação Internacional de Doenças da OMS, atualmen-
te na sua 10ª Revisão (CID-10). Existem várias formas de agrupar as causas básicas 
de óbito. Utilizando-se os “óbitos segundo grupos” do Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM) do DATASUS as principais causas de óbito totais e para homens, 
mulheres, jovens (15-24 anos) e idosos (60 anos e mais) no Brasil em 2017 foram:
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Além da causa básica e causas associadas de óbito, a DO possui também outras 
informações relevantes disponibilizadas pelo DATASUS, como: idade, sexo, escolari-
dade, cor/raça, local de ocorrência (hospital, outro estabelecimento de saúde, domi-
cílio, via pública e outros), estado civil, entre outras.

Uma questão importante para a análise de dados de nascimentos e de óbitos é es-
tabelecer se os dados serão analisados segundo local de residência (no caso de nasci-
mentos, residência da mãe) ou segundo local de ocorrência do evento. Por exemplo, o 
coeficiente de mortalidade por câncer (CMC) é calculado da seguinte forma:

Vamos supor que queremos calcular o CMC do município de Barretos, em São Pau-
lo. Deve-se usar como numerador o número de óbitos de câncer que ocorreram em 
Barretos ou o número de óbitos de residentes de Barretos? Em saúde, em geral se 
analisam os dados de residência. Isso ocorre porque regiões com boas maternidades 
ou bons hospitais terão mais casos de nascimentos e de óbitos, respectivamente, por-
que pacientes de outras cidades se deslocam para serem atendidos nessas cidades de 
excelência. Se o CMC de Barreto for calculado segundo ocorrência, o resultado será 
alto e aparentará indicar que a cidade tem um sério problema na atenção ao câncer, 
quando na verdade o que ocorre é o contrário – as pessoas se deslocam para a cidade 
por ser um centro de referência no tratamento do câncer e algumas inevitavelmente 
acabam por falecer.

Dados de morbidade

A morbidade se refere ao conjunto de casos de doenças ou agravos à saúde em 
uma população. O Ministério da Saúde (MS) define doença como uma enfer-

midade ou estado clínico que represente ou possa representar um dano significativo 
aos seres humanos. Trata-se, portanto, de uma definição bem mais vaga daquela uti-
lizada tanto para nascimentos vivos quanto para óbitos.

Medir doença é um desafio por várias razões. Em primeiro lugar, porque o signifi-
cado de “dano significativo” (da definição do MS) pode depender de avaliações sub-
jetivas. Em segundo lugar, algumas doenças reconhecidas internacionalmente têm 
mudado e podem ser consideradas um conceito histórico. Por exemplo, até a CID-9, 
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homossexualidade era uma doença incluída dentro da categoria “Desvios e Trans-
tornos Sexuais” (a data do Dia Internacional Contra a Homofobia é 17 de maio em 
comemoração ao dia em que a CID-10 foi aprovada e homossexualidade foi retirada da 
lista de doenças). Por outro lado, existem também diversos casos de doenças que não 
eram reconhecidas como tal até recentemente, principalmente aquelas relacionadas 
à saúde mental. Em terceiro lugar, é difícil medir doença porque ela depende da exis-
tência de um diagnóstico, o que nem sempre é possível principalmente em regiões 
mais pobres.

Apesar da existência desses desafios, é importante fazer um esforço para medir a 
morbidade para auxiliar no controle de surtos de doenças infecciosas, planejar polí-
ticas públicas preventivas, estimar e controlar gastos futuros em saúde, conhecer a 
etiologia das patologias, identificar a influência de fatores sociais na distribuição de 
agravos, entre outros usos.

Ao contrário dos dados de nascimento e óbito que possuem um sistema unificado 
de coleta e divulgação de dados no Brasil, existem diversas fontes de dados de morbi-
dade no Brasil, cada uma com suas limitações e pontos positivos. As principais fontes 
dessas informações no Brasil são a notificação compulsória de doenças, as estatísticas 
hospitalares, as estatísticas ambulatoriais e os inquéritos domiciliares.

A notificação compulsória de doenças é uma comunicação obrigatória aos ór-
gãos de saúde de casos suspeitos ou confirmados de doenças específicas. O principal 
objetivo é evitar a proliferação de surtos, razão pela qual a maioria dos 48 grupos 
de doenças da lista são infecciosas e também pela qual casos suspeitos (ainda não 
confirmados) devem ser notificados. A lista pode sofrer alterações, sendo as mais fre-
quentes a inclusão da notificação de doenças emergentes como ebola, Zika e doença 
de Chagas crônica. 

Existem, entretanto, vários problemas referentes à subnotificação das doenças. 
Entre as causas de subnotificação, está o grande número de agravos presentes na 
lista, o que às vezes gera alguma confusão e desconhecimento. Adicionalmente, exis-
te uma tendência a que apenas os casos mais graves das doenças seja notificados, o 
que dificulta o conhecimento sobre a carga global das doenças (5). Adicionalmente, 
eventos com elevada incidência ou emergentes, são suscetíveis a subregistro e a bai-
xa confirmação principalmente quando o volume de casos ultrapassa as capacidades 
de atendimento e diagnóstico, como o que tem acontecido durante a pandemia de 
covid-19 (6). 
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O Sistema de Informações Hospitalares (SIH) recebe as informações de interna-
ções realizadas em hospitais participantes do SUS (públicos ou particulares conve-
niados), sendo consolidadas e disponibilizadas online pelo DATASUS. O objetivo dessa 
informação é financeiro (ressarcimento do custo de internação), mas são também 
disponibilizadas informações sobre os procedimentos realizados e a causa principal 
da internação, codificada por meio da CID-10. 

O Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) também tem uma finalidade 
financeira, mas nesse caso referente a atendimentos ambulatoriais no SUS. Assim 
como os resultados do SIH, é também disponibilizada pelo sistema TABNET do DATA-
SUS, com um grande número de variáveis como procedimentos realizados, forma de 
financiamento e esfera administrativa do atendimento.

Os Inquéritos Domiciliares normalmente selecionam uma amostra de domicílios 
em que um questionário validado e estruturado é aplicado por meio de perguntas ou 
por medições diretas feitas por profissionais de saúde treinados. O principal inquérito 
domiciliar de saúde hoje no Brasil é a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) cuja primeira 
versão foi feita em 2013 e a segunda em 2019. Trata-se de uma amostra representativa 
dos moradores de domicílio particulares do Brasil coordenada pelo IBGE, que realiza a 
coleta de dados de questionários, exame de sangue e medição de peso, altura, circun-
ferência da cintura e pressão arterial. Os resultados da coleta de 2013 estão disponí-
veis no site do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA).

Usos das informações 

Entre os principais usos das informações em saúde está caracterizar uma popu-
lação corretamente em relação a uma condição de saúde ou a um fator de risco 

para doença. Isso permite identificar prioridades, grupos vulneráveis e potenciais 
alvos de intervenção. Dessa forma, critérios usados para considerar doenças como 
prioritárias incluem a sua frequência, gravidade, efeito em algumas subpopulações 
como crianças, e a factibilidade de realizar alguma prevenção efetiva. 

Usualmente as frequências dos problemas de saúde são descritas em função de va-
riáveis relativas ao tempo, ao lugar, ou segundo características populacionais como 
as demográficas. Em cada caso, dependendo da natureza da variável podem ser esco-
lhidas diferentes formas de resumir a informação de uma população. Assim, podemos 
usar proporções para descrever incidência ou a prevalência de eventos tais como uma 
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doença ou a morte.  Dessa forma, denominamos incidência acumulada a proporção 
de pessoas que desenvolvem um evento novo durante um período de seguimento. 
Por outro lado, a prevalência pontual se refere à proporção de pessoas vivendo com 
problemas de saúde no momento específico. 

A prevalência representa a extensão atual de um problema de saúde numa comu-
nidade, independentemente do tempo que cada uma das pessoas apresenta esse agra-
vo. Dessa forma, a prevalência depende diretamente tanto da incidência (aparição 
de casos novos) como da duração da doença. Sob condições relativamente estáveis, a 
prevalência é aproximadamente o produto da incidência e a duração da doença (Pre-
valência ≈ Incidência × Duração) (1).

Um aumento da prevalência não necessariamente representa um aumento do ris-
co na comunidade, já que pode ser o resultado de um aumento da sobrevida no con-
texto de uma doença que não se cura facilmente. Assim, por exemplo, consideremos 
o caso da aids no Brasil. A incorporação da terapia antirretroviral altamente ativa 
(Highly Active Antiretroviral Therapy: HAART), no final de 1996, levou a uma queda 
acentuada da letalidade da doença. Como resultado, houve um aumento progressivo 
da sua prevalência, não por um aumento do risco, mas por um aumento da sobrevida 
dos pacientes (sem curá-los).

Figura 3 - Incidência e Prevalência de Aids no Brasil, 1983 a 2007.

 

Na Figura 3, é apresentada a evolução aproximada da prevalência de casos de aids 
no Brasil (linha laranja) de 1983 a 2007 (calculada a partir do acumulado de casos 
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novos menos a mortalidade registrada). Nos primeiros anos, o aumento progressivo 
da prevalência se explica essencialmente pela incidência crescente (linha azul). No 
entanto, após a introdução de HAART, a prevalência apresentou um aumento mais 
pronunciado devido ao aumento da sobrevida, apesar da incidência ter estabilizado 
nos anos seguintes.  

Exemplos similares podem ser observados em outros tipos de doenças crônicas 
(geralmente incuráveis), onde a incorporação de tecnologias terapêuticas aumenta a 
sobrevida, como no caso da diabetes, doenças cardiovasculares, entre outras. Dessa 
forma, embora a prevalência seja uma medida da extensão do agravo numa comuni-
dade e, por tanto, da necessidade de serviços específicos, seu aumento não necessa-
riamente se explica por uma piora das condições de saúde.

Outro cuidado a ser considerado na avaliação de tendências é a comparação dos 
valores observados em relação aos esperados para uma localidade e tempo específico. 
Muitas doenças têm padrões sazonais (mudanças previsíveis ao longo de um ano) ou 
seculares (tendências esperáveis através dos anos). Assim por exemplo, um aumento 
de casos não necessariamente representa um surto ou epidemia se a tendência faz 
parte do esperado para um momento específico do ano. Por outro lado, uma queda da 
incidência de casos de uma doença infecciosa nem sempre representa um sucesso das 
medidas de controle disponíveis. Em muitas ocasiões, após uma epidemia que alcan-
çou seu auge, costuma haver uma diminuição de casos em decorrência da redução de 
pessoas suscetíveis (seja devido à imunidade adquirida ou morte das mesmas). 

Importância de uma abordagem multinível 

A partir das informações disponíveis, cada vez mais temos indicadores para re-
presentar os problemas de saúde e formular hipótese sobre seus determinan-

tes. No entanto, a organização dos indivíduos em agregados coletivos é um aspecto 
que deve ser considerado na interpretação das análises de dados (7). 

Um erro frequente, conhecido como falácia ecológica, ou viés de agregação, é de-
corrente de inferir a um nível individual um fenômeno observado em nível grupal. 
A situação mais comum da falácia ecológica ocorre quando uma variável de grupo 
é usada como substituta de dados desconhecidos no nível individual.  Considere o 
exemplo hipotético representado na seguinte figura onde se observa uma correlação 
entre medidas agregadas de desemprego e incidência de uma doença. 
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Figura 4 - Correlação hipotética entre a taxa de desemprego e a incidência de uma doença, 
em um conjunto de cidades.

Cada um dos pontos representa uma cidade e a linha cortada mostra a aparente 
tendência de uma correlação negativa, onde cada aumento em um ponto da taxa de 
desemprego diminui aproximadamente 0,44 casos da doença por 100.000 habitantes. 

No entanto, essa interpretação desconsidera eventuais fenômenos de agregação. 
Agora considere que os dados da figura anterior correspondem a cidades de cinco 
regiões diferentes e considere avaliar as tendências em cada uma dessas regiões se-
paradamente (Figura 5).

Figura 5 - Correlação hipotética entre a taxa de desemprego e a incidência de uma doença, 
em um conjunto de cidades agrupadas em regiões.

14
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Como se observa, a taxa de desemprego se associou positivamente com a incidên-
cia do problema de saúde em cada uma das regiões separadamente. Esse resultado pa-
radoxal4  é um exemplo extremo, mas ilustra a necessidade de considerar esses níveis 
de agregação para evitar o viés que levaria a conclusões erradas. 

Inferência causal

Entre os principais usos dos dados em saúde está a identificação de grupos de 
risco e dos possíveis determinantes das doenças.  Esse tipo de conhecimento 

permite orientar intervenções sobre alvos específicos. Nesse sentido, a evidência per-
tinente deve considerar relações de causalidade, seja entre determinantes e doenças, 
ou entre intervenções e resultados desejáveis. 

Uma associação implica resultados diferenciais segundo gradientes de exposição. 
Assim, espera-se que pessoas mais expostas a um fator de risco (e.g. hipertensão) te-
nham uma maior frequência de doenças (e.g. cardiovasculares). No entanto, nem to-
das as associações são causais e nas pesquisas epidemiológicas devem ser levantados 
questionamentos tais como: 

1.	 A associação poderia ser atribuível a algum viés, seja na seleção das ob-
servações ou na coleta das informações?

Em relação a isso, os pesquisadores devem fundamentar suas medições em estudos 
bem desenhados evitando erros sistemáticos relacionados à escolha de participantes 
ou perdas de seguimento, e também implementando métodos acurados para realizar 
as medições. 

2.	 Mesmo na ausência de vieses, poderia existir alguma outra variável ou 
mecanismo alternativo que explique a associação?

Isso se refere ao fenômeno conhecido como “confusão5”  em que variáveis não con-
sideradas poderiam explicar uma associação. Os pesquisadores devem fazer um pla-

4	 Fenômenos como esse, no qual a associação marginal tem uma direção oposta àquela condi-
cionada (estratificada ou ajustada) por uma terceira variável, são frequentemente conhecidos como o 
paradoxo de Simpson (8,9).

5	 Leituras recomendadas sobre confusão: capítulo 15 do livro Epidemiologia, Gordis L. (1); o 
artigo “Graphical presentation ofconfounding in directed acyclic graphs”, Suttorp MM (10)
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nejamento adequado dos seus estudos para considerar todas as variáveis pertinentes 
e fazer os controles adequados para estimar os parâmetros. 

3.	 Em ausência do anterior, a associação poderia ser por variabilidade ale-
atória?

Depois de ter descartado vieses e fenômenos de confusão, o pesquisador deve 
prestar atenção à possibilidade de que a diferença entre os grupos seja explicada por 
acaso. Para isso, os intervalos de confiança representam o erro amostral. Adicional-
mente, o chamado “valor p” corresponde a uma probabilidade calculada de obter 
resultados como os observados ou mais extremos na situação hipotética de ausência 
de associação. 

Para cada um desses questionamentos, os pesquisadores devem abordar as parti-
cularidades de cada problema específico de saúde, as caraterísticas da população, a 
evidência prévia e os propósitos de estudo. Assim, a postulação de uma relação causal 
e as intervenções derivadas dela devem estar suportadas por um corpo de evidência 
consistente, baseado na melhor informação disponível e factível de ser obtida.
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Considerações finais

Diversas fontes de dados podem ser consultadas para serem obtidas medidas de 
frequência de eventos de interesse em saúde. Essas informações são relevan-

tes para quantificar e monitorar a carga causada pelas doenças. Além disso, sua aná-
lise tem o potencial de ajudar na identificação de seus determinantes e de grupos de 
risco, e na avaliação de intervenções. É essencial que as abordagens analíticas levem 
em consideração o conhecimento específico das patologias em estudo, assim como as-
pectos metodológicos para mitigar o risco de vieses. Em consequência, recomenda-se 
que os cientistas de dados se apoiem em especialistas da área com o conhecimento 
fisiopatológico, clínico e epidemiológico suficiente para os devidos planejamento e 
interpretação das análises. 
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Introdução

Uma das coisas que precisamos saber sobre o setor educacional brasileiro, par-
ticularmente o público, é que há pelo menos um aspecto que não nos faz pas-

sar tanta vergonha em comparações internacionais: a nossa capacidade de aplicar 
provas padronizadas em larga escala, de processar as informações obtidas e de trans-
formá-las em enormes bases de dados que ficam à disposição on-line para quem por 
elas se interessar, como, por exemplo, autoridades, pesquisadores e imprensa.

Isso não quer dizer que as questões que aferem o desempenho dos alunos e os ques-
tionários contextuais sejam brilhantes. Contudo, ao longo do tempo, as autoridades 
educacionais em nível federal, estadual e, em alguns casos, até municipal, consegui-
ram desenvolver a capacidade de preparar e aplicar não apenas exames que podem 
atestar, em diferentes níveis de agregação, a proficiência dos alunos, mas também 
formulários capazes de captar informações sobre variados aspectos da vida escolar e 
pessoal deles e de suas famílias, escolas e condições de ensino (cada um desses instru-
mentos podendo ser preenchido tanto por alunos, quanto por seus pais, professores, 
diretores e até secretários de educação).

Essa política de usar dados em larga escala para compreender o que acontece den-
tro e no entorno das escolas (principalmente) públicas no Brasil começou no início 
da década de 1990. Um dos maiores defensores do uso de bons dados para melhorar 
a qualidade e a equidade das escolas no país foi Sérgio Costa Ribeiro. Esse brilhante 
pesquisador, falecido precocemente, escreveu, entre inúmeras produções importan-
tíssimas1, o icônico artigo “A pedagogia da repetência2” , em que cunhou o termo que 
resume a prática naturalizada, apesar de equivocada e abjeta, de selecionar os alunos 
“mais capazes” deixando quase todo o resto “na chuva” em termos de atendimento 
pedagógico.

Mostra-se que as taxas de evasão escolar, ao contrário do que 

indicam os dados do MEC, são muito baixas nas primeiras séries do 

1º Grau. Este fato faz com que a visão de que as crianças no Brasil 

abandonam precocemente a Escola por motivos de ordem social ou 

cultural está completamente equivocada e que as famílias fazem um 

1	 http://www.sergiocostaribeiro.ifcs.ufrj.br/artigos.html

2	 http://www.sergiocostaribeiro.ifcs.ufrj.br/artigos/1991%20Pedagogia%20da%20repetencia.
pdf
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esforço enorme para que seus filhos permaneçam na escola e que é 

a péssima qualidade da escola que impede, através da repetência, a 

universalização da Educação Fundamental da população brasileira 

(RIBEIRO, 1991, p. 20).

Essa contextualização é importante para esclarecer a motivação institucional e po-
lítica de se investir em sistemas de coleta de informação educacional de larga escala: 
informar os agentes sobre a evolução de políticas públicas que são de interesse geral, 
para melhor informar as tomadas de decisão.

O histórico e as informações sobre o mais importante sistema de coleta de infor-
mações de desempenho estudantil e de contexto do Brasil podem ser encontrados no 
site do Ministério da Educação. O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb3), 
que começou em 1990 e vem sendo expandido, aprofundado e aprimorado desde en-
tão, tem abrangência nacional e é censitário para as séries participantes desde 2005. 
Além do Governo Federal, todos os estados contam com sistemas locais para o mesmo 
fim, implementados, obviamente, com algumas diferenças (uma vez que estão sob o 
comando de governadores e secretários de cada unidade da Federação), mesmo que 
uma boa parte deles seja operada pela mesma empresa e use a mesma escala de profi-
ciência do Saeb. O mais longevo e contínuo deles é o do Estado do Ceará4, que começou 
a fazer avaliações em larga escala em âmbito estadual em 1992.

Além do sistema nacional e dos subnacionais que capturam informações sobre o 
desempenho dos alunos e fatores associados, existem alguns sistemas internacionais 
correlatos de que o Brasil participa. O mais famoso deles é o Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes (Pisa), que avalia uma amostra de alunos brasileiros de 15 
anos desde sua primeira edição, em 2000. Mas ainda há a Pesquisa Internacional sobre 
Ensino e Aprendizagem (Talis), desde 2008 e, mais recentemente, foi anunciada a par-
ticipação dos alunos brasileiros cursando o 4º ano do ensino fundamental no Progress 
in International Reading Literacy Study (PIRLS) em sua próxima edição, de 2021. Tan-
to as avaliações nacionais, quanto as internacionais estão sob responsabilidade do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), uma 
autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC). 

Que aspectos devemos levar em conta quando lemos matérias na imprensa e até 

3	 http://portal.inep.gov.br/web/guest/educacao-basica/saeb

4	 Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE): http://www.spae-
ce.caedufjf.net/
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artigos acadêmicos que utilizam esse tipo de dados? Os principais estão listados abai-
xo e serão detalhados a seguir:

1)	 Alunos, turmas, escolas, municípios e estados não são iguais – existem diferen-
ças importantes, por exemplo, de nível socioeconômico (NSE) dentro de cada um des-
ses níveis de desagregação de dados. Reconhecidamente, essa é a categoria de carac-
terísticas que mais interfere no desempenho escolar dos alunos, de sua turma, escola, 
município ou estado (infelizmente, pois uma das funções republicanas da instituição 
escola – filosoficamente elaborada no espírito de igualdade – é promover a equidade 
entre alunos de diferentes origens). A relação costuma ser diretamente proporcional:  
quanto mais baixo o NSE, mais baixos os parâmetros de proficiência e vice-versa.

2)	 Dentro desses mesmos níveis de desagregação, pode haver outras diferenças 
substanciais, como o nível de complexidade de gestão: tamanho da clientela atendida, 
distribuição territorial das unidades escolares, existência de comunidades com parti-
cularidades educacionais etc., que adicionam percalços a professores e gestores, para 
além do desafio usual que é ensinar. Ainda mais quando há a associação desses fatores 
ao item anterior.

3)	 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) é um índice que agre-
ga desempenho dos alunos com o fluxo deles (passar de um ano para o outro, sem 
repetir ou sair da escola) em cada nível de desagregação já citado. Nesses níveis, há 
autoridades pedagógicas que ainda lutam para vencer as mazelas decorrentes da já 
citada “pedagogia da repetência” – turmas, escolas, municípios e estados que apre-
sentam altos níveis de evasão e repetência – e há os que, meritoriamente, já venceram 
essa etapa e partem para melhorar a aprendizagem. Em relação ao Ideb, isso quer di-
zer que, quando o fluxo tende a ter 100% de alunos passando de um ano escolar para 
o seguinte, o Ideb tende a refletir simplesmente a média das proficiências nas provas 
(por enquanto, Língua Portuguesa e Matemática). Mas quando um Ideb é inicialmente 
baixo e as notas de proficiência não estão subindo, o truque de “passar todo mundo” 
pode dar a impressão de que a qualidade da educação naquele determinado recorte 
está melhorando – matematicamente, em vez de qualitativamente – porque, ao se 
multiplicar uma média padronizada de notas por um número mais próximo de 100% 
(que representa percentual de fluxo), o desconto do valor em cima da nota de profici-
ência é menor e seu Ideb “aumenta” de uma medição para a seguinte, mesmo que os 
alunos não estejam realmente aprendendo mais.

4)	 Ideb = 6,0 no Brasil não é o mesmo que o desempenho médio dos alunos de 
15 anos dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
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(OCDE) que fazem o já mencionado Pisa. Isso se explica porque as perguntas que se 
faz na Prova Brasil nas provas de leitura e de Matemática – a partir da edição de 2019, 
de Ciências também – são muito diferentes daquelas que formam o exame do Pisa. O 
nível das perguntas das provas padronizadas brasileiras é muito menos complexo que 
o das provas do exame gringo.

5)	 É muito comum ler e ver comentários, debates, inserções em novelas, con-
versas no almoço de domingo ou no bar etc. que sugerem que as “competências do 
séc. 21” sejam mais importantes que “apenas” saber o que consta das disciplinas tra-
dicionais da escola. É preciso tomar conhecimento do que está especificado nessas 
disciplinas em países desenvolvidos para compreender que a maior parte do que se 
espera que os alunos aprendam para viver bem neste século já está previsto em suas 
normativas curriculares, o que é complementado por aprender a conviver em um 
ambiente institucional, por meio de exemplos e de normativas que, em geral, pres-
supõem regras diferentes das que vigem nas famílias e outros espaços que os alunos 
frequentam.
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Proficiência e nível socioeconômico (NSE)

Há farta literatura sobre a associação entre o NSE de alunos e seu desempenho 
acadêmico. É importante saber que o que deveria estar sendo perseguido ob-

sessivamente em cada uma das escolas no Brasil é a equidade decorrente da eficácia 
escolar, ou seja, a neutralização dessa associação deletéria entre origem social e pro-
ficiência escolar dentro das escolas. Ainda estamos longe de consegui-lo, embora já 
comecem a aparecer casos de sucesso nesse aspecto. 

Assim, quando se lê um ranking de proficiência, de Ideb ou afins, é possível que se 
esteja lendo, sem perceber, um ranking de NSE. É preciso ficar atento. Os dados deve-
riam ser divulgados de forma a evidenciar essa relação, até para valorizar as turmas, 
escolas, municípios e estados que já superaram o desafio da equidade por meio da 
eficácia escolar. Para dar acesso a pesquisadores e jornalistas a essa associação e fa-
cilitar a sua identificação, o Inep criou em 2015 o Indicador de Nível Socioeconômico 
das Escolas de Educação Básica (Inse). A Tabela 1 apresenta a descrição dos três níveis 
de Inse nos quais se localizam a quase totalidade dos alunos brasileiros.

Tabela 1 – Níveis selecionados de INSE

Fonte:  Nota Técnica – Indicador de Nível Socioeconômico das Escolas de Educação Básica (Inse). Disponível em: http://

download.inep.gov.br/informacoes_estatisticas/indicadores_educacionais/2015/nota_tecnica/nota_tecnica_inep_inse_2015.

pdf. Destaques autora.

Veja abaixo como é importante levar essa interdependência em conta. O Gráfico 
1 apresenta a distribuição da classificação, por escola, em relação ao Inse por UF, as 
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quais foram agrupadas por Região. É fácil notar que a distribuição é mais homogênea 
dentro de uma mesma Região e que as escolas do Nordeste atendem a uma clientela 
mais concentrada no nível III – mas com um contingente não desprezível no nível II 
–, enquanto as do Sudeste, Sul e Centro-Oeste servem mais frequentemente alunos do 
nível IV. 

Gráfico 1 - Distribuição do ISNE por escola no SAEB de 2017 para o 5º ano do EF I - UF’s e 
Grandes Regiões

Fonte: http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais. Inep (2015). Nota Técnica—Indicador de Nível Socioeconômico 

das Escolas de Educação Básica (Inse). Tabulação autora. Recuperado de Inep website: http://download.inep.gov.br/informaco-

es_estatisticas/indicadores_educacionais/2015/nota_tecnica/nota_tecnica_inep_inse_2015.pdf. 
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Gráfico 2 - Distribuição das notas de proficiência por escola no SAEB de 2017 para o 5º ano 
do EF I por UF’s

Fonte: Inep (2018). Microdados da Aneb e da Anresc 2017. Tabulação autora. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/basi-

ca-levantamentos-acessar. Acesso em: 31 out. 2018.

A comparação entre os dois gráficos apresentados mostra uma quase sobreposição 
entre as distribuições do Inse e da proficiência por UF. Alguns estados se destacam 
positivamente, como o Ceará, que conta com a maior parte dos alunos nos níveis mais 
baixos do INSE, mas que apresentam notas mais altas de proficiência, quando compa-
rado, por exemplo, com o Rio de Janeiro, que apresenta uma distribuição parecida de 
proficiência, mas com uma população escolar com Inse bem mais alto e homogêneo. 
O Estado do Mato Grosso também aparece como um exemplo negativo com a mesma 
combinação de Inse alto e proficiência baixa, com metade das escolas apresentando 
escore abaixo da nota mínima esperada para a etapa, que são 200 pontos. 

Para ilustrar melhor como se dá a relação entre nível socioeconômico e profici-
ência, seguem o Gráfico 3 com os resultados médios por escola p ara todo o Brasil e 
dois destaques diferentes: Ceará e Sobra l (baixo NSE com médio e alto desempenho) 
e Santa Catarina e a cidade de São Paulo (alto NSE com médio e alto desempenho).
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Gráfico 3 – Relação entre resultados médios por escola e níveis socioeconômicos

Fonte: Inep, 2018. Microdados da Aneb e da Anresc 2017. Tabulação autora. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/basi-

ca-levantamentos-acessar. Acesso em: 31 out. 2018.
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Proficiência e nível de complexidade do ambiente 
educacional

Um outro aspecto que deve ser levado em consideração quando se comparam 
os desempenhos dos alunos entre turmas, escolas, municípios e estados é a 

complexidade da gestão das atividades de ensino: tamanho da clientela, nível de des-
centralização, distribuição da população pelo território, localização em áreas remo-
tas, por exemplo, além do item tratado na seção anterior, obviamente. Assim, estados 
e municípios que atendem a contingentes muito grandes de alunos, com uma parte 
substancial deles dispersa em unidades escolares frequentemente de acesso difícil – 
como as escolas nas quais o acesso em relação à sede é feito por barco na Região Norte 
–, encontram maiores dificuldades para prover professores e materiais, transportar 
alunos, garantir a frequência docente e discente, fazer obras e garantir a manutenção 
dos prédios escolares que aqueles com características opostas a essas. 

Para mostrar como essas condições locais, para além do Inse, podem afetar os 
rankings, apresenta-se uma outra comparação. Na coluna da esquerda, uma tabela 
com o ranking da média de proficiência em Língua Portuguesa no 5º ano do ensi-
no fundamental (Saeb 2017) das escolas municipais (urbanas e rurais). Na coluna da 
direita, apresenta-se a mesma nota, só que para as escolas estaduais. Repare que o 
ranking é diferente para cada tipo de rede: por exemplo, Santa Catarina fica em 1º 
lugar com suas escolas municipais, mas se fossem consideradas as escolas estaduais, 
em 2017 esse lugar seria de Minas Gerais. Da mesma forma, Maranhão e Alagoas se 
alternariam em último.
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Tabela 2 - Ranking de proficiência em Língua Portuguesa no SAEB de 2017, por dependência 
administrativa

Fonte: http://portal.inep.gov.br/web/guest/educacao-basica/saeb/resultados. Tabulação autora.
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A Tabela a seguir mostra a distribuição de matrículas estaduais e municipais das 
escolas localizadas em perímetro urbano ou rural para a etapa I do ensino fundamen-
tal em 2017 e o tamanho do território de cada UF. São Paulo é o estado que conta com 
o maior número de matrículas administradas por um órgão central, mas apenas 2% 
das matrículas estão em áreas rurais. No Maranhão, essa proporção é de 40% e o ensi-
no é praticamente todo municipalizado. Veja como um ranking por UF pode embutir 
diferenças substanciais das condições locais de ensino. Amazônia e Pará contam am-
bos com territórios muito extensos, mas com distribuição bem diferentes entre esco-
las municipais e estaduais, além da grande diferença entre a dimensão das clientelas.

Tabela 3 - Distribuição das matrículas de fundamental I por tipo de rede e localização em 
cada Unidade da Federação (2017)

Fonte: Inep. Sinopse Estatística da Educação Básica 2017. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-

-estatisticas-da-educacao-basica e IBGE. Organização do território 2017. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias/

organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/15761-areas-dos-municipios.html?=&t=downloads. Tabulação autora.
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A Matemática do Ideb

Todos sabemos que não é fácil ser avaliado. Pior ainda quando essa avaliação 
é exposta publicamente e não é exatamente lisonjeira. Nas avaliações em lar-

ga escala para a educação, enquanto os alunos e suas turmas (professores) têm suas 
identidades pessoais protegidas por sigilo, o nome de cada escola, de cada município 
e de cada UF, associado ao desempenho de cada etapa escolar, é público e pode ex-
por (positiva ou negativamente) a performance profissional de diretores de escola, 
prefeitos e governadores. Basta ver como esses dados são usados em vários tipos de 
disputa (não apenas em eleições, mas na hora da alocação de recursos públicos e até 
na disponibilidade de vagas em escolas bem avaliadas), para perceber a carga de inte-
resses que essas informações carregam.

Não é difícil imaginar que gestores e afins podem tentar soluções heterodoxas para 
ficarem menos feios nas fotos, uma vez que está claro que ainda não se sabe direito 
como fazer com que alunos aprendam de verdade, de forma a realmente melhorarem 
a proficiência medida pelas provas. Vamos lembrar que, em qualquer etapa que se 
meça a proficiência, a maior parte dos alunos fica muito abaixo do que seria esperado 
que eles aprendessem em relação aos sempre medíocres padrões brasileiros. Quanto 
mais avança a etapa escolar, pior fica a situação dos alunos.

Se a proficiência vai ser exposta, é só fazer com que os piores alunos não façam 
as provas, ou que fiquem retidos em anos anteriores, ou que, “melhor ainda”, saiam 
da escola, caso em que não se pode errar na mão, porque tem a graninha do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação (Fundeb), que é calculada com base nas matrículas. O fato é que, 
para quem quer fazer malandragem com as notas das provas, que são aplicadas e 
controladas por um órgão federal, precisa aprender um pouco de Matemática. Cien-
tes dessa tendência a “reorganizar” números para deixar o cenário menos caótico, os 
gestores do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) criaram um índice, que combina a proficiência dos alunos com a taxa média de 
aprovação na etapa de ensino correspondente e explicam:

Um sistema educacional que reprova sistematicamente seus es-

tudantes, fazendo que grande parte deles abandone a escola antes 

de completar a educação básica, não é desejável, mesmo que aqueles 

que concluam essa etapa atinjam elevadas pontuações nos exames 

padronizados. Por seu lado, um sistema em que os alunos concluem 
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o ensino médio no período correto não é de interesse caso eles 

aprendam muito pouco. Em suma, um sistema ideal seria aquele no 

qual todas as crianças e adolescentes tivessem acesso à escola, não 

desperdiçassem tempo com repetências, não abandonassem os es-

tudos precocemente e, ao final de tudo, aprendessem (FERNANDES, 

2007, p. 7. Destaque da autora).

Para que se possa ter uma ideia de como a Matemática pode funcionar para além 
do que se aprende nas escolas, veja o Gráfico 4, que mostra, por UF, a dimensão das 
taxas de promoção, repetência, evasão, migração para a Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) – modalidade que não é avaliada pelo Saeb – e a taxa de não presença na prova 
de final da etapa correspondente. No caso do gráfico, o 9º ano do ensino fundamental 
do Saeb de 2015. As barras empilhadas mostram as diferentes componentes da taxa de 
fluxo (2014/15), conforme definição abaixo, e estão ordenadas pela taxa de promoção. 
As bolinhas mostram a proporção de alunos que não compareceu àquela determinada 
prova.

Taxa de promoção: proporção de alunos que em 2014 estavam matriculados na 
série k (etapa de ensino seriada do ensino fundamental ou médio) e em 2015 se matri-
culam em série superior a k.; [...]

Taxa de repetência: proporção de alunos que em 2014 estavam matriculados na 
série k (etapa de ensino seriada do ensino fundamental ou médio) e em 2015 se matri-
culam em série igual ou inferior a k.

Taxa de evasão: proporção de alunos que em 2014 estavam matriculados na série 
k (etapa de ensino seriada do ensino fundamental ou médio) e em 2015 não estavam 
matriculados.

Migração para EJA: proporção de alunos que em 2014 estavam matriculados na 
série k (etapa de ensino seriada do ensino fundamental ou médio) e em 2015 estavam 
matriculados na EJA. (Inep, Fluxo Escolar 2014/2015; http://portal.inep.gov.br/indi-
cadores-educacionais).
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Gráfico 4 - Proporção das taxas de fluxo de 2014/15, combinada com a taxa de ausência na 
prova de Língua Portuguesa do 9º ano no SAEB de 2015, por Unidade de Federação

Fonte: Taxas de transição dos indicadores educacionais do Inep – 2014/15;  Disponível em: http://portal.inep.gov.br/indi-

cadores-educacionais e Microdados Saeb 2015; Microdados Saeb 2015; Disponível em: http://portal.inep.gov.br/microdados. 

Agora compare o Gráfico 4, referente a fluxo, no qual se pode ver o quanto ainda é 
possível melhorar cada um de seus componentes, além da taxa de ausência na prova 
– que pode ser aleatória (em média 1/5 dos alunos não aparece na escola) ou provo-
cada (em média as escolas dispensam 1/5 deles no dia da prova) –, com o Gráfico 5 
que mostra o desempenho médio por UF em Língua Portuguesa no 9º ano. Segundo o 
Inep, os níveis considerados básicos para essa etapa são os de 4 a 6, o que corresponde 
a uma faixa de escore esperada de 275-350 pontos (Inep, 2018 – ppt de divulgação). 
Para o ano de 2015, percebe-se, em primeiro lugar, que nenhuma UF alcançou, em 
média, o nível básico para a etapa (Língua Portuguesa, 9º ano); em segundo, que o 
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ranking do Ideb não é exatamente o ranking de proficiência; e, em terceiro, que uma 
UF que esteja em uma posição alta nesse ranking pode estar com o fluxo e a presença 
comprometidos (como o Acre) ou o contrário (o Ceará, que teve, em média, 95% dos 
alunos fazendo as provas, apresenta um fluxo razoável (83% de taxa de promoção) – 
mas não brilhante –, além de escore de proficiência entre os mais altos (252 pontos), 
entretanto não está no topo do ranking).

Gráfico 5 - Proficiência média na prova de Língua Portuguesa no 9º ano no SAEB de 2015 e 
IDEB, por Unidade da Federação

Fonte: Inep (2017) – Planilhas para download. http://portal.inep.gov.br/web/guest/educacao-basica/ideb/resultados
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Ideb 6,0 não é o mesmo que nível 3 no Pisa!

É corriqueiro encontrar matérias na imprensa que apresentam escolas brasilei-
ras (e até municípios) que teriam padrão de educação “europeu”, em decor-

rência de terem alcançado alta pontuação de proficiência ou até mesmo apenas um 
alto Ideb – o que, como já foi apresentado, não é a mesma coisa. Reforçando a ideia, 
um Ideb alto pode carregar matemática suficiente para esconder mazelas crônicas, as 
quais, à partida, já distanciam, em muito, o nível de qualidade das escolas brasileiras 
daquele de países da Europa. Para fins da comparação educacional feita nesta seção, 
vamos considerar os países europeus de cultura ocidental que fizeram parte da pri-
meira “versão” da Comunidade Europeia em 1992 (BECSKEHÁZY, 20185).

Essa falácia acidental se propagou na imprensa porque o próprio Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que é uma autarquia 
federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC) – gozando, portanto, de credibili-
dade geral –, baseou as metas progressivas do Ideb na incorreta suposição de que as 
proficiências nas provas do Saeb e do Pisa poderiam ser equivalentes. Justamente o 
órgão que processa e informa os dados educacionais do Brasil apresenta essa corres-
pondência impossível, mesmo ciente de que seria um exercício de “esticar a corda” 
dos números oriundos de avaliações em larga escala muito diferentes entre si. Houve 
a suposição de que seria possível fazer uma correspondência entre elas considerando 
apenas a distribuição das notas, pelo fato de que os alunos podem estar em faixas 
escolares e etárias sobrepostas. Acontece que os alunos no Brasil aprendem muito 
“menos” coisas que seus colegas da Europa e EUA (sem falar nos da Ásia), pois os 
currículos (formais ou de fato) são muito diferentes entre si, com clara desvantagem 
para os alunos brasileiros:

Existem, entretanto algumas limitações para executar esse pro-

cesso. Primeiramente, as duas avaliações não estão na mesma escala 

de proficiência e não possuem itens comuns que possam ser utiliza-

dos para que isso seja feito. Além disso, participam do PISA somente 

5	 “A seleção de países participantes do Pisa 2015 para o gráfico anterior foi feita com o intuito 
de estabelecer uma comparação com o contexto brasileiro, situando-o entre seus pares regionais, 
ainda em desenvolvimento, e alguns, culturalmente mais próximos, mas já desenvolvidos. Desse 
modo, foram selecionados países industrializados, democráticos e de alta renda na Europa (União 
Europeia na configuração de Maastrich de 1992, destacando os países ibéricos) e na América do Nor-
te, além dos países da América Latina que participaram do exame em 2015. Dos países participantes 
selecionados para essa comparação, apenas Colômbia, Brasil, Peru, Uruguai e Argentina não fazem 
parte da OCDE, entidade organizadora do Pisa.” (BECSKEHÁZY, 2018)
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alunos com 15 anos, independentemente da série em que estudam. 

O SAEB, por sua vez, é destinado a alunos de 4ª e 8ª séries do Ensino 

Fundamental (EF), e de 3º ano do Ensino Médio (EM). Dessa manei-

ra, optou-se por considerar o desempenho dos alunos brasileiros no 

PISA como uma aproximação do desempenho dos alunos de 8ª série 

no SAEB. [...]

O primeiro passo para compatibilização foi identificar para qual 

nota do PISA, chamada aqui de nota de referência, deseja-se encon-

trar correspondência aproximada no SAEB. Por exemplo, as notas 

correspondentes à mediana ou a média obtida pelos estudantes nos 

países participantes do PISA de 2003 (exemplos no quadro 1), ou a 

média dos países da OCDE. 

(INEP, 2007. Nota metodológica sobre a compatibilização de desempenhos do 

PISA com a escala do SAEB. Disponível em: http://download.inep.gov.br/educacao_

basica/portal_ideb/metodologias/Nota_Tecnica_n3_compatibilizacao_PISA_SAEB.

pdf; p.1; destaque da autora)

Como o próprio Inep reconhece no documento, as duas avaliações não contam com 
itens (questões de prova) comuns. Uma análise das matrizes que embasam a cons-
trução de cada uma das provas mostra que a concepção delas é bem diferente entre 
si, tendo como consequência níveis muito distintos de complexidade de mobilização 
cognitiva necessários para se responder correta e completamente a maior parte das 
questões: as provas brasileiras exigem muito menos dos alunos que as provas do Pisa. 
Conhecendo-se os sistemas e as políticas educacionais de várias regiões do mundo 
– principalmente suas normativas curriculares –, as quais, de certa forma6, se refle-
tem no Pisa, sabe-se que o patamar de ambição acadêmica de cada um deles pode ser 
muito diferente entre as regiões sociogeográficas, embora relativamente homogêneo 
dentro de cada uma.

A média dos países da OCDE em leitura está em torno de 500 pontos, o que equi-
vale a localizar o desempenho dos alunos no nível 3 do Pisa. Normalmente, por mais 
“difíceis” que sejam as provas brasileiras de aferição em nível nacional (o que exclui 
os vestibulares isolados, por exemplo), as questões de leitura, assim como a maior 

6	 O Pisa é uma prova concebida para se fazer uma estimativa comparada do potencial de 
formação de capital humano futuro de cada país ou território. Não é necessariamente baseada nos 
currículos dos países participantes.
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parte das atividades propostas nos livros didáticos oficiais, não passam do nível 2 de 
dificuldade, bem menos complexo que os que estão além dele. Essa é uma das razões 
pelas quais a nota dos brasileiros no Pisa não melhora estatisticamente (ver OCDE, 
20197): raramente eles são mentalmente tão desafiados quanto seus colegas de países 
desenvolvidos.

O Gráfico 5, que detalha a proficiência no Pisa de 2018 por nível socioeconômico, 
mostra como isso se distribui nas diferentes faixas de renda. O resultado dos alunos 
brasileiros, que aparece destacado, encontra-se de certa forma alinhado com os dos 
vizinhos da América Latina, mas em franca desvantagem em relação à Europa ou Ásia, 
sendo que mesmo os alunos de NSE mais alto apresentam proficiência não apenas 
mais baixa que seus pares de renda, mas dos que renda média a até baixa, em relação 
aos alunos da Ásia. Além disso, mostra o % de cobertura da prova – participação da 
população elegível8 – e os % de alunos participantes nos decis superior e inferior de 
renda. Entre os países desenvolvidos, essas diferenças vêm sendo diminuídas, exa-
tamente (não apenas) como um desdobramento do próprio Pisa – uma vez que os 
países estão sempre reavaliando suas vantagens competitivas em relação à formação 
de capital humano –, mas ainda refletem a história e a cultura acadêmica de cada país 
ou território, dentro de uma determinada região. Portanto, é preciso compreender 
que uma nota alta em uma prova escolar feita no Brasil dificilmente encontra corres-
pondência, quanto ao nível de exigência, com uma para a mesma faixa etária feita na 
Europa Ocidental ou nos Tigres Asiáticos.

Pela mesma razão, quando reconhecemos a vergonha de não conseguir “alfabe-
tizar” metade dos alunos de 3º ano do ensino fundamental ao analisar os dados da 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA9) , não levamos em conta que as provas 
brasileiras pressupõem uma mobilização cognitiva muito mais simplória do que se 
exige nas escolas de países desenvolvidos. Assim, uma realidade muito mais assusta-
dora será “revelada” quando saírem os resultados do PIRLS, que é uma espécie de Pisa 
para leitura no 4º ano.

7	 Ver PISA 2018 Results (Volume I) - OECD 2019 Annex B1 Results for countries and economies 
Version 3 - Last updated: 02-Dec-2019.

8	 Alunos de faixa etária de 15 anos, matriculados em instituições formais de ensino e a partir do 
7º ano. Portanto pessoas dessa faixa etária que não estão na escola ou apresentam atraso escolar muito 
alto, não participam dos exames do PISA. Uma baixa taxa de cobertura aponta para uma fragilidade 
ainda maior do sistema educacional, para além do escore médio e da distrivuição das notas.

9	 Prova para alunos matriculados no 3º ano do ensino fundamental, que, a partir de 2019, será 
simplesmente a prova de 2º ano do Saeb, o qual já avalia o 5º e o 9º ano do ensino fundamental e o 
último do ensino médio.
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Gráfico 5 - Escore Médio em leitura por países (ou Unidades Territoriais) selecionados no 
PISA de 2018, agrupados por região, distribuído por decil de renda

Fonte: OECD (2019)
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Habilidades socioemocionais não passam à frente 
do conhecimento relacionado às disciplinas escola-
res

O Gráfico 4 mostra o tamanho das dificuldades que os alunos de 15 anos do Bra-
sil (os 80% da população que efetivamente fizeram a prova, pois 20% nem es-

tava apto, segundo as regras de seleção de amostra do Pisa, por estar fora da esco-
la ou muito atrasado) apresentam em relação à capacidade de interpretar textos de 
complexidade relativa como, por exemplo, textos informativos com dados e recursos 
gráficos variados. 

Mesmo os brasileiros de renda superior (10% com NSE mais alto) mal chegam ao 
nível 3 do Pisa (entre 407-480 pontos), o qual representa o desempenho médio dos 
alunos dos países que compõem a OCDE, organizadora do exame, sem falar nos Ti-
gres Asiáticos, que deixam o mundo educacional ocidental de cabelos em pé. A raiz 
desse problema está, em grande parte, na especificação curricular, que é a normativa 
que regula o que é obrigatório que se ensine em cada escola de cada país, a cada ano 
escolar. Sistemas educacionais eficazes costumam contar com currículos claros que 
especificam o que deve ser aprendido pelos alunos. Nesses documentos também é co-
mum que se estabeleçam competências a serem desenvolvidas logo no início da esco-
larização e que auxiliam muito no desenvolvimento escolar e acadêmico dos alunos, 
e normalmente fazem parte dos eixos de interação discursiva ou de oralidade. Como 
vamos ver nos exemplos apresentados na tabela a seguir, muitas delas são chamadas 
no Brasil de competências socioemocionais e abriram um novo mercado para o “coa-
ching” educacional, quando simplesmente deveriam fazer parte do cenário pedagó-
gico de todas as escolas.

Quadro 110 - Exemplos comparados de habilidades de comunicação presentes em currículos 
de etapas do início da escolarização (Irlanda; Ontário, Canadá e Singapura)

10	 Fonte:  Government of Ireland, 1999. Primary School Curriculum - English Language curri-
culum; Disponível em: https://www.curriculumonline.ie/getmedia/5b514700-e65c-46a7-a7d0-c8e-
05e115bf9/PSEC01a_English_Curriculum.pdf | Ontario Ministry of Education and Training, 2016. The 
Kindergarten Program 2016. Disponível em: http://www.edu.gov.on.ca/eng/curriculum/elemen-
tary/kinderprogram.html | Singapore, & Curriculum Planning & Development Division, 2008. English 
language syllabus 2010: Primary & secondary (express/normal [academic]). Disponível em: https://
www.moe.gov.sg/docs/default-source/document/education/syllabuses/english-language-and-lite-
rature/files/english-primary-secondary-express-normal-academic.pdf. Tradução autora
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Irlanda – educação infantil (Infant classes11) 

A criança deve aprender a:

• vivenciar, reconhecer e observar comandos 
simples, olhar, ouvir, assistir 

• ouvir uma história ou descrição e responder a 
ela

• ouvir, repetir e elaborar palavras, frases e fra-
ses e sentenças modeladas pelo professor

• usar e interpretar o tom de voz que expressa 
várias emoções

• aprender a adotar um comportamento verbal 
e não verbal apropriado para garantir e manter a 
atenção de um par, estabelecendo contato visual, 
usando movimentos adequados da cabeça, gestos e 
expressões faciais, garantindo audibilidade e clare-
za

• imitar e interpretar gestos, movimentos e ati-
tudes transmitindo várias emoções.

11	 The child should be enabled to:
The child should be enabled to: experience, recognise and observe simple commands look, listen, 
watch; listen to a story or description and respond to it; hear, repeat and elaborate words, phrases 
and sentences modelled by the teacher; use and interpret tone of voice expressing various emotion; 
learn to adopt appropriate verbal and nonverbal behaviour to secure and maintain the attention of 
a partner establishing eye contact using appropriate head movements, gestures and facial expres-
sions ensuring audibility and clarity; mime and interpret gesture, movement and attitude conveying 
various emotions.
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Canadá (Ontário) – educação infantil (kinder-
garten program12) 

À medida que as crianças progridem no progra-
ma do Jardim de Infância, elas:

1.2 ouvem e respondem a outras pessoas, ver-
bal e não verbalmente (por exemplo, usando artes, 
sinais, gestos e linguagem corporal), para uma va-
riedade de propósitos (por exemplo, trocar idéias, 
expressar sentimentos, oferecer opiniões) e em 
uma variedade de contextos (por exemplo, depois 
de ler em voz alta e compartilhar experiências de 
leitura ou escrita; enquanto resolvem um proble-
ma de matemática em classe; em brincadeiras ima-
ginárias ou exploratórias; nos espaços de aprendi-
zagem; enquanto se envolvem em brincadeiras e 
brincadeiras ao ar livre; enquanto fazem observa-
ções científicas de plantas e animais ao ar livre)

3.1 agem e conversam com colegas e adultos ex-
pressando e aceitando mensagens positivas (por 
exemplo, com um tom de voz e gestos apropriados; 
fazem elogios; fazem e aceitam críticas construti-
vas)

5.1 demonstram respeito e consideração pelas 
diferenças individuais e pontos de vista alternati-
vos (por exemplo, ajudam um amigo que fala outro 
idioma; adaptam o comportamento para acomodar 
as idéias de um colega de classe)

12	 As children progress through the Kindergarten program, they: 1.2 listen and respond to 
others, both verbally and non-verbally (e.g., using the arts, using signs, using gestures and body 
language), for a variety of purposes (e.g., to exchange ideas, express feelings, offer opinions) and in a 
variety of contexts (e.g., after read-alouds and shared reading or writing experiences; while solving a 
class math problem; in imaginary or exploratory play; in the learning areas; while engaged in games 
and outdoor play; while making scientific observations of plants and animals outdoors). 3.1 act and 
talk with peers and adults by expressing and accepting positive messages (e.g., use an appropriate 
tone of voice and gestures; give compliments; give and accept constructive criticism). 5.1 demons-
trate respect and consideration for individual differences and alternative points of view (e.g., help a 
friend who speaks another language; adapt behaviour to accommodate a classmate’s ideas)
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Singapura – Primário (Primary13) 

OUVIR E VISUALIZAR, ATITUDES E COMPORTA-
MENTO

• Ouve e visualiza atentamente e por um período 
prolongado, por exemplo:

° olha para a pessoa que fala e mantém contato 
visual

° mantém postura e expressão facial adequadas

° ouve e olha durante todo o tempo de leitura de 
um texto (por exemplo, ouvir instruções, reconta-
gem ou apresentação de um colega de classe, um 
curta-metragem, uma palestra, um discurso)

° aguarda para fazer julgamento ou comentário 
até que seja apropriado

• Ouve e olha com empatia e respeito (por exem-
plo, dando a devida atenção ao orador e sendo sen-
sível ao que é dito)

• Antecipa a resposta adequadamente enquanto 
ouve e olha, por exemplo:

° concordando ou indicando entendimento

° fornecendo retorno para confirmar a compre-
ensão e incentivar o orador (por exemplo, “Mmm”, 
“Sim”, “Entendo”)

° buscando esclarecimentos e elaboração

13	 LISTENING AND VIEWING ATTITUDES AND BEHAVIOUR
• Listen and view attentively and for a sustained period, e.g., ° look at the person speaking and 
maintain eye contact; ° maintain appropriate posture and facial expression; ° listen and view for the 
entire duration of a text (e.g., listening to instructions, a classmate’s recount or presentation, a short 
film, a talk, a speech); ° withhold judgement or comment until appropriate
• Listen and view with empathy and respect (e.g., giving due attention to the speaker and being sensi-
tive to what is said)
• Indicate response appropriately while listening and viewing, e.g., ° nod in agreement or to indicate 
understanding; ° provide back-channelling to confirm comprehension and encourage speaker (e.g., 
“Mmm”, “Yes”, “I see”); ° seek clarification and elaboration.
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Considerações finais

A análise de cinco aspectos diferentes, mas complementares, relacionados à 
forma de apresentar dados obtidos de avaliações nacionais e internacionais 

das quais participam alunos das escolas brasileiras mostra que, pelo menos para o pú-
blico em geral – quando não até para profissionais do ramo e acadêmicos desavisados 
–, efetivamente há armadilhas cognitivas a serem superadas. 

Em primeiro lugar, não se pode analisar desempenho educacional na educação bá-
sica (principalmente) sem uma medida de qualidade que traga à luz a aferição de NSE. 
São fatores intimamente associados que facilmente ajudam a formar uma percepção 
equivocada de que uma política educacional é melhor que outra, quando o que na 
realidade se mede é o capital cultural ou educacional (BOURDIEU; PASSERON, 1975) 
de determinadas famílias. Em segundo lugar, há o desafio da complexidade da gestão 
local de redes de ensino, que pode penalizar gestores de redes com características que 
tornem a operação das escolas mais desafiadora. Não se pode esquecer que a ativida-
de educacional não é apenas de recorrência diária, mão de obra intensiva e rica em 
insumos a serem administrados com lupa, mas que também é cumulativa para obter 
resultado: um erro em qualquer ponto do processo pode trazer consequências prati-
camente eternas aos resultados medidos a cada final de etapa. 

Em terceiro, é preciso achar formas de evidenciar a matemática matreira do Ideb, 
não deixando que gestores espertalhões misturem fluxo com proficiência, assim 
como, em quarto, não se pode aceitar a correspondência falaciosa de que Ideb 6,0 
equivale a resultado de ensino europeu.

Por fim, nunca se pode perder de vista que há um conhecimento poderoso (YOUNG, 
2007, 2016), o qual depende da frequência à escola e da aquisição proficiente, pelo 
menos, de habilidades de leitura e escrita e da capacidade de operacionalizar conceitos 
e raciocínio matemático. Valorizar habilidades do séc. 21 quando não se chega nem 
perto dessas duas conquistas elementares pode ser apenas mais uma evasiva da 
responsabilidade moral de compartilhar poder por meio da disseminação equitativa 
do conhecimento formal escolar.
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Introdução

A Segurança Pública é uma das áreas centrais do setor público e vem ganhan-
do espaço na discussão pública e na agenda política. Mas qual o tamanho do 

problema, quais os crimes e tipos de violência mais frequentes, quais os grupos po-
pulacionais mais afetados e como esses números têm evoluído ao longo dos anos? 
Para responder a essas perguntas, é preciso de dados que nos permitam mensurar e 
acompanhar o problema. 

O sistema de informação e estatísticas da área de Segurança Pública no Brasil ainda 
sofre de muitos problemas e limitações, sobretudo quando comparado a sistemas de 
informações de outras áreas centrais de provisão de serviços públicos, como saúde e 
educação. As três principais fontes de informações utilizadas pela área de Seguran-
ça Pública são as estatísticas baseadas em registros administrativos das polícias, os 
dados de mortes violentas contabilizados pelo Ministério da Saúde e as pesquisas de 
vitimização. Este capítulo apresenta as fontes de dados hoje existentes, sua amplitude 
e deficiências. As principais fontes de dados primários são as polícias civis de cada um 
dos estados. No caso das mortes violentas, o Sistema de Informação de Mortalidade 
do Ministério da Saúde oferece uma fonte de dados consistente e comparável no nível 
municipal. Serão também discutidas fontes de dados secundárias, que surgiram para 
oferecer dados comparáveis entre estados e com atualização mais frequente.

Antes de iniciar a discussão sobre as fontes de dados, cabe frisar a distinção entre 
diferentes dimensões na área de segurança que podem ser medidas. Tipicamente, 
avaliamos e acompanhamos indicadores baseados em registros de ocorrência que re-
fletem crimes, sejam eles contra a pessoa ou contra o patrimônio. Entretanto, medir 
a incidência de crimes é diferente de medir a violência. Há crimes, como esteliona-
to e lavagem de dinheiro, que não envolvem violência. Assim como há exposições à 
violência, como agressões verbais ou a exposição a um tiroteio, que nem sempre se 
constituem crimes. Por fim, há ainda a dimensão do medo. Muitas pessoas tendem a 
tratar a criminalidade e o medo do crime como um único fenômeno. Embora possa 
existir algum grau de correlação entre ambos, dependendo do grupo social e do lugar, 
eles têm dinâmicas próprias e causas e consequências distintas (TRINDADE; DURAN-
TE, 2018). Medo, especificamente, é medido através de pesquisas de vitimização, que 
perguntam se a pessoa se sente segura em diferentes ambientes.

Para entender como reduzir os índices de criminalidade e melhorar a Segurança 
Pública, é fundamental entender o funcionamento do Sistema de Justiça Criminal, o 



128 Guia Brasileiro de Análise de Dados

que requer ter números sobre volumes de inquéritos, denúncias e condenações, as-
sim como identificar entradas e saídas do Sistema Prisional e as taxas de reincidência. 
Essa parte é a mais carente de dados e será também discutida.
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Dados de Segurança Pública no Brasil

Fontes primárias de dados

Pesquisas de vitimização

A forma mais fidedigna para obter uma boa estimativa sobre a quantidade de 
delitos e conflitos ocorridos em um período é por meio de pesquisas de viti-

mização. Nesses casos, aplicam-se questionários em uma amostra representativa da 
população que se deseja investigar, buscando levantar informações sobre a quantida-
de de delitos e conflitos ocorridos no período de referência, registrados ou não pela 
polícia. Essas pesquisas permitem entender as características dos crimes sofridos (se 
houve violência ou não, qual o bem usurpado, o local do fato etc.); as características 
dos agressores, quando identificados, incluindo a relação existente entre vítima e 
agressor (familiar, conhecido, desconhecido etc.); e as medidas preventivas utilizadas 
pelas vítimas reais ou potenciais. Além disso, as pesquisas de vitimização oferecem 
fontes únicas para determinar o percentual de subnotificação, ou seja, o volume de 
crime que não chega ao conhecimento da polícia (as chamadas “cifras ocultas”). Elas 
ajudam também a conhecer as percepções de insegurança e ter métricas de confiança 
nas instituições do sistema de justiça criminal. Outra vantagem associada a esse tipo 
de pesquisa é a possibilidade de se conhecerem melhor diferentes aspectos de crimes 
de natureza sexual, ou outras violências praticadas em ambientes privados ou fami-
liares (ZILLI, 2018).

Infelizmente, pesquisas de vitimização ainda são raras no Brasil, principalmente 
devido ao seu alto custo financeiro e à ausência de prioridade nacional em entender 
o fenômeno de segurança pública em maior profundidade. Há apenas três pesquisas 
feitas em nível nacional no Brasil. Em 1988 e 2009, o IBGE aplicou um questionário 
suplementar sobre Justiça junto com a Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios 
(PNAD). Além dessas pesquisas, em 2010, o CRISP/UFMG3 , em parceria com o Institu-
to de Pesquisas Datafolha, e financiado pelo Ministério da Justiça, realizou uma pes-
quisa com 78 mil pessoas em 346 municípios. Essa pesquisa revelou, por exemplo, que 
30% dos furtos de veículos e 58% dos roubos de objetos pessoais não são registrados 
na polícia. Além disso, 18% da população disse confiar muito na polícia, com grandes 
variações entre os estados. Há, ainda, uma série de pesquisas com amostras menores, 
com abrangência mais restrita e periodicidade mais estendida já realizadas no Brasil, 

3	 Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública da Universidade Federal de Minas 
Gerais.
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mas sua ausência de continuidade limita seu uso4. Infelizmente, nenhuma das três 
pesquisas são totalmente comparáveis, o que seria bastante importante para termos 
referências sobre a evolução temporal dos indicadores levantados. Cabe frisar, tam-
bém, a iniciativa da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, que aplica 
anualmente, desde 2015, uma Pesquisa de Vitimização Distrital, com quase 20 mil 
pessoas e com representatividade no nível das 31 regiões administrativas do Distrito 
Federal. O questionário coleta dados relativos à vitimização das pessoas nos últimos 
12 meses, nos seguintes crimes: roubo, furto, fraude, ameaça, agressão, ofensa sexual 
e discriminação, e tem a enorme vantagem de permitir comparabilidade ao longo do 
tempo, sendo um raro instrumento de acompanhamento da sensação de segurança e 
do nível de confiança na polícia.

Registros de ocorrência das polícias 

A polícia é a porta de entrada do Sistema de Justiça Criminal. Tipicamente, uma 
vítima, quando sofre uma violência ou perde um bem e deseja reportá-lo a 

uma autoridade, busca a polícia. Como no Brasil há duas polícias, esse primeiro con-
tato pode se dar com a Polícia Militar, que faz o patrulhamento ostensivo e emergen-
cial, ou com a Polícia Civil, responsável pelo registro ou boletim de ocorrência5.

A maioria das estatísticas disponíveis sobre crimes e violências no Brasil é oriun-
da de registros de ocorrência junto à Polícia Civil. Cada estado brasileiro tem regras 
distintas de cômputo e divulgação de indicadores criminais. A Tabela no Anexo 1 
indica o órgão responsável pela divulgação de estatísticas em cada estado e mostra 
que, geralmente, essa é uma função das Secretarias de Segurança Pública. A principal 
exceção é o Rio de Janeiro, onde o Instituto de Segurança Pública6 exerce essa função.

Sistema de Informações de Mortalidade (SIM)

Outra fonte de bastante relevância para a mensuração da violência são os dados 
advindos do Sistema de Saúde, que tem uma tradição muito maior em coleta 

e sistematização de informação. A base de dados sobre mortalidade da Secretaria de 
Vigilância em Saúde (SVS), do Ministério da Saúde (MS), é formada pela informação 

4	 Zilli (2018) apresenta uma lista de 46 pesquisas de vitimização já realizadas no Brasil.

5	 Em alguns Estados, como Santa Catarina e Minas Gerais, os policiais militares lavram o Termo 
Circunstanciado de Ocorrência (TCO) no local do flagrante, o que dispensa as vítimas, nessas situações 
de emergência, de irem até uma delegacia da polícia civil para registrar a ocorrência.

6	 Autarquia do governo estadual, atualmente vinculada à Secretaria de Estado de Planejamento 
e Gestão.
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contida nas Declarações de Óbitos (DO) e contabiliza o número total de mortes no 
Brasil. Esses números estão disponíveis através do Sistema de Informações de Mor-
talidades (SIM), pelo portal Datasus. O SIM fornece as séries de dados mais longas 
disponíveis no Brasil e permite comparação ao nível municipal. 

Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (Viva)

A área da saúde também fornece informações importantes sobre violência atra-
vés do Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (Viva), que foi insti-

tuído em 2006. A partir de 2011, a notificação de violências passou a integrar a lista 
de notificação compulsória, o que universalizou a notificação para todos os serviços 
de saúde. Entretanto, o número de municípios e de serviços especializados aptos a 
fazerem o registro aumentou nos últimos anos, o que ainda dificulta comparações in-
tertemporais. O Viva permite captar informações sobre os atendimentos em unidades 
de saúde, por meio de um questionário que deve ser preenchido pelos profissionais 
de saúde em unidades públicas ou privadas quando identificam um caso suspeito ou 
confirmado de violência, caracterizando o perfil das pessoas que sofreram violências, 
o local, o perfil do provável autor da agressão, dentre outras informações. O sistema 
classifica diferentes tipos de violência: violência física; violência psicológica; tráfico 
humano; trabalho infantil; tortura; violência sexual; violência financeira; negligência 
ou abandono; intervenção legal; e outras.

Dados do Sistema de Justiça

O registro de ocorrência de um crime é o primeiro passo na entrada do Sistema 
de Justiça Criminal. A partir daí, a Polícia Civil deve decidir se abre o inquéri-

to. Esse inquérito deve ser enviado ao Ministério Público (MP) quando está relatado 
(ou seja, quando a polícia identificou elementos que indicam a autoria do crime) ou 
para pedir prazo. O Ministério Público avalia se há justa causa para denunciar os 
acusados perante a Justiça. Não havendo elementos suficientes, o MP pode optar por 
devolver o inquérito à Polícia Civil para solicitar novas diligências ou arquivar o caso. 
Na prática, um inquérito pode ir e voltar entre Polícia Civil e Ministério Público inú-
meras vezes, seja para solicitação de prazo ou para solicitação de medidas que ajudem 
a elucidar o caso. Na fase judicial, o juiz responsável deve decidir se aceita a denúncia, 
que, uma vez aceita, será devidamente analisada e julgada.

Dados sistemáticos sobre esse processamento não são produzidos atualmente por 
nenhum órgão brasileiro. Os dados disponíveis sobre o funcionamento da Justiça Cri-
minal são baseados em estudos como Nunes et al. (2016), Ribeiro et al. (2014) e Mon-
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teiro et al. (2020), que analisaram a duração de fases do processamento de homicídios 
em diferentes capitais brasileiras. Ribeiro et al. (2014) revelam que o Sistema de Jus-
tiça brasileiro é muito moroso, com médias de tempo total (da descoberta do crime à 
sentença do júri) entre 2.058 e 3.403 dias (entre 5,6 e 9,3 anos). 

Dados do Sistema Penitenciário

O Departamento Penitenciário Nacional (Depen), do Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública (MJSP), emite todo ano relatórios com os dados básicos do 

sistema prisional, como número de presos por estado, por tipo de regime (provisório, 
fechado, aberto, semi-aberto), por tipo penal, perfil dos detentos, entre outras infor-
mações. Os dados são coletados por meio do Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias (Infopen), a partir de formulários preenchidos pelos estados da fede-
ração. Contudo, não há nenhum cálculo disponível sobre taxas de reincidência ao 
sistema prisional no Brasil. 
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Fontes secundárias de dados

Sinesp

As informações estaduais são centralizadas no Sistema Nacional de Informações 
de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de 

Material Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp), gerenciado pela Secretaria Nacio-
nal de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública (Senasp/MJSP). 
Esse sistema foi implantado em 2004, mas a lei que institui o Sinesp, no entanto, é de 
2012 (Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012), quando então foram iniciados projetos para 
a coleta automatizada de dados para integração dos sistemas estaduais de registros 
de ocorrência policial7. Os dados do Sinesp só se tornaram de fácil acesso para o pú-
blico em 2019, quando foi lançada uma plataforma online com dados mensais desde 
2015 para os indicadores de homicídio doloso, lesão corporal seguida de morte, roubo 
seguido de morte (latrocínio), estupro, furto de veículo, roubo a instituição financei-
ra, roubo de carga, roubo de veículo e tentativa de homicídio.

Anuário Brasileiro de Segurança Pública

O Fórum Brasileiro de Segurança Pública, responsável pela publicação do Anuá-
rio, é uma organização sem fins lucrativos que tem entre suas atividades a di-

vulgação dos números de segurança pública do país de maneira organizada e padroni-
zada. Os dados utilizados, obtidos via Lei de Acesso à Informação – LAI (Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011), provêm das instituições governamentais responsáveis 
pelas estatísticas oficiais de crime em cada estado. O Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública (ABSP) divulga números anuais por unidade da federação de 24 indicadores8, 
além de informações do sistema prisional e gastos com segurança pública. A publica-
ção do Anuário ocorre normalmente entre agosto e setembro do ano seguinte.

7	 Em 2015, foi criado o Sinesp Integração, outra solução de consolidação de dados em uma úni-
ca base nacional. A adesão ao Sinesp Integração ainda não é completa por parte dos estados, devido 
às diferentes formas de coleta e tratamento de dados pelas polícias estaduais.

8	 Os indicadores divulgados são: homicídio doloso, latrocínio, lesão corporal seguida de morte, 
morte por intervenção de agente do Estado, policiais civis e militares mortos em situação de confron-
to, mortes a esclarecer, estupro, tentativa de estupro, pessoas desaparecidas e pessoas localizadas, 
roubo de veículo, furto de veículo, roubo a instituição financeira, roubo a estabelecimento comercial, 
roubo a residência, roubo a transeunte, roubo de carga, total de roubos, suicídio, tentativa de homicí-
dio, lesão corporal dolosa, tráfico de entorpecentes, posse e uso de entorpecentes.
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Atlas da Violência

O Atlas da Violência é uma publicação do Ipea em parceria com o Fórum de Se-
gurança que apresenta números anuais de diversos indicadores, com ênfase 

na violência letal, com recorte por área (região, estado e município) e perfil da vítima 
(sexo, idade e cor), entre outras análises. A fonte são os dados oficiais do Sistema de 
Informações sobre Mortalidade, do Ministério da Saúde (SIM/MS). 

Monitor da Violência

O Monitor da Violência é um levantamento dos números de homicídio, lesão 
corporal seguida de morte e latrocínio feito pelo portal de notícias G1 em 

parceria com o Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo e com 
o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, a partir de informações oficiais obtidas via 
LAI. Com dados mensais para cada unidade da federação, é o portal com menor defa-
sagem de tempo disponível hoje.

Ainda que os dados sejam obtidos nas mesmas fontes primárias, os números apre-
sentados no Monitor da Violência, no Anuário e no Sinesp divergem entre si, como 
mostra a Tabela 1. Isso ocorre, sobretudo, devido ao momento em que esses números 
são obtidos e atualizados, porque muitos estados fazem revisões periódicas das suas 
estatísticas, e os portais podem incorporar essas atualizações em momentos distintos. 
Outro ponto de divergência é a contabilização de mortes por intervenção de agentes 
do Estado, que não é contabilizada pelo Sinesp, conforme discutido a seguir.

Tabela 1 – Número de mortes violentas intencionais no Brasil por fonte de dados 

Fontes: Ministério da Saúde, Fórum Brasileiro de Segurança Pública, Ministério da Justiça e Segurança Pública e Monitor da 

Violência (G1). Dados acessados em abril de 2020. 



135armadilhas&soluções

Diferenças entre dados das polícias e dados do sistema de saúde

Uma questão central no cômputo de mortes violentas é a comparação entre da-
dos oriundos da polícia e do sistema de saúde. A classificação da morte como 

homicídio no SIM vem através da CID-109, uma classificação internacional de doenças, 
passível de comparação inclusive entre países, que foge das definições penais e in-
clui, por exemplo, as mortes por intervenção de agente do Estado. Como explica Dirk 
(2017), que apresenta uma comparação entre dados da saúde e do sistema de justiça 
criminal no Estado do Rio de Janeiro, o indicador oriundo da polícia mais comparável 
ao da área de saúde é o de mortes violentas intencionais (MVI). A Tabela 1 mostra que 
a fonte de dados que informa as mortes violentas de forma mais próxima ao cômputo 
do Ministério da Saúde é o indicador de mortes violentas intencionais contabilizadas 
pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública.

Entretanto, o número de MVI contabilizadas pelo sistema de justiça e pela área de 
saúde tende a diferir em maior ou menor grau porque seus sistemas de informação 
servem a propósitos distintos. Para o sistema de segurança pública e justiça criminal 
importa saber se houve ou não um crime e tipificá-lo de acordo com a categoria penal 
correta, ao passo que para a saúde importam as informações de cunho epidemioló-
gico relacionadas ao perfil da vítima e em que contexto houve morte. Informações 
sobre as circunstâncias da morte constam na Declaração de Óbito (DO), que deve ser 
preenchida pelo médico-legista a partir dos laudos cadavéricos produzidos nos Ins-
titutos Médico-Legais (IML) em todos os casos de mortes por causas externas, visto 
que há uma possibilidade de cometimento de crime. A Figura 1, na página seguinte, 
apresenta o fluxo de processo e notificações de uma morte violenta e sua passagem 
pelas diferentes instituições.

9	 A Classificação Internacional de Doenças (CID-10) divide as mortes em dois grandes grupos: 
(i) mortes por causas naturais: são as doenças infecciosas, neoplasias, doenças do aparelho circu-
latório ou respiratório, entre outras; (ii) mortes por causas externas: são consideradas mortes por 
causas não naturais, tais como as agressões, as lesões auto-infligidas, os acidentes de todos os tipos, 
entre outras.
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Figura 1 - Fluxo de dados para cômputo de mortes violentas

Fonte: Elaboração própria

O problema começa porque nem sempre o médico-legista tem um conjunto sufi-
ciente de informações que permita definir a intencionalidade da ação na Declaração 
de Óbito, resultando em uma morte cuja intenção é indeterminada. Com isso, o per-
centual de mortes indeterminadas tende a ser alto em estados onde os sistemas de 
informação são precários e onde há pouca integração de dados entre Polícia Civil e 
Secretaria de Saúde. O maior número de mortes indeterminadas implica diretamente 
em um número artificialmente mais baixo de agressões. 

Outra distinção entre os sistemas é a temporalidade. Os dados oriundos da polícia 
tendem a ser publicados mensal ou trimestralmente, enquanto os dados da saúde têm 
publicação anual. Isso gera uma distinção entre os números de mortes tentadas e con-
sumadas. Como o sistema de saúde tem um processamento de dados mais longo, ele 
acaba contabilizando melhor os casos de lesões e homicídios tentados que resultaram 
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em morte em um momento subsequente ao evento criminal10. Na prática, os dados de 
saúde têm uma defasagem de quase dois anos, o que faz com que os dados da polícia 
sejam mais utilizados para fins de monitoramento de ações na área de segurança.

Há, ainda, uma diferença relevante para quem deseja comparar dados em níveis 
geográficos menores. Os dados da saúde são computados segundo o local de ocorrên-
cia do óbito ou local de residência da vítima, enquanto os da polícia são computados 
segundo o local de ocorrência do evento. 

Todos esses fatores implicam que os dados de ambas as fontes nunca serão iguais, 
mas precisam ser congruentes no sentido de permitirem identificar os locais com 
mais e menos violência e haver tendências similares ao longo do tempo.

Armadilhas no cômputo dos dados

Indicadores comparáveis

Existem diversos desafios para se medir crime e violência. Na seção anterior, 
discutimos as fontes de dados. O fato que grande parte das estatísticas advém 

de sistemas de informações estaduais requer muito cuidado na comparação de núme-
ros de diferentes estados. Esse contexto gera uma série de armadilhas nos números 
e nas informações disponíveis hoje no Brasil sobre o tema. É preciso entender o que 
cada número está nos contando para sabermos compará-los da maneira correta.

O Sinesp é alimentado pelos órgãos oficiais responsáveis por esses números em 
cada unidade da federação e cuja lógica segue capitulações do código penal, que esta-
belece penas distintas de acordo com a gravidade do crime. Assim, um dos principais 
desafios é produzir estatísticas criminais comparáveis, garantindo que todos os esta-
dos computem os mesmos tipos de crime em cada indicador. Vamos tomar o exemplo 
do cômputo de homicídios dolosos, cuja definição mais simples é matar alguém com 
intenção. Dependendo do estado, esse indicador pode ou não incluir mortes que são 
decorrentes de roubos (latrocínios), mortes “por razões da condição de sexo femini-
no” (feminicídios), mortes decorrentes de estupro e mortes por intervenção de agente 

10	 Por exemplo, uma tentativa de homicídio pode se tornar um homicídio doloso consumado, 
e assim contar como morte no sistema da saúde, mas tal fato foi contado somente como tentativa de 
homicídio na publicação dos dados de polícia. Por esse motivo, é crucial haver revisões periódicas 
nos sistemas de dados com base em informações da polícia de forma que erratas possam compatibili-
zar melhor as bases de dados das duas fontes.
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do Estado, entre outras. Esses crimes, para exemplificar alguns, têm capitulação espe-
cífica no Código Penal e por isso muitas vezes são contabilizados de forma separada. 
Um levantamento de 2016 do Fórum Brasileiro de Segurança Pública em parceria com 
o então Ministério da Justiça mostra que das 32 unidades (dentre secretarias estadu-
ais de segurança, polícias civil e militar) que responderam ao questionamento sobre 
as categorias contabilizadas em homicídio doloso, 88% afirmaram incluir feminicídio; 
50% informaram contabilizar civis mortos em confronto com a polícia; 34% incluíam 
lesão corporal seguida de morte; 31% contabilizavam roubo seguido de morte; e 19% 
somavam também homicídios culposos11.

Para dar conta do tipo de morte contida na categoria homicídio em um sentido 
mais amplo, iniciativas nacionais de contabilização utilizam conceitos como Crimes 
Violentos Letais Intencionais (CVLI) e Mortes Violentas Intencionais (MVI). A cate-
goria CVLI inclui homicídio doloso, latrocínio e lesão corporal seguida de morte e 
passou a ser usada no Anuário Brasileiro de Segurança Pública (ABSP) e por Estados 
como Pernambuco, Ceará e Espírito Santo no desenho dos seus Sistemas de Gestão 
por Resultados. Em 2015, o ABSP também criou a categoria de MVI, agregando homi-
cídio doloso, latrocínio, lesão corporal seguida de morte e mortes por intervenção de 
agente do Estado, cujo principal objetivo é incluir o número de pessoas mortas pela 
polícia. Este é um ponto polêmico, que será discutido mais adiante. 

Neste contexto, é fundamental o estabelecimento de protocolos para construção 
de indicadores, de forma a criar comparabilidade entre eles. Há duas iniciativas que 
merecem destaque. O Protocolo de Bogotá estabelece critérios internacionais para o 
cômputo de estatísticas de homicídios. O protocolo é resultado de um empenho de 
um grupo de organizações da sociedade civil e acadêmicos que se reuniu em 2015, na 
cidade de Bogotá, com o intuito de tornar as estatísticas de homicídio latino-america-
nas mais comparáveis12. No âmbito nacional, no fim de 2018, o então Ministério da Se-
gurança Pública publicou portaria padronizando os nomes e as classificações incluí-
das nos principais indicadores criminais (Portaria nº 229, de 10 de dezembro de 2018). 
Esforços nesse sentido são fundamentais para garantir, por exemplo, que os estados 
computem quase todas as mortes violentas dentro do indicador “homicídio doloso” e 
que haja um indicador para contabilizar de forma separada as mortes cometidas por 
ação de agentes do Estado. Mas a publicação tardia da normativa e as notas dos ges-

11	 Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2016).

12	 Disponível em http://www.forumseguranca.org.br/storage/publicacoes/FBSP_Estudo_clas-
sificacoes_estatisticas_tipificacoes_penais_2016.pdf. Acessado em agosto de 2019.
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tores estaduais disponíveis no portal do Sinesp demonstram como é necessário ainda 
evoluir na padronização das estatísticas entre estados no Brasil.

A Portaria define, para fins estatísticos, os homicídios como “(a) Morte de alguém 
em que há indício de crime ou sinal de agressão externa, exceto ‘Feminicídio’, ‘Lesão 
Corporal Seguida de Morte’, ‘Roubo Seguido de Morte (Latrocínio)’ e crimes culpo-
sos; (b) Morte violenta provocada por acidente de trânsito, desde que haja dolo; e (c) 
Morte com indício de crime ou sinal de agressão externa qualificada como ‘encontro 
de ossada’, ‘encontro de cadáver’, ‘morte a esclarecer’, ‘morte suspeita’, ‘morte por 
causa desconhecida’ e congêneres”. Porém, tal definição ainda não é utilizada pela 
maioria das polícias estaduais.

Os feminicídios e as mortes de autoria de policiais são duas categorias que de-
mandam bastante atenção pública e enfrentam desafios especiais no seu cômputo. Os 
feminicídios, que são mortes “por razões da condição de sexo feminino”, são uma ti-
tulação criminal incluída no artigo 121 do Código Penal Brasileiro, que trata do crime 
de homicídio, pela Lei nº 13.104, de 9 de março de 2015. Portanto, em termos jurídicos, 
esta classificação está necessariamente contida no indicador de homicídio doloso. Por 
isso, Estados como Bahia, Ceará, Mato Grosso e Rio de Janeiro contabilizam os casos 
de feminicídio como homicídio doloso, ainda que seja permitido obter o número em 
separado também. 

Mas a nova titulação fez surgir um novo indicador em muitos estados e compara-
ções errôneas em muitos meios de comunicação, indicando crescimentos percentuais 
de mais de 50% no número de feminicídios, decorrentes do simples fato de que no pe-
ríodo base de comparação esses casos não eram bem identificados. De fato, o cômputo 
do fenômeno de feminicídios apresenta desafios muito maiores do que a aplicação da 
Lei nº 13.104. Um registro de uma morte com essa titulação pressupõe que a autori-
dade policial responsável pelo caso identifique, no momento do registro, a motivação 
daquele homicídio, entendendo que o crime contra a mulher ocorreu “por razões 
da condição de sexo feminino”. Por mais que, muitas vezes, esses casos sejam rapi-
damente identificados, nem sempre isso é confirmado no momento da lavratura do 
registro de ocorrência. Dessa forma, são necessárias iniciativas como a desenvolvida 
pela Polícia Civil da Paraíba, que realiza um trabalho contínuo de análise criminal, 
que permite classificar as motivações dos crimes e, com isso, identificar o número de 
mortes “por razões da condição de sexo feminino”, assim como o número de mortes 
por LGBTfobia.
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Como denominar e contar mortes provocadas pela polícia

Contabilizar mortes envolvendo policiais e outros agentes do Estado tem se 
mostrado bastante desafiador no Brasil. A primeira dificuldade se dá na pa-

dronização do nome. No passado recente, essa categoria já foi (e, na prática, ainda 
é) chamada de “morte por intervenção policial”, “morte decorrente de intervenção 
policial”, “homicídio decorrente de intervenção policial”, “homicídio decorrente de 
oposição à intervenção policial”, “morte decorrente de oposição à violência policial”, 
“resistência seguida de morte” e “auto de resistência” – este último até hoje utilizado 
pela mídia e sociedade em geral, independentemente das mudanças de denomina-
ções. A discussão em torno do nome envolve alguns pontos. Primeiro, há uma ques-
tão conceitual, visto que mortes envolvendo agentes do Estado não seriam crimes 
intencionais, mas sim resultado de sua função legal e, por isso, não poderiam ser 
chamadas de homicídios. Segundo, a questão da resistência, cuja menção visa conta-
bilizar apenas as mortes onde a vítima apresentou resistência, e não todas as mortes 
cuja autoria é de um policial. Por fim, há a menção a polícia ou agente do Estado, cuja 
nomenclatura implica se mortes por agentes penitenciários ou membros das Forças 
Armadas devem ser computadas ou não.

A Portaria nº 229, de 10 de dezembro de 2018, padroniza o nome para “morte por 
intervenção de agente do Estado”, cuja definição é “Morte por intervenção de agente 
de segurança pública, do sistema prisional ou de outros órgãos públicos no exercício 
da função policial, em serviço ou em razão dele, desde que a ação tenha sido praticada 
sob quaisquer das hipóteses de exclusão de ilicitude”.

Na prática, há uma enorme variabilidade em como os estados contabilizam essas 
mortes. Estados como Acre, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul e Rondônia incluem as mortes por interven-
ção de agente do Estado como homicídio doloso13, enquanto outros contabilizam de 
forma separada. Essa é uma questão muito relevante, visto que em Estados como Rio 
de Janeiro, Pará, São Paulo e Sergipe, mortes envolvendo agentes do estado chegam 
a representar mais de 20% no total de mortes violentas intencionais. Para piorar, 
muitas vezes a mídia escolhe as terminologias com vistas a facilitar o entendimento 
público, e acaba cometendo erros. É o caso de matéria publicada pelo jornal O Globo 
em janeiro de 2019 (ver Figura 2), onde a confusão entre os termos já fica explícita no 
título “Autos de resistência representam 43,8% dos homicídios registrados na região 

13	 Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2018).
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de Niterói em 2018”, sugerindo, equivocadamente, que as mortes por intervenção de 
agente do Estado fossem um subconjunto dos casos de homicídio.

Figura 2 - Matéria do jornal O Globo em 27 de janeiro de 2019

Fonte: Jornal O Globo de 27 de janeiro de 2019. Disponível em: https://oglobo.globo.com/rio/bairros/autos-de-resistencia-

-representam-438-dos-homicidios-registrados-na-regiao-de-niteroi-em-2018-23403503. Acessado em agosto de 2019.

A armadilha principal aqui é entender que esse número não significa o número de 
“pessoas mortas pela polícia”, como costuma sair na imprensa, mas sim o número de 
pessoas mortas em confronto com a polícia ou que resistiram à ação policial. Mor-
tes ocorridas em situações de confronto, porém sem envolvimento da vítima, isto é, 
os casos de “bala perdida”, mesmo que vindas da polícia, costumam ser registrados 
como homicídio doloso, uma vez que a vítima não ofereceu resistência.

A diferença entre a data do crime e a data do registro

Um critério simples, porém de extrema relevância para análise de dados cri-
minais, é a definição do período de apuração dos números: os crimes podem 

ser contabilizados pela data em que ocorreram ou pela data em que foram registrados 
nos sistemas das polícias.

Para efeitos de planejamento operacional e estratégico das polícias, para análise 
criminal e para os setores de inteligência, é bastante natural que os crimes devam 
ser medidos pelo momento em que ocorreram14. Por outro lado, as estatísticas ofi-
ciais costumam se referir ao número de crimes registrados, independentemente de 

14	 Uma exceção é o Estado do Mato Grosso do Sul, que divulga o número de delitos pela data 
do fato. Além disso, divulgam também as ocorrências que foram registradas no estado, independen-
temente de onde ocorreram. Já o Distrito Federal divulga os números tanto pela data do fato quando 
pela data do registro. Fonte: Sinesp (agosto de 2019).
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quando ocorreram . Isso faz sentido também, pois, caso contrário, nunca existiria um 
número final – os números estariam constantemente sujeitos a mudança, sempre que 
novos registros fossem feitos.

O lapso de tempo entre a data do fato e a data do registro varia de acordo com o 
tipo de crime. Análise de dados de registro de ocorrência no Rio de Janeiro mostra 
que 90% dos casos de roubo a transeunte são registrados no mesmo mês do fato. Esse 
percentual é bem mais baixo, entretanto, para casos de estupro, onde cerca de 60% 
dos casos foram registrados no mesmo mês do fato. Essa questão já não é problemá-
tica quando olhamos para os registros de homicídio, crimes de trânsito e roubo de 
veículo, por exemplo. Os dois primeiros por razões óbvias, já que envolvem vítimas 
fatais, com a obrigatoriedade do atendimento policial ao evento. E, no caso de roubo 
de veículo, pelo interesse da própria vítima em registrar para poder acionar a segu-
radora o quanto antes.

Contudo, mesmo nos casos em que a diferença é grande, se esse percentual é está-
vel ao longo do tempo, não há muito com o que se preocupar em termos estatísticos, 
e as análises temporais não serão prejudicadas. As análises comparativas podem ser 
afetadas quando queremos acompanhar diariamente quantos crimes estão ocorren-
do.

Vejamos o exemplo dos casos de roubo a transeunte. É muito comum que as ví-
timas deixem para registrar o ocorrido em um final de semana, ou em um feriado, 
apenas no próximo dia útil. As segundas-feiras costumam apresentar o maior número 
de registros de roubo da semana. 

É compreensível a procura da imprensa por um furo de reportagem, para dar uma 
notícia em primeira mão. Assim como é importante para o gestor de segurança pú-
blica o monitoramento das ocorrências criminais diariamente. Entretanto, para fins 
estatísticos, os dados devem passar por um processo de consolidação, onde são trata-
das inconsistências, duplicidades e mudanças de titulação que possam ocorrer entre 
o registro inicial e o decorrer do inquérito.  Essa divergência entre o dado parcial e 
o consolidado pode ser bem relevante devido a dois motivos. Primeiro, em grandes 
feriados e grandes eventos que são comumente de interesse da mídia, é comum as 
pessoas demorarem a registrar os crimes ocorridos. A Tabela 2 mostra a diferença 
entre dados parciais consultados na sexta-feira de manhã após o Carnaval de 2018 no 
Estado do Rio de Janeiro e os dados consolidados para o mesmo período. Como refe-
rência, são exibidos também os dados relativos ao período de Carnaval de 2015, 2016 e 
2017, este último artificialmente baixo porque a Polícia Civil se encontrava em greve 
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no mês em questão. Note que, entre a consulta parcial e os números consolidados, 
houve um aumento de 70% nos roubos de rua e de 62% nos furtos de rua, o que mostra 
a necessidade de aguardar a consolidação de números para ter uma real dimensão do 
fenômeno.

Tabela 2 - Roubos e furtos no Carnaval - Estado do Rio de Janeiro - 2015 a 2018

Fonte: ISP

Contando vítimas ou casos

Outro critério metodológico relevante é a contabilização dos crimes pelo nú-
mero de vítimas ou pelo número de casos. Convém que os crimes contra o 

patrimônio (roubos, furtos, estelionatos etc.) sejam contabilizados pelo número de 
ocorrências, independente do número de vítimas, evitando, assim, a dupla (ou múl-
tipla) contagem do mesmo fato. Já os crimes contra a pessoa (homicídio, lesão corpo-
ral, ameaça, injúria etc.), mesmo que não sejam letais, devem ser contabilizados por 
vítima. 

De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2018, a contagem de ho-
micídio doloso no Estado do Mato Grosso do Sul era por número de casos, e não por 
número de vítimas; o mesmo para o Estado de São Paulo, nos casos de lesão corporal 
seguida de morte; já em Minas Gerais, não havia distinção entre homicídio doloso e 
homicídio culposo, mas apenas a contagem de homicídio consumado; o Amapá, por 
sua vez, não excluía duplicidades de ocorrências provenientes de aditamentos, geran-
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do um número de casos maior que o número de vítimas15.

Em pesquisa do Fórum Brasileiro de Segurança Pública de 2016, já citada ante-
riormente, foi identificado que, das 36 unidades respondentes, dez afirmaram con-
tabilizar os homicídios por número de casos, e não de vítimas16. Essa distinção pode 
prejudicar a comparação entre estados, visto que a contabilidade de homicídios por 
registro, e não por vítima, pode gerar números cerca de 8% menores17.

Essa diferença se dá devido aos casos de homicídios múltiplos, quando mais de uma 
morte é registrada em um único evento criminal. Inclusive, uma das formas encon-
tradas pela literatura para identificar chacinas é contabilizar o número de vítimas 
por registro e classificar como chacina quando há três ou mais vítimas na mesma 
ocorrência. Entretanto, tal cálculo só é possível de ser feito quando se tem acesso 
aos microdados e, mesmo assim, não permite identificar a totalidade de casos de ho-
micídios múltiplos, visto que há casos em que mortes que ocorreram em um mesmo 
evento podem não ser registradas no mesmo boletim de ocorrência. O mais correto 
seria buscar o total de vítimas que morreram na mesma data, no mesmo horário e no 
mesmo local. Esta última informação é a que traz maior dificuldade para ser apurada, 
pois muitas vezes é parcialmente preenchida ou até reservada para a polícia.

Mais registros, menos crimes

Outra armadilha que ocorre ao analisarmos a evolução de um crime se dá quan-
do o registro do mesmo é influenciado por campanhas sociais ou governa-

mentais. Neste caso, serão afetados aqueles crimes cujo registro pode envolver ques-
tões de cunho pessoal para a vítima, seja por vergonha, medo de represália, receio de 
estigmatização etc. – são os crimes de estupro, de violência contra a mulher, crimes 
motivados por LGBTfobia e por intolerância religiosa, por exemplo. 

Nas últimas duas décadas, pode-se observar no Brasil um grande avanço nas dis-
cussões sobre esses temas, aumentando o diálogo na sociedade, com manifestações 
públicas e até mesmo mudanças na legislação que incentivaram o debate sobre esses 
crimes, tendo como consequência um aumento no número de registros, seja de fatos 

15	 Informações apuradas no Portal Sinesp e no Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2018, 
em agosto de 2019.

16	 Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2016).

17	 Valor calculado através da comparação entre a soma de registros de ocorrência e o número 
de vítimas de homicídio em 2017 e 2018, conforme disponível no Portal Sinesp.
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ocorridos no passado ou no presente.

Especificamente para o crime de estupro, a Lei nº 12.015, de 7 de agosto de 2009, fez 
a junção deste ao crime de atentado violento ao pudor (AVP), revogando o artigo 214 
e alterando o artigo 213 do Código Penal (estupro) – e também as estatísticas desse 
crime. O AVP representava cerca de 60% do crime de estupro18.

Em que pese que todas essas medidas tenham o objetivo de combate à violência 
contra a mulher, com a consequente redução do número de crimes, e, de fato, há es-
tudos que comprovam a eficácia dessas políticas (CERQUEIRA et al., 2015), esses even-
tos contribuíram sobretudo para a redução da subnotificação desses crimes. Por isso, 
deve-se ter muito cuidado ao analisar o aumento recente desses indicadores, pois não 
sabemos, a priori, se de fato esta violência está ocorrendo mais, ou se só estão sendo 
mais registradas devido à maior conscientização da população e o maior acesso às 
delegacias.

Mais usuários, mais registros

De maneira análoga, também podemos citar a armadilha em que podemos cair 
ao estudar a evolução de números apurados por aplicativos de uso recente. 

São os casos em que, na ausência de estatísticas oficiais sobre tiroteio, visto que este 
evento não configura uma capitulação penal (o evento, se registrado, será contabili-
zado como homicídio, se houver vítima fatal, ou pelo menos uma tentativa de homicí-
dio e/ou disparo de arma de fogo), muitos meios de comunicação buscam os aplicati-
vos de celular como fonte de dados. No entanto, como a contabilização desse número 
depende da disseminação do uso da ferramenta, é natural que nos primeiros anos os 
números sejam sempre crescentes, não por haver cada vez mais tiroteios, mas por 
haver cada vez mais usuários inserindo informação.

Mudanças nas regras de registros

Outra armadilha na análise de dados surge porque as estatísticas são basea-
das em dados administrativos, cuja função primordial é coletar informações 

para abertura de inquéritos. Assim, é possível que mudanças procedimentais causem 
variações abruptas nos números. Por exemplo, em 2014, a Polícia Militar do Rio de 
Janeiro passou a instruir seus membros que atuavam em áreas de UPP que lavrassem, 
junto à Polícia Civil, um registro de tentativa de homicídio toda vez que um policial se 

18	 Fonte: ISP. Números para o Estado do Rio de Janeiro, de janeiro de 2006 a julho de 2009.
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envolvesse em um tiroteio. Com isso, o número de vítimas de tentativa de homicídio 
em áreas de UPP aumentou sobremaneira em 2014, como demonstrado no Gráfico 1, 
tornando muito difícil a identificação de quanto do aumento se devia ao novo pro-
cedimento e quanto dele refletiria um aumento do fenômeno. Esse exemplo ajuda a 
mostrar que todas as variações abruptas em um indicador devem ser analisadas com 
bastante cautela, sendo necessário investigar se houve mudanças na forma de regis-
trar um incidente.

Gráfico 1 - Número de vítimas em área de UPP e número de UPP implantadas - Estado do 
Rio de Janeiro - 2007 a 2018

Fonte: ISP
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Armadilhas na interpretação dos dados

Tendo tomado o cuidado necessário para buscar os dados nas fontes oficiais e 
entender o que cada número está contando, é importante agora ficar atento 

às armadilhas inerentes à análise dos indicadores criminais. 

O crime está aumentando ou diminuindo?

Quando queremos saber se a ocorrência de um crime está aumentando ou dimi-
nuindo, precisamos escolher um período de comparação. Em casos de crimes 

onde há grandes variações ao longo do tempo, a escolha do período base pode gerar 
conclusões totalmente distintas. Tome como exemplo o número de homicídios no Rio 
de Janeiro nos últimos 15 anos, conforme mostra o Gráfico 2. O número de vítimas em 
2018 caiu em relação a 2017 e cresceu em relação a 2015. Por mais que isso pareça uma 
questão óbvia, é muito comum ver na mídia apenas menções a variações percentuais, 
que, dependendo do ponto da matéria, pode buscar uma imagem positiva ou nega-
tiva. Isso deixa o leitor sem uma real noção do patamar da criminalidade e indica a 
necessidade de se usar cada vez mais gráficos e menos tabelas comparativas.

Gráfico 2 - Vítimas de homicídio doloso - Estado do Rio de Janeiro - 2003 a 2018

Nota: Linhas horizontais em vermelho representam o valor da média mais um desvio-padrão (linha superior) e média menos 

um desvio-padrão (linha inferior). Fonte: ISP.
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Um exemplo desse tipo de cobertura pode ser visto na Figura 3, cujo título da ma-
téria apontava um aumento de 107% nos roubos de rua em comparação ao mesmo 
mês do ano anterior. Uma análise um pouco mais detalhada dos dados revelaria que, 
no primeiro trimestre de 2017, a Polícia Civil do Rio de Janeiro esteve em greve, ge-
rando uma enorme subnotificação. Assim, o período base do ano anterior não era 
uma referência adequada para calcular a variação percentual.

Figura 3 - Matéria do jornal O Dia em 16 de fevereiro de 2018

Fonte: : Jornal O Dia de 16 de fevereiro de 2018. Disponível em https://odia.ig.com.br/rio-de-janeiro/2018/02/5514824-no-

-carnaval-roubos-de-rua-subiram-107-em-relacao-a-festa-de-2017.html. Acessado em agosto de 2019.

Como identificar se uma variação é muito alta ou muito baixa?

Variações nos crimes são muito mais comuns do que a experiência de um cida-
dão que anda nas ruas parece revelar. Veja o exemplo do número de homicí-

dios dolosos nos quatro estados brasileiros selecionados no Gráfico 3. Existem fortes 
variações entre os anos e com direção e magnitude bastante diferentes entre os esta-
dos. De 2015 para 2016, o Estado do Rio apresentou um aumento de 20% no número de 
vítimas, enquanto o Estado do Ceará teve redução de 16%. De 2016 para 2017, ambos 
os estados apresentaram crescimento – no Rio, de 6%; no Ceará, de expressivos 52%. 
No Brasil, o aumento nesse período foi de 9%. Já no ano seguinte, de 2017 para 2018, 
houve redução de 13% no número de vítimas no país, percentual próximo da queda 
de 11% observada na Bahia e no Ceará, mas bastante menor que os 22% do Estado de 
Pernambuco. Essas variações abrem espaço para um comportamento quase bipolar 
de todos os governos: quando os números caem, todos correm para se apropriar da 
queda, mas quando os números sobem, a justificativa é que violência é um fenômeno 
multicausal e o aumento não é responsabilidade do governo.
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Gráfico 3 – Variação percentual do número de vítimas de homicídio doloso em relação ao 
ano anterior – estados selecionados – 2016 a 2018

Fonte: Sinesp. Acessado em abril de 2020.

Como saber se uma variação é especialmente alta ou baixa? Uma forma de res-
ponder a essa pergunta é entender qual a variação típica de uma série de dados, algo 
informado pelo desvio-padrão. Números que ficam acima da média histórica mais 
um desvio-padrão podem ser considerados altos, enquanto números abaixo da média 
menos um desvio-padrão sugerem que o patamar verificado está baixo para o padrão. 
O Gráfico 2 apresenta a série anual de homicídios no Rio de Janeiro. As linhas hori-
zontais em vermelho apresentam os marcadores mencionados, indicando que os anos 
2011, 2012 e 2015 registraram patamares bem baixos, enquanto todos os anos até 2007 
tiveram valores bem elevados. Note que a média e o desvio-padrão variam de acordo 
com a série de dados analisada e, quanto maior o tamanho da série de dados, melhor.

Como identificar as causas das variações nos índices?

Um erro muito comum que vemos na mídia e no discurso político é associar as 
melhoras ou pioras de indicadores a fatores específicos, como às gestões de 

governo. Identificar causalidade, ou seja, identificar que a redução de um crime Y foi 
provocada por uma ação ou política específica X, é uma das tarefas mais difíceis de 
um analista de dados e exige muito mais que uma variação temporal. Isso ocorre por-
que inúmeros fatores afetam os indicadores criminais, desde a ostensividade policial, 
a capacidade investigativa da polícia, a liderança dos comandantes e chefes de unida-
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des, as guerras entre facções, a introdução de novas leis, e as condições socioeconô-
micas. Para identificar a contribuição de um desses fatores em especial, é necessário 
fazer uma avaliação de impacto. A avaliação de impacto busca isolar o efeito de uma 
ação que se deseja analisar de todos os outros fatores que influenciam um indicador. 
Para isso, é preciso haver um contexto em que seja possível identificar regiões e gru-
pos de pessoas que não são afetados pela ação ou política em análise, para utilizá-los 
como grupo de comparação, permitindo entender o que teria ocorrido na ausência da 
política (o chamado contrafactual). Existem muitos métodos para construir um grupo 
de comparação, e sua aplicação irá depender do desenho da política e da disponibili-
dade de dados. Esses estudos são feitos por acadêmicos e envolvem técnicas e análises 
mais sofisticadas do que as tipicamente feitas pela imprensa.

É importante frisar que, na ausência desses estudos, não é possível dizer que o 
aumento de um indicador acompanhado da queda de outro indica uma relação de 
causa-efeito. Por outro lado, há análises que podem ser feitas para levantar hipóteses 
sobre as possíveis causas e analisar se os dados indicam que elas são plausíveis ou se 
não há qualquer fundamento.

A primeira análise necessária para identificar se uma ação do governo provocou 
uma melhora nos indicadores é perguntar o que o governo fez. O governo precisa 
dizer o que está fazendo diferente ou melhor para poder argumentar que a variação 
no indicador se deve à sua gestão. Segundo, é preciso identificar se os números indi-
cam uma mudança de trajetória posterior ao início da ação. Mudar trajetória signi-
fica inverter uma tendência de crescimento ou acelerar uma queda dos indicadores. 
Terceiro, é necessário observar uma melhora contínua entre os meses, e não picos ou 
vales isolados na série de dados. Quarto, os locais onde a ação em questão tem sido 
mais executada têm que apresentar reduções maiores que os locais onde a ação não 
ocorreu. No jargão técnico, a ação do governo tem que estar correlacionada com in-
dicadores criminais no nível local. Note que essa análise busca comparar variações de 
crimes, e não níveis de criminalidade, visto que ela busca analisar mudanças decor-
rentes da introdução de uma ação específica.

Tomemos como exemplo um tema bastante debatido em 2019: o que explica a que-
da de homicídios no Brasil verificada em 2018. Uma das hipóteses levantadas e que 
há bastante destaque na mídia é o aumento do uso da força policial, que poderia ser 
medido pelo aumento das mortes por agente do Estado. A primeira análise a ser feita 
é ver se as duas séries caminham juntas. O Gráfico 4 indica que, enquanto as mortes 
por agente do Estado vêm crescendo continuamente ao longo dos anos no Brasil, o 
número de homicídios tem variado entre anos, com quedas em 2015 e, notadamente, 
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em 2018.

Gráfico 4 – Vítimas de homicídio doloso e de morte por intervenção de agente do Estado – 
Brasil – 2012 a 2018

Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

Entretanto, essa não é a melhor forma de estudar a questão porque análises deste 
tipo devem ser feitas com o menor nível de agregação possível e com períodos de 
tempo longos. Além disso, o fato de não haver padrão para o Brasil não implica que 
não possa haver um padrão para algum estado. 

Para exemplificar o tipo de análise relativamente simples que pode ser feita, o 
Gráfico 5 apresenta a relação entre a variação no número de homicídios dolosos no 
Rio de Janeiro entre 2018 e 2019 e a variação no número de mortes por intervenção de 
agente do Estado no mesmo período. Cada bola no gráfico representa uma área inte-
grada de segurança pública (Aisp), que corresponde à área de um batalhão de Polícia 
Militar. O tamanho da bola indica o número de homicídios dolosos em cada área. O 
fato de haver muitas bolas tanto à direita quanto à esquerda do eixo vertical indica 
que há muitos casos em que houve queda de homicídios e aumento de mortes por in-
tervenção de agente do Estado, mas também muitas áreas em que os dois indicadores 
caíram. O fato de as bolas estarem horizontalmente distribuídas sugere que ambas as 
variáveis não são correlacionadas. Entretanto, a ausência de correlação só pode ser 
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atestada com exercícios estatísticos com períodos mais longos e que isolem os efeitos 
sazonais e locais. Monteiro et al. (2020) fazem esse exercício e apontam que, histori-
camente, não há evidência de correlação entre as duas variáveis no Rio de Janeiro. 

Gráfico 5 – Gráfico de dispersão da variação de homicídios dolosos e mortes por intervenção 
de agente do Estado por Aisp – 2019/2018 (janeiro a agosto)

Nota: O tamanho da bola indica o número absoluto de homicídios dolosos em cada Aisp em 2019. Fonte: Cenpe (2019).

Outro exercício possível para levantar hipóteses das causas associadas à queda de 
homicídios é levantar as causas das mortes. Existem poucos estudos informativos so-
bre circunstância ou motivação da morte. Uma pesquisa do Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP), de 2012, só conseguiu obter informações sobre o número 
de homicídios que possuíam causa provável identificada para 15 estados, além do Dis-
trito Federal, como pode ser visto na página seguinte, Tabela 3. 
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Tabela 3 – Homicídios com identificação de causa provável por unidade da Federação

Fonte: CNMP (2012).

A dificuldade em obter tal tipo de informação ocorre porque, tipicamente, as es-
tatísticas são baseadas no primeiro relato sobre o crime no momento do registro de 
ocorrência. Mesmo que durante o curso das investigações sejam identificadas as cir-
cunstâncias ou motivações das mortes, raramente essa informação será aditada nos 
registros de ocorrência, seja pela falta de tradição em armazenar dados, ou seja pelo 
fato de que muitas vezes a circunstância é identificada, mas não provada, o que gera 
receio em registrá-la em uma peça do inquérito. A forma de lidar com esse desafio é 
instituir uma rotina de análise criminal, onde os casos de mortes violentas são ana-
lisados e qualificados com o objetivo de compreender melhor o fenômeno. Esse tipo 
de análise é feita em Medellín, na Colômbia, pela Polícia Nacional em parceria com o 
governo municipal, e permite ter as informações como no Gráfico 6. O Gráfico mos-
tra que o crescimento recente dos homicídios em Medellín é puxado pelas mortes de 
membros de grupos criminosos, o que sugere um aumento de disputa entre eles.

Aqui no Brasil, a Polícia Civil da Paraíba tem feito um trabalho importante nessa 
linha de qualificar as circunstâncias e motivações das mortes. Algo muito importante 
nesse tipo de análise é qualificar todos os casos de homicídio. Um erro bastante co-
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mum é analistas afirmarem o percentual de homicídios atribuídos a grupos crimino-
sos baseado em um subconjunto de casos analisados.

Gráfico 6 – Homicídios por causa – Colômbia – 2015 a 2018

Fonte: SISC (2018)

Qual o município mais violento do Brasil?

Quando falamos de políticas públicas nacionais, além de saber identificar os 
problemas que queremos combater e saber priorizá-los, devemos conhecer 

onde os mesmos se apresentam com maior gravidade. Para poder comparar localida-
des de tamanhos tão distintos, é necessário padronizar os indicadores para uma mes-
ma unidade. Sabemos que, estatisticamente falando, a ocorrência de 10 homicídios no 
município de São Gabriel da Cachoeira (AM) é muito mais impactante do que 10 homi-
cídios na capital de São Paulo – em que pese o óbvio argumento de que nenhuma vida 
vale mais ou menos por conta do seu endereço. Assim, o uso de taxas se faz necessário 
porque, caso contrário, São Paulo iria liderar qualquer ranking, simplesmente devido 
à grande concentração de pessoas naquele município, logo, a maioria dos eventos que 
envolvem pessoas ocorre ali.

Uma maneira simples e consensual de comparar áreas (países, estados, municí-
pios, bairros etc.) é padronizando seus números pelo tamanho da sua respectiva po-
pulação, calculando, assim, a taxa por 100 mil habitantes.
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Contudo, a armadilha aqui não é fazer o ranking com números absolutos ou taxas, 
mas saber quais são as limitações do uso desse tipo de indicador. Populações muito 
pequenas podem gerar valores distorcidos – ainda que não estejam incorretos –, in-
duzindo a conclusões equivocadas, com inversão de prioridades, pela falsa relevância 
dos resultados.

A Senasp restringe o uso de taxas a municípios com população igual ou maior que 
100 mil habitantes, ainda que seja comum observar o uso de taxas para áreas com 
pelo menos 50 mil. Uma alternativa é o uso de taxas bayesianas das microrregiões 
estabelecidas pelo IBGE19, em vez de usar as taxas brutas por 100 mil habitantes para 
cada município. A simples escolha de qual a população mínima para participar de um 
ranking de taxas de homicídios implica em listas muito distintas sobre as 10 cidades 
mais violentas, que não é resultado de erros de cálculos, mas sim de diferenças de 
amostras.

Outra armadilha está no cálculo das taxas usando a população residente do local. 
Assim, quando comparamos zonas de uma cidade, é normal que o centro comercial 
da cidade apresente as maiores taxas, visto que essas áreas têm elevada circulação 
de pessoas (população flutuante), mas uma pequena população residente. Não está 
errado que as regiões comerciais apareçam em primeiro lugar, mas isso não significa 
que esta localidade seja a mais violenta. O mesmo problema se aplica a cidades e regi-
ões turísticas que apresentam índices altos devido a uma população residente baixa. 
O ideal é que a taxa seja calculada pela população flutuante, isto é, a que transita em 
cada área, independentemente de onde reside. Infelizmente, ainda não há estatísticas 
oficiais de população flutuante disponíveis para o Brasil. 

Por fim, cabe frisar que o objetivo de calcular taxas é oferecer uma comparabilida-
de entre grupos populacionais que têm diferentes exposições à vitimização ou entre 
locais que oferecem diferentes oportunidades para o crime. Assim, é possível calcu-
lar taxas pelo tamanho da frota (por 100 mil veículos) para fazer comparações entre 
roubos e furtos de veículos; pelo efetivo policial (por 100 mil policiais) para calcular 
vitimização policial; ou por subgrupos populacionais divididos por raça, faixa etária 
ou gênero.

19	 As microrregiões são conjuntos de municípios limítrofes com características econômicas e 
sociais similares.
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Impacto relativo

Analogamente ao uso de taxas, também é recomendado que usemos varia-
ções percentuais, e não variações absolutas, quando queremos comparar a 

evolução de um indicador em diferentes regiões. Ao usar variações percentuais, não 
estamos olhando para a região que mais contribuiu para a redução ou aumento da 
violência, mas conseguimos entender qual área tem apresentado resultados mais im-
pactantes em relação ao histórico dela mesma.

Como toda regra, a aplicação de variação percentual para medir o agravamento 
ou redução de um crime em determinada região também tem suas armadilhas. Neste 
caso, a limitação se refere ao uso de análises percentuais quando falamos de crimes 
ou locais com baixa casuística. Faz sentido se queremos comparar a evolução de in-
dicadores com centenas ou milhares de ocorrências. No entanto, se os números são 
baixos, os valores percentuais podem induzir a uma interpretação exagerada da evo-
lução criminal.

Na página seguinte, Tabela 4, estão destacadas em vermelho as maiores variações 
de 2017 para 2018 nos números de latrocínios em cada Unidade da Federação. Os ca-
sos mais graves estariam no Estado de Roraima e no Distrito Federal, com crescimen-
to de 100% e 51,4%, respectivamente. No entanto, estas variações significam sete e 19 
vítimas a mais, na mesma ordem. Bastante menos grave que os aumentos no Paraná 
e no Rio Grande do Norte (mais 27 vítimas em cada estado), que tiveram aumento de 
40,3% e 33,3%, respectivamente.
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Tabela 4 – Vítimas de latrocínio por unidade da Federação – Brasil - 2017 e 2018

Fonte: Sinesp. Acessado em abril de 2020
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As voltas que o crime dá

Sazonalidade é um conceito usado na estatística muito associado a atividades 
econômicas, mas com forte presença também nos indicadores criminais. Tra-

ta-se da repetição cíclica dos fatos, podendo ocorrer com diferentes periodicidades: 
ao longo do ano, do mês, da semana ou mesmo ao longo do dia.

O caso mais emblemático para o estudo da sazonalidade dos crimes são as ocor-
rências de roubo de carga. Ao longo do ano, as tendências são bastante previsíveis. 
O crime aumenta quando aumenta a oportunidade, no caso, o número de caminhões 
transportando cargas. Assim, todo ano, é possível observar um aumento do indicador 
nos últimos meses, sobretudo em dezembro, devido às compras de Natal, e, ainda que 
em volume menor, também no mês de maio, por conta do Dia das Mães. Logo, os me-
ses subsequentes, janeiro e junho, respectivamente, costumam apresentar queda em 
relação ao mês anterior. O Gráfico 7 ilustra esses movimentos para os casos do Estado 
do Rio de Janeiro.

Gráfico 7 – Número de roubo de carga por mês – Estado do Rio de Janeiro – 2015 a 2018

Fonte: ISP

O roubo de carga também apresenta sazonalidade ao longo da semana. Como o 
transporte de cargas ocorre geralmente nos dias úteis, os finais de semana e os feria-
dos apresentam números significativamente mais baixos. Isso pode gerar interpreta-
ções errôneas, principalmente quando algum fato político leva ao acompanhamento 
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de um indicador em unidades de tempo pequenas, como o exemplo apresentado na 
Figura 4. Na segunda-feira, 31 de julho de 2017, o jornal O Globo publicou uma matéria 
de capa anunciando a queda de 30% nos roubos de carga no Estado do Rio de Janeiro 
após a operação das tropas federais – iniciada em 28 de julho, sexta-feira. Os números 
estavam corretos, mas faltou informar que o “resultado relâmpago” foi medido pelo 
número de ocorrências em apenas dois dias, sábado e domingo, quando há pouca 
circulação de carga. Ao longo da semana seguinte, os números voltaram ao mesmo 
patamar da semana anterior.

Figura 4 – Capa do jornal O Globo em 31 de julho de 2017

Fonte: Jornal O Globo, 31 de julho de 2017. Disponível em https://oglobo.globo.com/rio/reforco-na-seguranca-reduz-rou-

bo-de-carga-no-rio-na-sexta-sabado-21649820. Acessado em agosto de 2019.

Por fim, ainda é possível observar uma forte sazonalidade dessas ocorrências em 
horários específicos do dia, mais concentradas na parte da manhã (entre 8h e 13h). 
Os números do Estado do Rio de Janeiro podem ser observados na Tabela a seguir. As 
colunas indicam os dias da semana e as linhas indicam as horas do dia em que ocor-
reram os casos de roubo de carga no ano de 2018. Quanto mais vermelho, maior a 
concentração de casos no período indicado.



160 Guia Brasileiro de Análise de Dados

Tabela 5 – Roubo de carga e roubo a transeunte por dia da semana e hora do dia – Estado 
do Rio de Janeiro – 2018

Fonte: ISP 

A sazonalidade na verdade é bastante evidente nos crimes contra o patrimônio. 
Para além do roubo de carga, outro exemplo seriam os roubos a transeunte, que apre-
sentam maior incidência durante a semana nas áreas centrais da cidade ou aos finais 
de semana nas áreas de lazer – pois são nestas datas que estas regiões são mais fre-
quentadas. Os crimes de rua, incluindo aí também os furtos, sempre irão apresentar 
mais casos onde e quando houver mais gente, sendo conhecidos também como “cri-
mes de oportunidade”. Repare, na Tabela anterior, que os horários de pico desse cri-
me são os horários de translado das pessoas entre casa e trabalho (na parte da manhã, 
entre 5h e 7h, e na parte da noite, entre 18h e 0h), já que são os horários em que há 
maior número de pessoas nas ruas.

Os roubos de veículo, por sua vez, não apresentam sazonalidade ao longo da se-
mana, mas possuem uma concentração bem forte de ocorrências no horário da noite, 
entre 19h e 0h, conforme Tabela 6.
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Tabela 6 – Roubo de veículo e furto de veículo por dia da semana e hora do dia – Estado do 
Rio de Janeiro – 2018

Fonte: ISP

Já os furtos de veículo, pela natureza desse tipo de crime, que ocorre normalmente 
na ausência da vítima, em tese não possuem um padrão de horário tão bem definido. 
A verdade é que não podemos dizer que os casos ocorrem com distribuição mais uni-
forme ao longo do dia, como pressupõe a análise do Quadro acima, porque a própria 
vítima muitas vezes não consegue dizer o horário exato da ocorrência. Suponha um 
motorista que tenha estacionado seu carro na rua às 19h, e somente voltou ao local no 
dia seguinte, às 08h. Como saber em que horário seu carro foi furtado?

A mesma previsibilidade de concentração por dia da semana ou horário já não é 
encontrada entre os crimes contra a pessoa, que, em geral, apresentam sazonalida-
de mais marcada ao longo dos meses do ano. Casos de homicídio e de lesão corporal 
ocorrem mais nos meses de verão, e são menos frequentes nos meses de junho e julho. 
Assim, é esperado que esses números apresentem tendência de queda no decorrer do 
primeiro semestre do ano – e tendência contrária no segundo semestre. Esse compor-
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tamento fica evidente no Gráfico 8, com a exceção do segundo semestre de 2018, que 
teve comportamento atípico.

Gráfico 8 – Vítimas de homicídio doloso por mês - Brasil – 2015 a 2018

Fonte: Sinesp. Acessado em abril de 2020.

Portanto, deve-se ter cautela para não cair na armadilha de interpretar erronea-
mente variações nos números como se fossem resultado de alguma política ou pro-
grama de governo, enquanto na verdade são oscilações intrínsecas à ocorrência des-
ses eventos.

A influência de grandes eventos

Por outro lado, mudanças bruscas nos indicadores, que fogem ao padrão da sa-
zonalidade, também devem ser interpretadas com cuidado, pois muitas vezes 

há circunstâncias específicas em determinados locais que justificam tais variações, 
não sendo prudente alardeá-los como aumento ou redução da criminalidade.

No Gráfico 9, temos a série mensal de furto a transeunte no bairro do Recreio dos 
Bandeirantes, no Rio de Janeiro, em que observamos picos totalmente fora do padrão 
em alguns meses específicos – fora do padrão, sim, inesperados não. Os meses em 
questão são os meses de setembro dos anos 2011, 2013, 2015 e 2017 – datas do evento 
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internacional Rock in Rio, que multiplica a população naquela região durante as qua-
se duas semanas de evento.

Gráfico 9 – Furto a transeunte – Bairro Recreio dos Bandeirantes (RJ) – 2011 a 2018

Fonte: ISP

Diversos outros eventos impactam os números de crime em regiões específicas. 
Além dos grandes eventos, podemos citar o carnaval, réveillon e manifestações que 
aumentam o número de pessoas em um lugar por um período específico. Eventos 
pontuais também podem interferir, como partidas de futebol, greves, início das aulas 
escolares etc.
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Considerações finais

Neste capítulo, apresentamos as fontes de dados de Segurança Pública do país, 
levando em conta as diversas dimensões com que o tema pode ser abordado 

(crime, polícia, violência, saúde, justiça etc.), e considerando, contudo, a oferta ex-
tremamente restrita e problemática de dados a respeito. Foram expostas, ainda, as 
principais armadilhas para obter e interpretar os dados existentes, com o intuito de 
contribuir para a qualificação do debate e reforçar a importância de que as análises 
sejam feitas dentro do contexto correto. 

Os exemplos mostrados apontam três armadilhas fundamentais na análise de da-
dos de crime e violência. Primeiro, devemos ter a preocupação de comparar regiões 
ao longo do tempo usando indicadores que meçam a mesma coisa, para evitarmos 
somar maçãs com laranjas. Segundo, há fortes sazonalidades nas ocorrências crimi-
nais devido à presença de fatores de risco ou de oportunidades para o crime. Isso 
implica que os dados têm que ser interpretados como altos ou baixos com referência 
ao padrão comum para o período em análise. Ao mesmo tempo, isso revela quão fun-
damental é a análise criminal para haver uma ação efetiva de combate ao crime. Um 
dos preceitos mais defendidos pela literatura internacional para combater o crime 
é muito simples: focar esforços nos locais e horários onde o crime é mais frequente. 
Terceiro, é necessário ter muito cuidado em atribuir variações nos crimes a mudan-
ças de governo ou introdução de políticas. Como discutido em diversos capítulos des-
te livro, o simples fato de que uma política se inicia em um mês em que há redução de 
indicadores não permite atribuir a queda à política. No caso das análises dos indica-
dores de criminalidade e violência, o problema é ainda mais grave, visto que o debate 
público hoje é recheado de afirmações sobre relações de variáveis que não são nem 
correlacionadas.

O escasso compromisso de autoridades estaduais e federais para produção e dis-
ponibilização de estatísticas mostra como é limitado o interesse dos governos em ter 
uma abordagem científica para o tema. O maior problema de ter um sistema de infor-
mação limitado é que temos que despender grandes esforços só para obter o mínimo 
de informação sobre o tema, ficando prejudicados trabalhos mais dedicados para ava-
liar políticas e construir evidências sobre o que pode ajudar na promoção da Seguran-
ça Pública do Brasil. Não há estatísticas oficiais consolidadas, acessíveis e transparen-
tes de quantos inquéritos policiais são relatados ao Ministério Público, quantos destes 
viram denúncias nos tribunais de justiça e quantos, finalmente, são julgados. Ou seja, 
temos um longo caminho ainda a percorrer para entendermos toda a trajetória do 



165armadilhas&soluções

crime no país e como atua cada uma das instituições envolvidas. Ter dados confiáveis 
e comparáveis são o primeiro passo para a identificação de prioridades, a qualificação 
do problema e a avaliação de políticas públicas. Sem isso, não conseguiremos aumen-
tar a eficiência no uso dos recursos públicos e reduzir a violência no país. 
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•	 e a Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública em três Estados: Alagoas, Santa Catarina 
e São Paulo. 2016. mimeo disponível em: http://www.soudapaz.org/upload/pdf/artigo_pro-
cessamento_de_homicidios_20161116.pdf. Acessado em agosto de 2019.

•	 RIBEIRO, Ludmila et al.. O Tempo do processo de homicídio doloso em cinco capitais. 2014. 
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Estado Órgão que consolida informação Periodicidade Maior nível de 
desagregação Sítio na web

AC Secretaria de Estado da Segurança 
Pública (SESP) Não tem dados Não tem dados http://www.seguranca.

ac.gov.br

AL Secretaria de Estado da Segurança 
Pública (SSP) Mensal Municípios http://seguranca.al.gov.

br/estatisticas/35/

AM Secretaria da Segurança Pública 
(SSP) Não tem dados Não tem dados http://www.ssp.am.gov.br

AP Secretaria de Estado de Justiça e 
Segurança Pública (SEJUSP) Não tem dados Não tem dados https://portaldaseguran-

ca.portal.ap.gov.br/

BA Secretaria da Segurança Pública 
(SSP) Mensal Municípios

http://www.ssp.ba.gov.br/
modules/conteudo/con-
teudo.php?conteudo=102

CE Secretaria da Segurança Pública e 
Defesa Social (SSPDS) Mensal Municípios/

Bairros
https://www.sspds.ce.gov.

br/estatisticas-2/

DF Secretaria de Estado de Segurança 
Pública (SSP) Mensal RISP/Região 

Administrativa
http://www.ssp.df.gov.br/

estatisticas/

ES Secretaria de Estado da Segurança 
Pública e Defesa Social (SESP) Mensal Municípios

https://sesp.es.gov.br/
estat%C3%ADsticas-crimi-

nais-2

GO Secretaria da Segurança Pública 
(SSP) Mensal Municípios

https://www.seguranca.
go.gov.br/painelOcorren-

cias.html

MA Secretaria de Segurança (SSP) Diário Capital/Inte-
rior

https://www.ssp.ma.gov.
br/estatisticas/estatisti-
cas-da-grande-sao-luis/

MG Secretaria de Estado de Segurança 
Pública (SESP) Mensal Municípios

http://www.seguranca.
mg.gov.br/2018-08-22-13-

39-06/dados-abertos

MS Secretaria de Estado de Justiça e 
Segurança Pública (SEJUSP) Mensal Região http://estatistica.sigo.

ms.gov.br/

MT Secretaria de Estado de Segurança 
Pública (SSP) Mensal RISP

http://www.seguranca.
mt.gov.br/transparencia-

-estatisticas.php

PA Secretaria de Segurança Pública e 
Defesa Social do Pará (SEGUP/PA) Mensal RISP

http://transparencia.se-
gup.pa.gov.br/#6/-3.464/-

47.336

PB Secretaria da Segurança e da Defe-
sa Social (SESDS) Não tem dados Não tem dados

https://paraiba.pb.gov.br/
diretas/secretaria-da-se-
guranca-e-defesa-social/

PE Secretaria de Defesa Social (SDS) Mensal Municípios http://www.sds.pe.gov.
br/estatisticas

PI Secretaria de Segurança Pública 
(SSP) Mensal Capital/ Inte-

rior
http://www.ssp.pi.gov.br/

estatisticas/

PR Secretaria da Segurança Pública e 
Administração Penitenciária Mensal Municípios

http://www.seguranca.
pr.gov.br/modules/con-

teudo/conteudo.php?con-
teudo=38

RJ Instituto de Segurança Pública 
(ISP) Mensal Delegacias http://www.ispdados.

rj.gov.br

Anexo 1-  Fonte de divulgação de dados por Estado
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Estado Órgão que consolida informação Periodicidade Maior nível de 
desagregação Sítio na web

RN Secretaria Estadual de Segurança 
Pública e Defesa Social (SESED) Mensal Municípios

http://defesasocial.rn.gov.
br/Conteudo.asp?TRAN=I-

TEM&TARG=54041&AC-
T=&PAGE=&PARM=&L-

BL=MAT%C9RIA

RO Secretaria de Estado da Segurança, 
Defesa e Cidadania (SESDEC) Mensal Municípios

http://www.rondonia.
ro.gov.br/sesdec/publica-

coes/estatisticas/

RR Secretaria de Estado da Segurança 
Pública (SESP) Não tem dados Não tem dados http://www.sesp.rr.gov.

br/

RS Secretaria da Segurança Pública 
(SSP) Mensal Municípios https://www.ssp.rs.gov.

br/indicadores-criminais

SC Secretaria de Estado de Segurança 
Pública (SSP) Semanal Municípios

http://www.ssp.sc.gov.br/
index.php/component/

content/article/88-servi-
cos/184-seguranca-em-nu-

meros-2?Itemid=437

SE Secretaria de Estado da Segurança 
Pública (SSP) Não tem dados Não tem dados https://www.ssp.se.gov.

br/Transparencia

SP Secretaria da Segurança Pública 
(SSP) Mensal Delegacias http://www.ssp.sp.gov.br/

Estatistica/Pesquisa.aspx

TO Secretaria da Segurança Pública 
(SSP) Trimestral Estadual https://www.ssp.to.gov.

br/estatisticas-criminais/

Fonte: elaboração própria.
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CAP

06
MACROECONOMIA

Guilherme Tinoco
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Introdução

A macroeconomia é uma das áreas mais fascinantes da ciência econômica. Tra-
ta-se de um campo bastante amplo, que estuda as variáveis econômicas no 

agregado, destacando-se a produção, o emprego, o comércio externo, a inflação, den-
tre outras. Nos cursos de economia, a macroeconomia contrapõe-se à microeconomia, 
área da ciência que se dedica a estudar comportamentos individuais (de empresas e 
consumidores, por exemplo) e as particularidades dos diferentes setores da econo-
mia, embora, no mundo real, a micro e a macroeconomia sejam intimamente ligadas 
e dependentes uma da outra. 

As principais questões na macroeconomia, desde seu surgimento, dizem respeito 
ao nível de produto e de emprego. Grosso modo, pode-se dizer que, no curto prazo, os 
objetivos seriam reduzir as flutuações econômicas e manter o pleno emprego, para os 
quais seriam utilizadas as políticas econômicas, principalmente a fiscal e monetária. 
No médio e longo prazo, a preocupação volta-se mais intensamente para o crescimen-
to econômico, relacionado com a prosperidade material de uma sociedade1.

Na academia, a macroeconomia possui uma infinidade de perguntas e linhas de 
pesquisa. No campo mais prático, contudo, pode-se afirmar que um dos pilares que 
melhor representa a macroeconomia é a análise de conjuntura, a qual se dedica este 
capítulo. 

Por análise de conjuntura, entende-se a análise do ambiente econômico de um 
país, por meio dos dados que vão sendo divulgados a cada mês, trimestre ou ano. 
Além dos números, torna-se importante acompanhar as decisões de governo, do setor 
privado, e os acontecimentos em geral, que se difundem na sociedade por meio do 
noticiário do dia a dia e afetam as decisões de milhões de famílias e empresas.

Em realidade, esse conjunto amplo de informação diz respeito à realidade da eco-
nomia, que afeta a vida de todos os cidadãos, mesmo que nem todos consigam per-
ceber. Apesar disso, nos últimos anos parece haver um aumento no interesse pela 
macroeconomia na nossa sociedade. Os anos de baixo crescimento econômico (e até 
mesmo recessão), o acirramento das disputas políticas e a intensificação do debate 
via redes sociais são fatores que ajudam a explicar esse maior interesse.

1	 Para quem tiver interesse em aprofundar um pouco mais sobre a macroeconomia, não se 
dispensa um bom livro-texto, como o de Blanchard (2017). Além desta, sugerimos algumas leituras 
adicionais nas referências.
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Nesse sentido, com o objetivo de contribuir para o aperfeiçoamento da discussão 
econômica, a ideia deste capítulo é apresentar os principais dados da macroeconomia, 
as principais armadilhas nos números e em sua interpretação, além de responder 
perguntas frequentes que podem interessar ao leitor. O capítulo está estruturado da 
seguinte forma: na próxima seção, apresentam-se os principais temas para a análise 
de conjuntura. Em seguida, na seção 3, expõem-se os principais dados de cada tema, 
incluindo a fonte e disponibilidade. Na seção 4, busca-se chamar atenção para alguns 
pontos que julgamos importantes, com o objetivo de evitar armadilhas e interpre-
tação equivocada de dados, enquanto na seção 5 apresentam-se algumas perguntas 
frequentes. Por último, seguem as considerações finais.
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Medidas usuais na conjuntura econômica

A análise de conjuntura macroeconômica engloba vários temas. No fundo, o 
analista quer saber como está o desempenho da economia. O país vai crescer 

mais? Os salários vão aumentar? Existe a probabilidade considerável de uma crise à 
frente? O que o governo pode ou deveria fazer para melhorar o desempenho econô-
mico do país?

Para analisar o quadro geral e formular respostas para essas perguntas, economis-
tas precisam olhar para diferentes áreas da conjuntura, conhecidas como as “caixi-
nhas da conjuntura”. Normalmente, os departamentos econômicos de grandes ban-
cos dividem seus analistas dentro desses temas, cabendo ao economista-chefe juntar 
as peças do quebra-cabeça para traçar cenários e projeções completas e consistentes.

Nesta seção, o objetivo é apresentar quais são essas áreas. Listamos as principais: 
(i) atividade econômica, (ii) inflação e taxa de juros, (iii) crédito, (iv) setor externo 
(balanço de pagamentos), (v) contas do governo, (vi) variáveis financeiras e (vii) eco-
nomia internacional.

Antes de iniciar, vale o alerta de que a análise fica mais rica quando o analista 
compreende bem o funcionamento do sistema macroeconômico, pois assim é possí-
vel combinar melhor a análise que sai de cada caixinha, uma vez que existem muitas 
interdependências entre elas. 

Em um regime de metas de inflação, por exemplo, quando a expectativa de inflação 
fica acima da meta, passa-se a esperar uma reação do Banco Central no sentido de 
aumentar a taxa de juros. O analista mais experiente, que sabe que as consequências 
desse aumento costumam ser negativas para a atividade, poderá então se preparar 
para uma desaceleração na produção e um desaquecimento no mercado de trabalho, 
por exemplo. Tentaremos explicar melhor essas relações à medida que apresentamos 
os temas, começando pela atividade econômica.

Atividade econômica 

A atividade econômica acaba sendo o coração da macroeconomia e da análise 
de conjuntura. Suas medidas, as quais se destacam a produção e o emprego, 

são materializadas através de indicadores agregados, dos quais o melhor exemplo é 
o Produto Interno Bruto (PIB) e sua composição. O que o país está produzindo? Em 
quanto a produção está aumentando? Quais setores estão produzindo e crescendo 
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mais e quais setores estão produzindo e crescendo menos? 

O nível de produção de bens e serviços é o coração da macroeconomia porque, em 
última análise, é o que vai determinar o nível de consumo daquela sociedade. O ponto 
de partida conceitual para entender o que determina o volume produzido é a fun-
ção de produção, bastante conhecida entre os economistas, que relaciona os insumos 
principais com o resultado final. 

Desses insumos, um dos mais importantes é justamente o trabalho (que diz res-
peito não só à quantidade, mas também à qualidade). A conclusão, de certa maneira 
óbvia, é que a produção da economia está intimamente ligada ao emprego. 

Logo cedo, os estudantes de economia aprendem sobre a Lei de Okun, uma “lei” 
que estabelece uma relação (inversa) entre desemprego e produção. A lei é uma ho-
menagem ao economista norte-americano Arthur Okun, que estudou esta relação nos 
anos 1960, sugerindo que, quando o desemprego caía, a produção aumentava e vice-
-versa. Para o aumento de produção, portanto, torna-se importante perseguir o pleno 
emprego e, por isso, a análise do mercado de trabalho torna-se tão relevante2. 

A produção de uma economia não é determinada somente pelo nível de emprego: 
de acordo com a função de produção, ela também depende do estoque de capital (es-
toque de investimento) e da produtividade (um conceito amplo que tem a ver tanto 
com as tecnologias utilizadas quanto com a eficiência alocativa dos fatores de produ-
ção).

Dessa maneira, para que o economista faça uma boa análise a respeito da produção 
futura, de longo prazo, deverá acompanhar todos esses temas. Precisaria passar pelos 
indicadores de investimentos das empresas e dos investimentos em infraestrutura, 
pelas novas tecnologias, pela qualidade das instituições, pelo desenho de mercado 
(responsáveis pelos incentivos ao setor produtivo), dentre outros. Para o curto pra-
zo, além dos números da própria produção, o analista precisa entender aspectos da 
demanda, como, por exemplo, as vendas no varejo e os indicadores de confiança, e 
aspectos da oferta, como os indicadores de ociosidade (nível de utilização da capaci-
dade e o próprio desemprego), que podem ajudar a sinalizar algumas tendências de 
curto prazo.

2	 Vale notar que uma economia saudável é aquela que utiliza todos os recursos disponíveis, 
especialmente o trabalho, que se relaciona mais intimamente com a qualidade de vida da população.
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Inflação e taxas de juros

A inflação é o fenômeno relacionado a mudanças no nível de preços da econo-
mia. Economistas em geral concordam que uma inflação baixa (ou estabilida-

de de preços) é um valor a ser preservado, dentre outras coisas, porque é relacionado 
com maior crescimento econômico. 

De fato, a elevação constante e significativa dos preços é bastante prejudicial à ati-
vidade econômica. O Brasil já viveu tempos de hiperinflação, dos quais ninguém tem 
saudade. A inflação anual teve um pico de mais de 2.000% em 1993, um fato impensá-
vel para os dias de hoje. Como esse passado ficou para trás, vamos focar no presente. 

Desde 1999, o Brasil adota o regime de metas de inflação, um sistema utilizado 
por diversos países do mundo. De maneira simples, esse regime faz com que o Banco 
Central persiga uma taxa de inflação pré-determinada, que hoje está em torno de 4% 
ao ano. Para atingir esta meta de inflação, o principal instrumento é a taxa de juros. 
Economistas modelam o comportamento do Banco Central através da chamada regra 
de Taylor3: se a inflação e as expectativas de inflação estão abaixo (acima) da meta, o 
BC pode reduzir (aumentar) os juros. 

Desta maneira, percebe-se a importância do acompanhamento da inflação corren-
te, pois, no fundo, ela pode revelar o futuro da política monetária. Uma inflação pres-
sionada, por exemplo, pode indicar aquecimento da economia, exigindo uma política 
monetária mais contracionista. E sabe-se que, tudo mais constante, maiores níveis de 
juros significam menores níveis de atividade.

Além disso, a inflação diz respeito ao poder de compra da população. Como os salá-
rios nominais são estáveis, ou rígidos (no jargão da profissão), uma inflação maior re-
tira poder de compra das pessoas. Por isso, inflações elevadas também são associadas 
a queda de popularidade de governantes, o que, para casos extremos, pode ter alguma 
consequência política mais significativa4.

O acompanhamento da inflação é muito importante para o mercado financeiro e 
isso ocorre não só pelos efeitos que ela gera na taxa de juros e na economia real, mas 
também por ser insumo para a precificação de ativos, principalmente de renda fixa. 

3	 Em homenagem ao economista John Taylor, que criou a regra em 1993.

4	 Essa relação fica clara, por exemplo, por meio da taxa de miséria, que é simplesmente a soma 
da taxa de desemprego com a taxa de inflação e que tem uma boa correlação com as taxas de popula-
ridade de um governante.
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Pequenas variações no IPCA podem gerar elevados ganhos ou perdas para investido-
res e, por essa razão, instituições do mercado financeiro normalmente possuem um 
acompanhamento bastante aprofundado dos dados de inflação.

Como falado anteriormente, a inflação tem bastante relação com as taxas de juros. 
E taxas de juros têm grande ligação com o custo do crédito, sendo este um dos princi-
pais canais de transmissão da política monetária para a atividade. 

Crédito

O crédito é uma variável fundamental e intimamente ligada com o nível de ati-
vidade, pois diz respeito às condições de financiamento de famílias e empre-

sas para que possam consumir, investir ou simplesmente conduzir os seus negócios.

Para analisar o comportamento do crédito da economia, os analistas tomam como 
ponto de partida as estatísticas do crédito bancário, com destaque para dados de es-
toque (saldo), volume de concessões, modalidades, taxas de juros, spreads, prazos e 
taxa de inadimplência.

O saldo se refere ao estoque que já foi emprestado, no qual interessa não só o mon-
tante total, como também o prazo, o custo, a taxa de inadimplência e, como veremos a 
seguir, a modalidade. As concessões indicam o fluxo de novas operações, para as quais 
também é importante conhecer as condições (juros, prazo, finalidade etc.).

Os grandes recortes do crédito dão-se entre pessoa física e pessoa jurídica, ou en-
tre crédito livre e crédito direcionado. Ao analista de crédito, não interessa somente 
o saldo de crédito ou o volume de concessões em um dado período, mas também as 
suas características e modalidades. Tomemos, como exemplo, o crédito às famílias 
(pessoa física). Faz muita diferença se o novo crédito (ou mesmo o estoque) está sen-
do destinado para o financiamento habitacional, para a compra de automóveis, para 
pequenas aquisições ou ainda para refinanciamento de empréstimos. 

No bloco de crédito também podemos abordar a análise da situação financeira de 
consumidores e empresas. O nível de endividamento de cada um deles pode indicar 
espaço ou não para novas contratações de crédito no curto prazo, o que influencia no 
nível de atividade. Caso os agentes estejam endividados, por exemplo, contratarão 
menos crédito, o que implica em menor consumo e investimento à frente.

Ao mesmo tempo, outra questão importante é a sustentabilidade do crédito. Os 
economistas sabem que problemas no mercado de crédito podem desencadear gran-
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des crises, a exemplo da recessão de 2008. Por isso, devem sempre estar atentos quan-
to aos sinais de fragilidade financeira, embora, para isso, ao menos podem contar com 
a supervisão do Banco Central e demais autoridades do setor5.

Falou-se muito do crédito bancário até aqui, mas podemos ir além e encarar a cai-
xinha do crédito como um grande bloco de financiamento de famílias e empresas. 
Neste caso, é importante olhar para outras formas de financiamento, tais como os 
instrumentos no mercado de capitais. Em realidade, o crédito nada mais é do que a 
transferência de recursos entre poupadores e tomadores. Logo, todas as formas que 
os conectam devem compor o objeto de análise deste tema de conjuntura.

Setor externo (Balanço de Pagamentos)

É por setor externo que a análise de conjuntura chama as relações de um país 
com o exterior. A principal variável de atenção consiste no volume de comér-

cio (uma soma), ou balança comercial (uma diferença), que levam em conta as expor-
tações e importações de bens e serviços.

No caso da balança comercial, diversas análises podem ser realizadas, como, por 
exemplo, quais os tipos de produto o país está vendendo ou comprando. Adicional-
mente, pode ser verificado se o país está dependendo demasiadamente de moeda es-
trangeira para fechar as suas contas externas, o que poderia sinalizar algum proble-
ma de restrição externa. 

De maneira mais abrangente, as contas do setor externo são reportadas no Balanço 
de Pagamentos (BP), um conceito apresentado aos alunos de economia no início do 
curso de graduação. O BP engloba não só a balança comercial, como a totalidade da 
conta corrente do país (que inclui a balança comercial, a balança de serviços fatores 
e não fatores e as transferências) e a conta de capital (fluxos de capital, como, por 
exemplo, investimentos em renda fixa e investimento externo direto).

As relações de um país com o exterior não se resumem às contas de fluxo, como 
aquelas mapeadas pelo BP. Há também as contas de estoque, como, por exemplo, o 
passivo externo líquido. Nessas contas, inclui-se também o saldo das reservas inter-
nacionais, um ativo de liquidez elevada, extremamente ligado às condições de solvên-
cia externa de uma economia. 

5	  É por conta das graves consequências que podem ser causadas por crises no crédito bancá-
rio é que este setor é tão regulado. Apesar disso, nem sempre as fragilidades são detectadas a tempo, 
como no caso da crise do subprime de 2008, nos Estados Unidos.
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A ligação das contas externas com a atividade e com o resto da macroeconomia, 
além de óbvia, é fortíssima. As importações e exportações definem as características 
de muitos setores econômicos. O comportamento dos investimentos estrangeiros (di-
retos e indiretos) é fundamental para diversas áreas da economia. E, por fim, a evo-
lução das contas externas acaba tendo consequências na taxa de câmbio, que, como 
vamos ver à frente, afeta uma série de variáveis macroeconômicas.

Contas do governo

As contas do governo são também muito importantes para compor o quadro 
macroeconômico do país. Governos arrecadam impostos para financiar gas-

tos públicos. Quando os impostos não são suficientes para honrar as obrigações, go-
vernos também se endividam com o setor privado para financiá-las. 

A análise das contas públicas é relevante por várias razões. A primeira delas é por 
questão de solvência: um governo precisa apresentar sustentabilidade intertemporal 
em seu orçamento. Quando isso não acontece, os agentes passam a esperar: (i) au-
mento de impostos, (ii) calote do governo ou (iii) aceleração da inflação, todas conse-
quências indesejáveis e que têm potencial para desorganizar a economia.

Outra razão é que, por meio do gasto público, o governo implementa suas políti-
cas públicas, que afetam diferentemente regiões, setores e extratos populacionais. 
Da mesma maneira, o desenho da estrutura tributária, que determina a arrecadação, 
influencia a economia real, seja na organização da produção ou na distribuição de 
renda, para ficar em dois exemplos.

De uma maneira geral, portanto, para os diferentes fins, acompanham-se os da-
dos de estoque (nível de dívida) e dados de fluxo (receitas e despesas). Uma análise 
importante passa pela projeção da sustentabilidade (ou não) da dívida pública, bem 
como o cumprimento das regras fiscais em vigor (por exemplo, as metas de superávit 
primário e, mais recentemente, o teto de gasto).

Como este tema será abordado em capítulo à parte, deixemos os detalhes para lá e 
passemos à próxima caixinha.

Variáveis financeiras

O bloco financeiro é um dos mais importantes para o cenário macroeconômico. 
Por bloco financeiro, vamos nos concentrar na taxa de câmbio, no risco país, 

na bolsa de valores e na curva de juros.
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Esses indicadores são fundamentais para atividade. A taxa de câmbio tem uma re-
lação íntima com o nível de preços da economia (inflação), além de influenciar a si-
tuação patrimonial (de pessoas, empresas e governos) e afetar os fluxos de comércio 
externo (e investimentos) da economia, sem falar na própria demanda interna por 
consumo e investimento.

O risco país, por sua vez, ajuda a influenciar a taxa de câmbio e, por consequência, 
todas as variáveis que dependem do câmbio, além de sinalizar fluxos e apetite para o 
investimento externo.

Já a bolsa de valores representa um preço que não interessa apenas a investidores 
e especuladores. Muitas vezes, seus índices também podem estar sinalizando a saúde 
das empresas, as expectativas de crescimento econômico futuro e o custo de capital, 
dentre outras coisas. O mesmo ocorre com a curva de juros, indicador fundamental 
para o setor financeiro e também para o setor real da economia.

Economia internacional 

Até agora, tratou-se das variáveis que compõem o cenário doméstico. Contu-
do, é importante ressaltar que acontecimentos no cenário internacional têm 

grande reflexo na economia interna, normalmente transmitidos, inicialmente, por 
meio das variáveis financeiras apresentadas anteriormente. Por essa razão, analistas 
de conjuntura precisam acompanhar de perto os acontecimentos no exterior.

Tudo é importante: desde as perspectivas para o crescimento na China, passando 
pela política monetária dos EUA e o ritmo de atividade na Europa, até a evolução 
de preços de commodities, negociações comerciais, disputas geopolíticas, fenômenos 
climáticos/naturais relevantes e evolução na fronteira tecnológica.
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Os dados no Brasil 

Na seção anterior, apresentaram-se os principais temas, ou caixinhas, da aná-
lise de conjuntura. Nesta seção, concentram-se os principais dados de cada 

tema. Como será visto, as fontes mais importantes são o IBGE e o Banco Central. As-
sim, recomenda-se ao leitor mais interessado que explore não só os respectivos web-
sites, mas também as notas técnicas e explicativas disponibilizadas para cada dado ou 
estatística, principalmente quando houver dúvidas e questionamentos.

Os temas apresentados nesta seção seguem, de maneira geral, a seção anterior: (i) 
atividade econômica, (ii) inflação e política monetária, (iii) crédito, (iv) setor externo, 
(v) variáveis financeiras e (vi) economia internacional. Não serão abordados os temas 
que serão tratados com maior detalhe em capítulos específicos, como mercado de 
trabalho.

Atividade econômica

a) PIB

O principal dado de produção é o PIB, divulgado trimestralmente pelo IBGE por 
meio das contas nacionais trimestrais. O PIB é a soma de todos os bens e serviços 
produzidos no país em um determinado tempo. O volume de produção é medido em 
termos nominais: por exemplo, o PIB brasileiro alcançou R$ 7.257 bilhões em 2019, ou 
seja, mais de R$ 7 trilhões.

Quando estamos falando de PIB, também queremos saber o quanto a produção em 
determinado tempo variou em relação a outro período. No caso do PIB de 2019, por 
exemplo, podemos verificar que houve crescimento de 1,1% em relação ao PIB de 
2018.

Quando verificamos o valor do PIB nominal em 2018, contudo, encontramos a mar-
ca de R$ 6.889 bilhões, o que pode suscitar a primeira dúvida: o crescimento não teria 
sido de 5,3%, ao invés de 1,1%? Na verdade, como os preços variaram no período, não 
é correto compararmos as medidas de PIB nominal: para obter o crescimento real, de-
vemos fazer a comparação levando em conta os preços da economia. Para a sorte do 
analista, o IBGE já calcula as variações reais, que têm destaque grande na divulgação 
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das contas nacionais6. 

Os dados do PIB não se restringem ao valor da produção total. Em realidade, a di-
vulgação das contas nacionais apresenta dados desagregados, isto é, por componente 
do produto. Em geral, as desagregações mais importantes são definidas pelo lado da 
oferta e pelo lado da demanda. 

Pelo lado da oferta, são três categorias (agropecuária, indústria e serviços) com 
suas subdivisões. Já o lado da demanda é desagregado em consumo das famílias, in-
vestimento (formação bruta de capital fixo), consumo do governo e setor externo 
(diferença entre exportações e importações de bens e serviços). A Tabela1 apresenta 
os componentes de oferta e de demanda.

Tabela 1 – Contas Nacionais (ótica de oferta e demanda)

(*) Componentes de oferta são mensurados por valor adicionado e acrescidos de impostos líquidos para a obtenção do PIB 

total. Fonte: IBGE

Por fim, vale um alerta: o PIB é a soma de toda a produção de um país, mas seu 
valor total depende fortemente do tamanho da população do país. Para comparações 
internacionais, portanto, é importante ter em mente o conceito de PIB per capita, que 
divide o PIB de um país por sua população. Este indicador vai ser mais correlacionado 

6	 Os dados de contas nacionais são divulgados em volume físico (índice real) e em valores no-
minais. Comparando à variação entre os dois, podemos obter a inflação do PIB, também chamada de 
deflator do PIB. Para o exemplo acima, o deflator foi de 4,2% em 2019 em relação à 2018, calculado da 
seguinte forma: ((1 + variação nominal)/(1+ variação real)-1). Essa conta fica, portanto, 1,053/1,011 -1 
= 1,042 - 1 = 4,2%.
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com a riqueza e nível de vida de um país do que simplesmente o PIB total.

b) Produção

O PIB é, sem dúvida, o indicador mais relevante e completo sobre a produção de 
uma economia. Contudo, é divulgado com uma defasagem temporal grande: em geral, 
no Brasil, a divulgação ocorre somente dois meses após o encerramento do trimestre. 
Por isso, algumas pesquisas divulgadas com antecedência menor, e em bases mensais, 
são bastante importantes para indicar o ritmo de produção, ou de atividade, em um 
período mais curto, ainda que sejam destinadas a algum setor específico.

Vamos destacar duas delas, que nos parecem mais abrangentes: indústria e servi-
ços, todas divulgadas mensalmente pelo IBGE7. 

Indústria: a Pesquisa Industrial Mensal (PIM) é uma pesquisa realizada mensal-
mente pelo IBGE e que cobre a indústria brasileira, com destaque para a produção fí-
sica por setor. São duas aberturas principais: (i) seções e atividades (com 26 “setores”, 
sendo um referente à indústria extrativa e 25 referentes à indústria de transforma-
ção) e (ii) categorias de uso (com 4 categorias: bens de capital, bens intermediários, 
bens de consumo duráveis e bens de consumo semi e não-duráveis, seguidas de suas 
subdivisões).

Serviços: a Pesquisa Mensal dos Serviços (PMS) é uma pesquisa realizada mensal-
mente pelo IBGE e que cobre setor de serviços, com destaque para o volume e receita 
nominal por setor. Os resultados são divulgados para cinco categorias principais, se-
guidas de suas divisões.

Antes de terminar essa subseção, é importante falar do IBC-Br, informalmente 
conhecido como PIB mensal. Enquanto analistas esperam a divulgação do PIB, com 
defasagem significativa, vimos que existem algumas pesquisas para ajudar a medir 
o comportamento de setores específicos. Contudo, também existem indicadores que 
tentam medir a atividade como um todo, praticamente funcionando como uma pré-
via do PIB. A estes damos o nome de indicadores agregados de atividade, dos quais o 
mais importante é o IBC-Br, calculado mensalmente pelo Banco Central8.

7	 Um ponto importante a ser destacado é que, embora essas pesquisas sejam insumos para o 
cálculo do PIB, elas possuem algumas diferenças. No caso dos serviços, por exemplo, a PMS abrange 
apenas cerca de 20% dos serviços cobertos pelo PIB. Assim, é importante ter cuidado ao interpretar 
essas pesquisas como uma prévia do PIB do respectivo setor.

8	 Existem outros indicadores agregados de atividade, como o monitor do PIB, calculado pelo 
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O IBC-Br é um indicador de volume, divulgado com e sem o ajuste sazonal. Seu cál-
culo leva em conta várias pesquisas setoriais, incluindo as que citamos acima. Funcio-
na, portanto, como uma boa aproximação do PIB, embora tenha mais aderência com 
o número do IBGE em janelas mais longas, como veremos na seção 4.

Por fim, vale mencionar que existe uma série de indicadores setoriais, que muitas 
vezes são divulgados com defasagem mínima e ajudam a interpretar o quadro macro-
econômico. Um bom exemplo está no setor de veículos. Mensalmente, são divulgados 
dados não apenas de produção, como também de vendas, exportações e importação 
de auto veículos, ônibus e caminhões pela Anfavea, a associação dos fabricantes do 
setor. Outro exemplo, diz respeito aos chamados indicadores antecedentes, que aju-
dam a prever o ritmo de atividade, como a produção de papel ondulado, o fluxo de 
caminhões nas estradas e o consumo de energia elétrica. Como o objetivo do capítulo 
é tratar do agregado, contudo, não vamos nos aprofundar nesses dados.

c) Demais

Procurou-se destacar acima os principais indicadores de atividade, focando na 
produção. Quando falamos em nível de atividade, outro bloco importantíssimo é o 
mercado de trabalho, onde o analista se debruça nos dados de emprego, tipo de ocu-
pação, níveis salariais etc., assunto que será explorado em maior detalhe em capítulo 
posterior.

No bloco de atividade, também é importante falar dos indicadores de vendas (va-
rejo), mais relacionados com a demanda. Destacamos a Pesquisa Mensal do Comércio 
(PMC), realizada mensalmente pelo IBGE e que cobre o comércio brasileiro, com des-
taque para o volume e receita nominal por setor. São divulgados resultados para o 
varejo restrito (com 8 grandes setores) e para o varejo ampliado (inclui os setores do 
varejo restritos e mais dois: automóveis e materiais de construção).

Em realidade, dentro de atividade, existe uma infinidade de indicadores importan-
tes, além da produção, do emprego e das vendas. São medidas que auxiliam o analista 
a investigar melhor o nível e as tendências para a economia no curto prazo. Destaca-
mos duas, que julgamos bem relevantes.

A primeira é a ociosidade. Saber se as empresas estão operando a pleno vapor ou 
com bastante folga pode ajudar a pensar na evolução do investimento à frente, bem 

IBRE/FGV, também em bases mensais.
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como emitir sinais para ajudar a prever a inflação futura. A FGV divulga o Nuci (Nível 
de Utilização da Capacidade Instalada) para a indústria e para os serviços, em bases 
mensais.

A segunda são os níveis de confiança. Diferentes institutos possuem pesquisas para 
captar os níveis de confiança para setores variados da economia. A FGV, por exemplo, 
divulga mensalmente para cinco categorias: consumidores, empresários da indústria, 
dos serviços, do comércio e da construção. São dados que acabam se relacionando de 
alguma forma, mesmo que com defasagens, com o nível de atividade.

Inflação, taxas de juros, política monetária

a) Inflação

Existem diversos índices de inflação no Brasil, sendo que os principais são o IPCA 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), do IBGE, e os IGPs (Índice Geral de 
Preços), da FGV.

Os IGPs são índices gerais de preços, compostos pelo IPC (Índice de Preços ao Con-
sumidor), IPA (Índice de Preços ao Produtor Amplo) e INCC (Índice Nacional de Custo 
da Construção), com pesos respectivos de 30%, 60% e 10%. São denotados por um su-
fixo (M, DI ou 10), que indica qual o período de coleta dos preços.

O mais importante, contudo, é o IPCA, divulgado mensalmente pelo IBGE, e utili-
zado como referência para o regime das metas de inflação. A população-objetivo do 
índice é formada por famílias com rendimentos de 1 a 40 salários mínimos, residentes 
em áreas urbanas compostas por 13 regiões metropolitanas ou municípios brasileiros. 
A cesta de consumo, que tem por base a POF (Pesquisa de Orçamentos Familiares), 
possui 377 itens, cada um com um peso diferente. A média ponderada da inflação dos 
itens desta cesta corresponde à inflação cheia do período9.

A cesta de consumo abrange itens bem diferentes, que sofrem as mais distintas 
influências. Portanto, para entender melhor a dinâmica dos preços, é importante que 
o analista tenha um olhar desagregado. 

A principal desagregação é entre preços livres e preços administrados. Por pre-

9	 É importante mencionar que o IBGE também divulga o IPCA-15, com metodologia prati-
camente igual ao do IPCA, mas com o período base variando do dia 15 de um mês ao dia 15 do mês 
seguinte. O IPCA tem como base o mês calendário (dia 01 até o final do mês).
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ços administrados, entendem-se preços que são regulados, normalmente associados 
à prestação de serviços, tais como energia elétrica ou produtos como medicamentos 
e combustíveis.

O IBGE divulga o IPCA com uma desagregação que engloba 9 categorias (alimenta-
ção e bebidas; habitação; artigos de residência; vestuário, transportes; saúde e cuida-
dos pessoais; despesas pessoais; educação e comunicação). Contudo, uma divisão pro-
posta pelo Banco Central também é bastante útil para análises, contando com quatro 
divisões (alimentos no domicílio, preços administrados, serviços e bens industriais) e 
utilizado no modelo de pequeno porte daquela instituição10.

Para analisar o comportamento da inflação, os economistas também se preocupam 
com os núcleos. Os núcleos são medidas de inflação que expurgam alguns itens mais 
voláteis das métricas de inflação, dando uma noção mais fidedigna da evolução dos 
preços com base nas condições da economia. O Banco Central calcula e divulga algu-
mas medidas de núcleos de inflação para o IPCA.

b) Taxa de juros e política monetária

O Copom (Comitê de Política Monetária), do BCB, reúne-se 8 vezes por ano. A cada 
reunião é definida a taxa de juros que vigorará na economia até a reunião seguinte. A 
série 432, do sistema gerenciador de séries temporais, apresenta o histórico da taxa 
Selic definida pelo Copom11. Além dos dados em si, é de grande interesse o comuni-
cado e a ata das reuniões, em que o Copom informa e fundamenta suas decisões ao 
mercado, trazendo inclusive suas próprias projeções de inflação.

Além disso, outro material bastante importante para analistas que acompanham 
a política monetária é o relatório trimestral de inflação, divulgado trimestralmente 
pelo Banco Central. Nele, o BC explicita o seu cenário, faz análises e muitas vezes 
aproveita para apresentar inovações em seus modelos de previsão, em um esforço de 
transparência inerente ao regime de metas de inflação.

10	 O modelo de pequeno porte do Banco Central é um modelo macroeconômico de curto prazo, 
que contém as equações de equilíbrio do modelo novo-keynesiano, como a curva IS e a curva de 
Phillips. Em uma versão desagregada, apresenta curvas de Phillips para diferentes categorias dos pre-
ços livres, cada uma com as suas especificidades. Para mais detalhes, ver Lima et al. (2011).

11	 O Sistema Gerador de Séries Temporais (SGS) do Banco Central é um banco de dados que 
disponibiliza as principais séries para a economia brasileira (não só as produzidas pelo próprio BC).
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Crédito

As principais estatísticas de crédito bancário são divulgadas mensalmente pelo 
Banco Central, através das notas econômico-financeiras para a imprensa (es-

tatísticas monetárias e de crédito).

Como já explicitamos na seção anterior, os dados mais relevantes são aqueles de 
estoque (saldo) de crédito, volume de concessões, modalidades, taxas de juros, spre-
ads, prazos e taxa de inadimplência, recortados entre pessoa física e pessoa jurídica 
ou crédito livre e direcionado.

Como falamos, pode-se agregar outras informações no bloco de crédito, como, por 
exemplo, a situação patrimonial de famílias e empresas. Nesse caso, existem bases 
privadas, como o Economatica ou o Valor Data, que compilam dados corporativos das 
maiores empresas brasileiras.

Setor externo

As principais estatísticas do setor externo são divulgadas mensalmente pelo 
Banco Central, através das notas econômico-financeiras para a imprensa (es-

tatísticas do setor externo).

O balanço de pagamentos é o coração da análise do setor externo e os valores são 
divulgados em dólares. Quando acumulados em 12 meses, os números normalmente 
são apresentados em percentual do PIB, principalmente para facilitar as comparações 
internacionais.

Variáveis financeiras

Como apresentado na seção anterior, as variáveis mais relevantes nessa caixi-
nha são a taxa de câmbio, o risco país, a bolsa de valores e a curva de juros. 

Vários sites disponibilizam esses dados, como o portal Infomoney. Contudo, para um 
banco de dados mais completo (séries históricas longas, tempo real etc.) normalmen-
te as melhores fontes são pagas, como o famoso Terminal da Bloomberg. Para a maio-
ria das análises de conjuntura, contudo, esses serviços podem não ser necessários, 
sendo suficiente a oferta de dados gratuita, disponível na internet.
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Economia internacional 

As estatísticas de economia internacional estão fora do escopo do capítulo, mas 
podemos indicar algumas referências. Uma delas é o relatório World Econo-

mic Outlook, divulgado trimestralmente pelo Fundo Monetário Internacional (FMI). 
Essa publicação ajuda a entender em linhas gerais os grandes assuntos relevantes 
para a economia global, além de trazer projeções macroeconômicas para diversos 
países. Acompanha também uma base de dados importantes, com estatísticas macro-
econômicas (produção, contas públicas, comércio, inflação, etc.) para diversos países 
ao longo de vários anos.

Outros

Até agora, focou-se nas séries históricas das variáveis, isto é, números realiza-
dos. Uma parte importante da análise de conjuntura, contudo, diz respeito à 

previsão e à elaboração de cenários. Quanto a economia vai crescer no ano que vem? 
Qual vai ser a taxa de juros no final deste ano?

Os economistas partem do passado para projetar cenários futuros, combinando as 
variáveis descritas aqui com premissas exógenas e algum tipo de modelagem econô-
mica. Uma famosa frase diz que economistas são como meteorológicos: pródigos em 
errar suas previsões. Verdade ou não, o fato é que o trabalho de fazer previsão é de 
fato muito difícil. 

Não é objetivo deste capítulo falar sobre previsão, mas é importante expor que, 
fora a projeção de cada instituição, existe a projeção de mercado. Trata-se, portanto, 
de uma projeção “média” que acaba dando o norte do cenário para muitos analistas 
de conjuntura.

Nesse sentido, uma publicação particularmente importante é o Boletim Focus, di-
vulgado semanalmente pelo Banco Central e que traz as projeções médias (e media-
nas) do mercado para uma série de variáveis, destacando-se inflação (IPCA), PIB, juros 
e câmbio. Existe o ranking das instituições que mais acertam, que gera as projeções 
Top 5, que podem ser encaradas como projeções de maior qualidade. As previsões de 
inflação são especialmente importantes, uma vez que acabam sendo um insumo para 
as decisões de política monetária por parte do Banco Central.
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Armadilhas dos dados e na interpretação dos da-
dos

Sazonalidade

Como já explicado em capítulos anteriores, um dos principais pontos de aten-
ção nos dados macroeconômicos diz respeito à sazonalidade. Por exemplo, o 

ritmo de produção (PIB) não é constante em todos os trimestres do ano, da mesma 
forma que a inflação tem também um componente sazonal muito forte. O mercado 
de trabalho, como será visto adiante, é outra caixinha da conjuntura que possui uma 
sazonalidade bem particular.

Muitos dados econômicos são divulgados também com ajuste sazonal (exemplo: 
PIB, PIM, PMC, PMS, IBC-Br), mas nem todos são assim. Além disso, há casos especí-
ficos: inflação do IPCA é divulgada com e sem o ajuste sazonal, mas a grande maioria 
dos analistas e jornalistas preferem trabalhar com o número sem ajuste. Assim, quan-
do alguém diz que a inflação se acelerou em relação ao mês anterior, temos que tomar 
certo cuidado, porque é possível que a inflação não tenha efetivamente se acelerado 
quando descontado o fator sazonal.

As séries de produção citadas acima são apresentadas em índice de volume. Essas 
séries são disponibilizadas com e sem ajuste sazonal. Para realizar comparações na 
margem (isto é, de um período em relação ao período imediatamente anterior), é um 
pouco óbvio que devemos utilizar as séries com ajuste sazonal. Em comparações acu-
muladas, contudo, o analista pode ficar em dúvida sobre qual série utilizar. Veremos 
esse ponto a seguir.

Comparações acumuladas (trimestre, 12 meses, acumulado no ano): qual sé-
rie utilizar?

Ao se deparar com dados macroeconômicos, principalmente aqueles ligados 
à produção, o analista vai querer estabelecer as comparações e, em geral, o 

maior interesse está na variação do produto entre dois períodos. 

A comparação mais demandada é aquela que chamamos de variação na margem, 
isto é, entre dois períodos adjacentes. Contudo, existe outro tipo de comparação bas-
tante utilizado, que diz respeito à variação entre períodos iguais de anos diferentes. 
Qual série, então, usar para cada tipo de comparação? A Tabela 2 responde à pergunta.
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Tabela 2 – Comparações e tipos de série (*)

(*) Regra para séries relacionadas a fluxo de produção, vendas e outras similares. Fonte: elaboração própria.

A regra, portanto, é clara: se estamos comparando meses iguais entre diferentes 
anos, não faz sentido usar a série com ajuste sazonal. Nesse sentido, comparar maio 
de um ano com maio do ano anterior, usando a série com ajuste sazonal, é um erro. 
Fique atento!

No entanto, vale uma ressalva: em determinados casos, o analista pode querer cor-
rigir o dado para a diferença de dias úteis. Por exemplo, para comparar a produção 
de maio de 2020 com a de maio de 2019, deve ser utilizada a série sem ajuste sazonal. 
No entanto, se maio de 2020 teve dois dias úteis a mais que maio de 2019, o valor 
do primeiro, tudo mais constante, tende a ser maior do que o segundo. Uma opção, 
portanto, seria comparar o valor total divido pelo número de dias úteis. Vale notar, 
contudo, que essa correção, dependendo do objetivo da análise, pode ser contrapro-
ducente. Em jornais de grande circulação, por exemplo, pode acabar confundindo o 
leitor. Melhor deixá-la, portanto, para análises bastante específicas.

Variáveis reais X variáveis nominais

A palavra real tem um significado especial na macroeconomia (análise de con-
juntura). As variações reais dizem respeito a variações que descontam a va-

riação de preços. 

Um exemplo deixa isso muito claro. Se no ano 1 forem produzidas 20 laranjas ao 
preço de cinco reais, a produção nominal terá sido de 100 reais. Se no ano 2 forem 
produzidas 22 laranjas ao preço de seis reais, a produção nominal terá sido de 132 
reais. O aumento nominal da produção terá sido 32%, mas o aumento real terá sido 
de apenas 10%. Ou seja, uma grande diferença que, se negligenciada na análise, pode 
levar a conclusões equivocadas.

Para a maioria das séries de produção, que são divulgadas em índices de volume ou 
quantidade física, isso não é um problema. Para outros tipos de divulgação, no entan-
to, é importante fazer a correção para evitar comparações equivocadas.
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Percentual do PIB

Muitas das variáveis econômicas são medidas em termos de percentual em 
relação ao PIB. Os exemplos abundam: variáveis de crédito (como saldo), 

variáveis do setor externo (como déficit em transações correntes) e variáveis fiscais 
(como dívida, receita e despesa). 

Normalmente, essas variáveis já são divulgadas em percentual do PIB pela própria 
pesquisa que lhes dá origem, mas em alguns casos essa tarefa caberá ao próprio ana-
lista (principalmente quando está trabalhando em projeções para o futuro). Nesse 
caso, a regra é clara. A fração deve ser calculada a partir de valores comparáveis: 
variável nominal sobre variável nominal.

“No Brasil, até o passado é incerto”

A frase acima, atribuída ao grande economista Pedro Malan, ex-ministro da 
Fazenda, é bastante conhecida entre os macroeconomistas brasileiros e diz 

respeito ao fato de que, vez por outra, as séries macroeconômicas são revisadas, afe-
tando números do passado. Uma parte da explicação é inerente ao próprio processo 
de mensuração das variáveis econômicas. No caso do PIB, por exemplo, assim como 
em outros países, a própria metodologia da pesquisa prevê a revisão do número pre-
liminar depois de um certo período de tempo, antes da divulgação definitiva. A ou-
tra parte da explicação, contudo, tem a ver com o fato de que, algumas vezes, essas 
mudanças ocorrem de maneira não esperada, sem muita fundamentação técnica e, 
portanto, acompanhadas de críticas do grande público.

Se as críticas são justas ou não, trata-se de outra história, que não precisamos ex-
plorar aqui. A recomendação é, portanto, sempre utilizar as séries mais atualizadas 
de cada pesquisa, prevenindo-se contra mudanças marginais que podem continuar 
ocorrendo em dados do passado, mesmo que sejam no futuro. Em português claro: 
nunca incorpore apenas o último número de uma série às suas planilhas, sempre co-
pie a série inteira a cada nova divulgação.

Por último, vale um alerta: embora as séries de produção sem ajuste sazonal te-
nham uma estabilidade muito maior, as séries de produção com ajuste sazonal nor-
malmente mudam a cada novo dado na série histórica. Isso é normal e inerente ao 
próprio processo de ajuste sazonal. Quanto a esses casos, a recomendação vira uma 
ordem: a cada nova divulgação, sempre trate a série como se fosse nova, baixando os 
dados desde o início.
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Inflação baixa não significa queda de preços e inflação não é uniforme

Na seção 2 foi possível observar que a inflação impacta o custo de vida, o que 
é rapidamente percebido pela população. Apesar disso, é importante ter em 

mente que a inflação não é uniforme a todos os bens da economia.

A inflação é calculada para uma dada cesta de consumo. A inflação de cestas di-
ferentes (consumidores diferentes), portanto, pode evoluir de maneira distinta. Por 
exemplo, se o preço de bens essenciais sobe mais (menos) do que a média, é possível 
que a inflação percebida pela população mais pobre fique maior (menor) do que para 
a população mais rica.

Outro erro comum diz respeito à interpretação da inflação. Como inflação consiste 
em aumento de preços, uma inflação baixa não significa uma redução de preços, mas 
sim um pequeno aumento dos preços. Esse exemplo não foi escolhido por acaso: em 
períodos recentes, de baixa inflação, foi comum ouvir consumidores na mídia afir-
mando que não percebiam os efeitos benignos da baixa inflação no dia a dia, “uma vez 
que os preços continuavam subindo”.

Valores absolutos e per capita

Já falamos sobre isso na seção sobre produção, mas é importante reforçar, por 
se tratar de um erro comum no debate econômico brasileiro. O PIB é a soma de 

toda a produção de um país, mas depende do tamanho da população de cada um. Para 
comparações internacionais, portanto, é importante ter em mente o conceito de PIB 
per capita, que divide o PIB do país pela população. Esse indicador vai ser muito mais 
relacionado com a riqueza e com o nível de vida de um país do que simplesmente o 
PIB total.

A Tabela 3, na página seguinte, apresenta os 10 países com maiores PIB e PIB per 
capita do mundo, com dados do FMI, referentes a 2018. Podemos ver que a ordem dos 
países é bem diferente. O Brasil, que ocupava a nona posição dentre as maiores eco-
nomias do mundo, ficava na apenas 78ª posição na lista dos maiores PIB per capita. 
Dessa maneira, fica claro que não conseguiremos melhorar o bem-estar da população 
somente distribuindo melhor a renda: precisamos também de crescer (e muito!).
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Tabela 3 – Lista dos 10 maiores PIB e PIB per capita do mundo

Fonte: FMI

Dados mensais tem muito ruído: parcimônia na interpretação!

O analista de conjuntura econômica deve ter em mente que o quadro macroeco-
nômico tem uma grande inércia. As tendências, na maioria das vezes, mudam 

lentamente. E quando começam a mudar, isto acaba se refletindo em uma série de 
indicadores, o que nos permite identificar melhor a mudança de tendência.

Manchetes de jornais, muitas vezes, adotam um tom sensacionalista para estam-
par a divulgação de um dado. Contudo, às vezes, um indicador sobe mais justamente 
porque caiu mais anteriormente. Alguns economistas brincam que a análise de con-
juntura é uma análise de elevador, um sobe e desce sem fim. Brincadeiras à parte, há 
um fundo de verdade e, nesse caso, é bom ter parcimônia, principalmente em relação 
a dados mensais.

Fora isso, algumas perguntas ajudam a nortear o que é mais importante. Por exem-
plo, o que deve ser mais comemorado: maior volume de produção ou maior taxa de 
crescimento? Ou, o que é melhor? Um valor ruim, mas acima do esperado, ou um va-
lor bom, mas abaixo do esperado? Não existe resposta certa e cabe ao analista julgar 
com base nos objetivos de sua análise, mas a visão crítica sempre deve sobressair.
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Cuidado com as regressões!

Como vimos, na análise de conjuntura macroeconômica são muitas as relações 
entre as variáveis: impacto das variações do câmbio na inflação; impactos da 

mudança da taxa de juros no consumo, impactos da atividade no mercado de trabalho 
e por aí vai.

A tentação para estabelecer correlações e, em seguida, causalidades, é grande. 
Contudo, muitas vezes as variáveis macroeconômicas são interdependentes (ou endó-
genas, no jargão da profissão). Além disso, muitas relações podem mudar ao longo do 
tempo, reagindo a mudanças de políticas econômicas, aparatos regulatórios, dentre 
outros. Nesse caso, convém adotar bastante cautela na hora de estimar regressões e 
estabelecer relações entre variáveis.

Análise de equilíbrio parcial ou equilíbrio geral 

Lembram-se do efeito-borboleta, aquele que diz que a atividade das borboletas 
na Ásia pode desencadear efeitos aqui no Brasil?

Pois é, em economia também temos algo do tipo: mudanças em algumas variáveis 
podem influenciar todas as outras. Para analisar o sistema como um todo, portanto, 
economistas devem pensar em abordagens de equilíbrio geral. O problema é que nem 
sempre isso acontece e muitas vezes caímos na análise de equilíbrio parcial, o que 
pode ocasionar erros importantes. 

Tecnicamente, análises de equilíbrio parcial ou geral são ferramentas da microe-
conomia, que envolvem a otimização de funções com o objetivo de determinar quan-
tidades e preços de equilíbrio. Para o objetivo deste capítulo, contudo, podemos pen-
sar de forma mais prática e intuitiva.

Vamos pensar, por exemplo, em uma política de subsídios. Suponha que o governo 
conceda subsídios para uma fábrica de automóveis se instalar em uma cidade especí-
fica. Aos olhos de muita gente, pode parecer uma decisão ótima (e sem custos): uma 
fábrica será construída, empregos serão gerados e carros serão produzidos. 

O que não estamos vendo, contudo, são os demais efeitos que essa medida acarreta: 
para o pagamento dos subsídios, o dinheiro precisar vir de algum lugar, o que pode 
prejudicar outros setores e atividades, que precisarão pagar maior volume de impos-
tos.
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Outro efeito estaria relacionado à mão de obra: de repente, a atração da mão de 
obra pela nova fábrica pode prejudicar a oferta de mão de obra para outros setores 
da região, impedindo-os de florescer. Pode também aumentar o preço dos insumos da 
região, incluindo salário, afetando novamente outros setores.

Com esse exemplo, não queremos dizer que o subsídio não deva ser concedido nem 
que a fábrica não deva ser construída. Queremos apenas dizer que análises desse tipo 
devem ser realizadas preferencialmente com análises de equilíbrio geral, ao invés de 
análises de equilíbrio parcial, de maneira a abordar efeitos em todo o ambiente ma-
croeconômico.
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Perguntas frequentes

O Brasil é um país rico? Como crescer mais? 

Como vimos acima, enquanto o PIB brasileiro está entre os 10 maiores do mun-
do, seu PIB per capita se encontra em posições bem menos nobres. Assim, não 

se pode afirmar que o país é rico: infelizmente, somos, na melhor das hipóteses, um 
país de renda média, que possui imensos problemas sociais, englobando áreas básicas 
como o saneamento, onde temos uma precária cobertura de água e esgoto. Para re-
solver muitos de nossos problemas, não há como fugir do óbvio: precisamos elevar o 
crescimento econômico.

Assim, chega-se a uma nova pergunta: como aumentar o crescimento? Esta é uma 
questão que mobiliza os economistas há bastante tempo. Uma resposta completa po-
deria ocupar um único capítulo (ou mesmo um livro!), mas, para não decepcionar o 
leitor, recorremos à já mencionada função de produção.

Por essa abordagem, o produto depende fundamentalmente de seus inputs, dos 
quais se destacam a força de trabalho (quantidade e qualidade), o estoque de capital 
e a produtividade total dos fatores. Aumentar o crescimento passa, portanto, por me-
lhorar a educação, aumentar e qualificar o investimento e por todas as medidas em 
prol da produtividade, que englobam desde promover maior abertura comercial, até 
melhorar o regime tributário, promover a competitividade das empresas, melhorar a 
regulação, dentre outras. 

O assunto é complexo e, para mais detalhes, sugerimos os livros de Marcos Men-
des, “Por que o Brasil cresce pouco?”, de 2014, e de Fabio Giambiagi e Mansueto Al-
meida, “A retomada do crescimento”, de 2017.

O que é produto potencial?

O produto potencial é um conceito bastante utilizado por economistas e se re-
fere à capacidade de produção efetiva de uma economia compatível com o 

equilíbrio macroeconômico. Trata-se de uma variável não observável, que leva em 
conta o estoque de capital existente, a quantidade e qualificação dos trabalhadores e 
a produtividade da economia (novamente, a função de produção!). 

Apesar das dificuldades de mensuração, o produto potencial é um conceito muito 
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importante para a análise de conjuntura. É, por exemplo, uma ferramenta utilizada 
por bancos centrais para a condução da política monetária, pois se sabe que a inflação 
depende do nível de ociosidade da economia no curto prazo, que é dada justamente 
pelo produto potencial (ou, em outro jargão dos economistas, pelo hiato do produto, 
que é a diferença entre o produto efetivo e o produto potencial).

Assim, uma economia próxima ou acima do produto potencial pode gerar pressões 
inflacionárias, enquanto uma economia abaixo do potencial pode ser estimulada via 
política monetária sem muitos riscos para a inflação. 

Como os cálculos são complicados e dependem de uma série de premissas, não exis-
te uma fonte única e nem uma fonte oficial que disponibilize essa variável. Contudo, 
algumas casas disponibilizam estimativas, destacando-se, entre elas, o Ipea (Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada), a IFI (Instituição Fiscal Independente), o Ibre-FGV 
(Instituto Brasileiro de Economia, da Fundação Getúlio Vargas) e a LCA Consultoria.

O IBC- Br é uma boa medida para o PIB?

A medida de atividade mais importante e abrangente, como visto anteriormen-
te, é o PIB, mas ele é divulgado com uma grande defasagem. Viu-se também 

que o Banco Central divulga o IBC-Br, um indicador mensal de atividade que teria o 
papel de antecipar o PIB. Uma pergunta frequente, portanto, é: o IBC-Br é um bom 
previsor, ou uma boa medida para o PIB?

Pode-se responder essa pergunta simplesmente olhando para as séries históricas 
de ambas as estatísticas. Começamos pela variação anual dos indicadores, exposta no 
Gráfico 1. Nos últimos 10 anos, isto é, de 2010 a 2019, elas tiveram o mesmo sinal em 9 
anos (somente em 2014 eles divergiram: o PIB cresceu 0,5%, enquanto o IBC-Br recuou 
0,3%). No resto da série, observamos anos com valores bem próximos (como 2013, 
2018 e 2019), ao mesmo tempo em que outros exibem uma diferença maior (como 
2010, 2012 e 2016).
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Gráfico 1 – PIB e IBC-Br – 2010 a 2019

Fonte: IBGE e BCB

Para dados trimestrais, o comportamento segue mais ou menos similar. Nos últi-
mos 28 trimestres, do primeiro de 2013 ao último de 2019, tivemos sete deles onde 
o sinal da taxa de crescimento divergiu entre as duas pesquisas. Para os outros, ob-
servamos trimestres onde os números foram bem similares, enquanto em outros a 
divergência foi mais notável. 

A conclusão é, portanto, que, embora na maioria das vezes os números do PIB e do 
IBC-Br caminhem juntos, há alguma discrepância entre seus valores. O IBC-Br seria 
um indicador importante, mas não infalível, sobre o comportamento do PIB. Usem, 
portanto, com moderação!

Para onde vai o câmbio? 

Um economista é frequentemente abordado por amigos e familiares com a per-
gunta de um milhão de dólares: será que está na hora de comprar (ou vender) 

dólares? Qual vai ser a cotação da moeda estrangeira no final do ano?

Infelizmente, é uma pergunta muito difícil, para a qual não temos boas respostas. 
Economistas tentam criar modelos para estimar o câmbio há muitas décadas. Temos, 
por exemplo, modelos teóricos, como o da paridade de juros, e modelos econométri-
cos, que estabelecem o câmbio como função de variáveis como diferencial de juros, 
preços de commodities e risco-país. 

O fato, contudo, é que a profissão não teve muito sucesso com isso, tanto é que, 
muitas vezes, a melhor previsão para o câmbio no futuro é justamente o valor do 
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câmbio no presente.

Dessa maneira, você, economista, não se sinta pressionado com a pergunta do seu 
tio sobre palpites para a taxa de câmbio. Poderá responder de dois jeitos: ou explican-
do que, assim como o preço de ações, a dificuldade de previsão é imensa ou simples-
mente dizendo que, caso você fosse capaz de prever, já estaria rico há muito tempo. 
Com qualquer uma das duas, pelo menos, você se livra do problema (e também do 
risco de uma previsão errada!).
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Considerações finais

Este capítulo se dedicou à macroeconomia, definida aqui como análise de con-
juntura econômica. Tratamos, portanto, de um tema que afeta o cotidiano de 

todos os cidadãos do país, mesmo que nem todos consigam perceber. 

Nos últimos anos, tem-se observado um aumento no interesse pela macroecono-
mia na nossa sociedade, explicado, talvez, pelos anos de baixo crescimento econômi-
co, pelo acirramento das disputas políticas e pela intensificação do debate via redes 
sociais.

Nesse sentido, o objetivo do capítulo foi o de fornecer ferramentas e informações 
para o aperfeiçoamento desta discussão econômica, que será complementada por 
muitos capítulos deste livro. Espero que tenhamos alcançado os objetivos propostos. 
Esperamos, também, que o país volte a crescer mais rapidamente nos próximos anos: 
analisar conjuntura em períodos de crescimento é bem mais fácil e agradável. 
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Introdução

O mercado de trabalho é uma das áreas na economia das mais influentes sobre 
o bem-estar dos indivíduos no seu dia a dia. Afinal, poucas coisas são mais im-

portantes para as pessoas do que seus empregos (ou a falta destes), com seus benefí-
cios – salários e previdência – e custos – tempo e intensidade no trabalho – associados. 

Isso não impede, no entanto, que as pessoas tenham diversas dúvidas e cometam 
muitos enganos sobre esse tema. Conceitos misturados, relações duvidosas e inter-
pretações de tendências equivocadas são comuns no meio de quase tudo que é dito e 
escrito sobre o tema.
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Principais indicadores

a)	 Taxa de desemprego

A taxa de desemprego é, possivelmente, o indicador mais importante sobre o 
mercado de trabalho. É, pelo menos, o mais utilizado, junto com a renda mé-

dia. A variável é muito importante para medir tanto ociosidade da economia, quanto 
bem-estar da população. Sua definição é expressa pela fórmula abaixo:

O denominador da equação (a soma entre pessoas procurando ocupação e pessoas 
ocupadas) é também chamado de força de trabalho (conforme o IBGE) ou população 
economicamente ativa. Ou seja, o indicador mede quantos dos que estão querendo 
trabalhar e fazendo algo sobre isso não obtiveram sucesso. 

É importante notar que, apesar de comumente chamada de “taxa de desemprego”, 
há uma imprecisão no termo. Em inglês, unemployment rate seria mais corretamente 
traduzido como taxa de desocupação, e é dessa forma que hoje o IBGE reporta esse in-
dicador – ainda que popularmente ainda se use o primeiro. Isso porque há diferenças 
entre os conceitos de ocupação e “emprego.

Quando uma pessoa está ocupada, significa que ela está utilizando o seu trabalho 
em uma atividade produtiva por pelo menos algumas horas. Note que essa definição 
de ocupação contempla muitas atividades, mesmo aquelas em que o trabalhador não 
tem chefe: ele é o chamado ocupado por conta própria, uma categoria que abarca hoje 
cerca de ¼ de todo mercado de trabalho brasileiro. Já quem está na categoria empre-
gado precisa, necessariamente, ter um empregador, normalmente uma empresa.   

A taxa de desocupação, como quase todas as variáveis econômicas no Brasil, tem 
um alto grau de sazonalidade. Isso porque, no último trimestre de todos os anos, au-
menta o número de contratações para as festas de final de ano, de modo que sempre 
se encontra uma taxa menor de desocupados nesses meses. Passadas estas, a taxa de 
desocupação aumenta rapidamente no primeiro trimestre do ano seguinte. O Gráfico 
1 mostra essa relação.
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Gráfico 1: Taxa de Desocupação

A taxa de desocupação é importante porque, além de ser um componente rele-
vante para o bem-estar da população, também faz parte das estimativas do grau de 
ociosidade da economia, ou seja, o quanto não se está usando fatores de produção já 
disponíveis. A intuição é simples: se a taxa estiver muito alta, significa que muitas 
pessoas que estão disponíveis para trabalhar não o estão fazendo. Se, ao contrário, a 
economia estiver em pleno emprego, caso o nível de atividade continuar acelerando, 
espera-se também que os preços comecem a subir mais aceleradamente. 

Uma economia no chamado pleno emprego, no entanto, não significa que a taxa 
de desocupação estará em 0%, ou algo muito próximo disso. Na verdade, costuma-
-se considerar uma economia em pleno emprego quando a taxa está entre 3 e 5%, 
a depender das características do mercado de trabalho do país. Isso ocorre porque, 
quando você mede o desemprego em determinado período, você está captando tanto 
pessoas que estão, de fato, sendo mal-sucedidas em encontrar uma ocupação, quanto 
aquelas que estão apenas em um período curto de busca, entre uma ocupação e outra. 
Esse é o chamado desemprego friccional. 
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Há ainda um conceito chamado taxa natural de desemprego. No entanto, essa par-
te será coberta no capítulo de Macroeconomia do livro.

b)	 Geração de empregos formais

A geração de empregos formais é, diferentemente da taxa de desemprego, uma 
variável de fluxo: ela denota quantos novos empregos formais foram cria-

dos, considerando o saldo das admissões e demissões. Ela pode ser medida tanto pela 
PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) Contínua, quanto pelo Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados (Caged). Nesse último caso, os novos empre-
gos são registrados pelas empresas legais, tendo assim, portanto, caráter censitário. 
Observe que, quando falamos de taxa de desemprego, estamos falando do estoque, o 
total de trabalhadores, não da geração de vagas, e perceba também que ela abrange 
não só os formais, mas também os informais

A geração de empregos formais tem grande correlação com a variação do PIB, 
como mostra o Gráfico 2. Isso significa que o setor formal é um forte respondente da 
atividade econômica e muitas vezes é usado como um preditor dessa medida.

Gráfico 2: Geração de Empregos Formais e PIB: Acumulado em 4 Trimestres 

Tal como a taxa de desemprego, a geração de empregos formais tem bastante sazo-
nalidade, mas isso também depende da base de dados utilizada. O Gráfico 3 mostra o 
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comportamento médio dessa variável ao longo de cada mês, medida pelo Caged. Como 
se vê, há sempre uma grande queda em dezembro. Isso ocorre porque as empresas re-
gistram muitas de suas demissões apenas no final do ano, por razões contábeis-legais.

Gráfico 3: CAGED: Salário Menal (em milhares) 

c)	 Taxa de formalidade

A taxa de formalidade mede quanto do mercado de trabalho de um país é domi-
nado pelo setor formal. Seu cálculo é feito pela seguinte relação:

O problema, no entanto, está muitas vezes em definir o que é formalidade, e não 
há consenso ainda sobre esse conceito, principalmente nos tempos atuais. Temos por 
certo, é claro, que empregados com carteira assinada e funcionários públicos deve-
riam se enquadrar nessa categoria, mas será que deveria parar por aí? Empregadores 
supostamente deveriam entrar, mas e se seus empregados não tiverem qualquer re-
lação legal de trabalho? E trabalhadores que não têm carteira assinada, mas se regis-
tram como microempreendedores individuais (MEIs), tão presentes hoje no mercado 
de trabalho?

Tal definição, portanto, de fato não é clara, e, a depender de qual se utiliza, te-
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mos diferentes trajetórias da taxa de formalidade no Brasil. Na verdade, até mesmo 
diferentes possibilidades de análise: isso porque o IBGE acrescentou apenas no final 
de 2015 à sua pesquisa de mercado de trabalho, a PNAD Contínua, a pergunta de se a 
pessoa teria CNPJ.

O Gráfico 4 mostra a taxa de formalidade desde 2012 no país, seguindo diferentes 
definições. Como se vê, apesar de todos apresentarem tendências parecidas, seus ní-
veis mudam significativamente a depender de quem é considerado formal. A defini-
ção mais ampla, que inclui ocupados por conta própria com CNPJ, também diverge 
recentemente na tendência, mostrando alguma estabilização, devido ao grande au-
mento dessa população ocupada.

Gráfico 4: Taxa de Formalidade por Diferentes Definições 

d)	 Taxa de participação

A taxa de participação significa quantos daqueles em idade para trabalhar es-
tão, efetivamente, trabalhando ou procurando uma ocupação. Seu cálculo se-

gue a fórmula abaixo:
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O entendimento do que seria idade para trabalhar varia em cada sociedade, mas, 
normalmente, se assume 15 a 64 anos como a faixa para tal – ainda que, no Brasil, a 
PNAD Contínua considere entre estes todos aqueles com pelo menos 14 anos de idade. 
Normalmente, se interpreta esse indicador como “oferta de trabalho”, ou algo como 
a propensão média da população adulta a trabalhar. 

Em muitos trabalhos econométricos, busca-se entender o que leva as pessoas a 
ofertar ou não sua mão de obra. Sabe-se, por exemplo, como mostra o Gráfico 5, que 
mulheres ofertam menos trabalho do que os homens, e que há um ciclo de vida da 
oferta de trabalho. Portanto, pode-se esperar, em um país com muitos jovens, uma 
baixa taxa de participação que aumentará conforme aumenta a proporção de adultos 
– gerando, assim, o que se chama de bônus demográfico. Com seu envelhecimento, no 
entanto, a taxa de participação se reduz novamente. 

Gráfico 5: Taxa de Participação por Sexo
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e)	 Taxa de atividade

A taxa de atividade é uma variável mais diretamente ligada à situação demográ-
fica de um país: ela informa a proporção da população que está em idade para 

trabalhar. Seu cálculo segue a fórmula abaixo:

Tem-se o bônus demográfico quando esse indicador cresce: significa que a popula-
ção em idade para trabalhar está crescendo mais do que a população total. Isso signi-
fica uma oportunidade de aumentar a renda per capita via demografia, que foi o que 
ocorreu no Brasil em anos recentes, como mostra o Gráfico 6. 

Gráfico 6: PIA em relação à População Total 
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f)	 Desalento

O desalento é um tipo de categoria daqueles adultos (ou, no caso da PNAD Con-
tínua, acima de 14 anos) que estão fora da força de trabalho. Ou seja, não es-

tavam ocupados ou procurando ocupação quando da coleta do dado. Um desalentado 
é uma pessoa que gostaria de estar trabalhando, mas, por alguma razão, não foi em 
busca de se ocupar. 

As razões para não se procurar trabalho, mesmo desejando, podem ser diversas: 
desde estar fisicamente incapacitado a estar desencorajado a procurar emprego – o 
caso dos desalentados, que, na Organização Internacional do Trabalho, chamam-se 
discouraged workers. Um adulto pode crer que não encontrará trabalho, ou mesmo 
que não deve, por razões culturais ou religiosas, procurar trabalho – como as mu-
lheres que ficam em casa para cuidar da família, apesar do desejo de trabalhar que 
porventura tivessem. 

Tal como no desemprego, é preciso ter um período de referência. No caso do IBGE, 
os desalentados devem informar terem tido desejo de trabalhar nos últimos 30 dias, 
sem que tenham feito nada para tal.

g)	 Subutilização da força de trabalho

A subutilização da força de trabalho é uma medida alternativa à taxa de desem-
prego para medir o grau de ociosidade da economia e o bem-estar de uma 

população. Sua definição é menos direta, pois inclui diferentes categorias, mas sua 
interpretação é mais simples: ela busca mensurar quanto da população poderia estar 
trabalhando mais (incluindo aqueles que não trabalham), caso houvesse demanda. 
Seu cálculo segue a fórmula abaixo:

A fórmula acima auxilia a interpretar o significado desse indicador: ele inclui pes-
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soas desocupadas, as que querem trabalhar mais horas (e não chegam a trabalhar 40 
horas semanais) e as que querem trabalhar, mas não procuraram trabalho. Esse é o 
total de pessoas que podem usar mais da sua própria força de trabalho do que de fato 
estão fazendo no momento.

A razão da existência de tal indicador é simples: um choque de demanda pode fazer 
com que as empresas tenham que, de repente, produzir muito mais rapidamente. Elas 
têm duas opções: contratar mais trabalhadores, ou aumentar a carga horária daque-
les que já estão empregados. Ela só poderá aderir à segunda opção se lá houver quem 
trabalhe menos do que 40 horas e queira trabalhar mais. Caso isso ocorra em nível 
nacional, é possível, portanto, que haja um aumento da demanda das empresas por 
trabalho, mas que a taxa de desocupação não caia. 

h)	 Renda média e mediana

A renda média é uma das variáveis mais utilizadas para avaliar o bem-estar de 
uma população. Normalmente, o rendimento do trabalho médio, também 

chamado de salário médio (ainda que salário seja mais diretamente associado a em-
prego, o que, como vimos, é diferente de ocupação), mostra quanto de poder de com-
pra médio os ocupados conseguem obter no mercado de trabalho. 

A fórmula para o cálculo da renda média do trabalho é a mesma de qualquer mé-
dia: a soma de todos os rendimentos do trabalho em um período, dividida por todos 
ocupados daquele período. A renda média, portanto, multiplicada pelo número de 
ocupados mostrará o que se chama de massa de rendimentos do trabalho – isso, se 
forem excluídos aqueles que estão ocupados, mas não declaram renda. 

A renda mediana, por outro lado, mostra qual era o rendimento do trabalhador 
exatamente no meio da distribuição, que está entre a metade mais pobre e a metade 
mais rica do país. Por que se pensar em mediana, ao invés de média? Porque essa úl-
tima pode ser viesada para cima por valores muito altos no extremo superior. Caso 
apenas os muito ricos tenham sua renda em crescimento, a média apresentará uma 
sensível elevação (uma vez que eles correspondem a grande parte do total dos rendi-
mentos), mesmo que a imensa maioria da população não tenha ganho algum.  

A renda mediana, por outro lado, pode ser uma alternativa para medir com mais 
fidelidade o “bem-estar geral” da população, por estar próxima de percentuais eleva-
dos da população (a não ser que a distribuição se separe entre um grupo de baixíssima 
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e outro de altíssima renda). O Gráfico 7 mostra, a partir da PNAD Contínua trimestral, 
a evolução da Média e da Mediana.

Gráfico 7: Renda Média e Renda Mediana (em Reais)

Como se vê no Gráfico 7, a renda mediana fica sistematicamente abaixo da média, 
que é muito puxada para cima pelos altíssimos rendimentos de poucos. É possível 
também ver que, enquanto a renda média voltou a crescer ainda em meados de 2016, 
a renda mediana só iria fazê-lo a partir da segunda metade de 2017.
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Dados no Brasil

a)	 PNAD Contínua Mensal

A PNAD Contínua Mensal entrou em cena a partir de 2012, para ser uma substi-
tuta intermediária entre a PNAD (anual, com abrangência nacional) e a Pes-

quisa Mensal de Emprego PME (mensal, com abrangência de 6 regiões metropolita-
nas). A nova pesquisa tem apenas dados relativos ao mercado de trabalho – tal como 
a PME –, mas abrange todo o Brasil – tal como a PNAD. 

A PNAD Contínua Mensal não tem microdados disponíveis, apenas agregados e 
médias nacionais tabulados pelo próprio IBGE (não há informações para estados ou 
Regiões). E, apesar de sair mês a mês, seu período de referência não é mensal, mas 
trimestral. Isso significa que a PNAD Contínua de abril será relativa aos meses de fe-
vereiro, março e abril. Já a de agosto será relativa a junho, julho e agosto. 

Ou seja, a PNAD Contínua Mensal apresenta dados por trimestres móveis, o que 
suaviza suas séries. Portanto, caso se busque uma média anual para algum indicador, 
não se deve usar todos os meses da pesquisa, mas seus quatro trimestres fechados, 
dos meses de março, junho, setembro e dezembro. Assim, evita-se dupla contagem 
de vários meses, além da inclusão de meses que estão fora do ano de referência (por 
exemplo a PNAD Contínua de janeiro de um ano seria relativa também a novembro e 
dezembro do ano anterior).

b)	 PNAD Contínua Trimestral

A PNAD Contínua Trimestral é divulgada sempre alguns dias após as pesquisas 
mensais de março, junho, setembro e dezembro. Nela, tem-se os microdados 

referentes a cada trimestre, com abrangência nacional, contendo informações de es-
tados, capitais e regiões metropolitanas (além de Regiões Integradas de Desenvolvi-
mento Econômico).

Há pouco mais de uma centena de variáveis nos microdados da PNAD Contínua 
Trimestral, com informações de família, educação e mercado de trabalho. Um dos 
fatores mais interessantes da base de dados, no entanto, é o acompanhamento fixo de 
20% dos domicílios por cinco trimestres. Assim, temos informações longitudinais de 
um grande número de indivíduos.
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Com essa estrutura, a PNAD Contínua Trimestral permite fazer estudos de mobili-
dade de renda, ocupações, classe, condições no mercado de trabalho etc., ainda que 
em um período curto de tempo. Identificando as pessoas por sua data de nascimento 
(disponível na base de dados), por exemplo, pode-se saber quantos daqueles que es-
tavam desocupados em um trimestre tinham conseguido emprego um ano depois (e 
vice-versa). Uma das maiores limitações, porém, dessa abordagem é que se perdem 
aqueles indivíduos que se mudaram do domicílio no período – algo comum especial-
mente para os mais pobres.

O Gráfico 8 mostra o percentual de indivíduos que, desocupados em um trimestre, 
migraram para o grupo de ocupados 12 meses depois. Ou seja, é a probabilidade de 
uma pessoa desocupada acabar ocupada um ano depois. Como se vê, esse indicador 
estava em torno de 50% até 2015, quando cai rapidamente para cerca de 40% até 2017, 
recuperando dois a três pontos percentuais nos trimestres seguintes, ao longo de 
2018 e 2019. 

Gráfico 8: Transição da Condição de Desocupado para Ocupado
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c)	 PNAD Contínua Anual

A PNAD Contínua Anual conta com estrutura parecida com a Trimestral, mas 
com algumas diferenças e adições. A primeira é divulgada em duas edições 

todo ano: a da primeira entrevista no domicílio, e a da quinta. Ou seja, em vez de se 
dividir em trimestres – há os quatro presentes na amostra –, a divisão se faz por nú-
mero da entrevista, que pode ser a primeira ou a última do domicílio. 

Assim, em 2016, temos as 1ª e 5º entrevistas, tal como em 2017, 2018 e assim por 
diante. Caso juntemos a 1ª entrevista de 2016 e a 5º de 2017, por exemplo, temos no-
vamente dados longitudinais, mas com duas observações em cada período do tempo. 

A grande vantagem dessa base em relação à Trimestral, no entanto, está nas suas 
informações de renda para além do trabalho. Nela, temos dados de renda do Benefí-
cio de Prestação Continuada (BPC), Bolsa Família (PBF), aposentadorias ou pensões e 
outros rendimentos, como demais programas sociais, aluguéis etc.  

O Gráfico 9 mostra a renda domiciliar per capita do país em 2017 por fonte. Como 
se vê, a renda do trabalho é predominante para todos os quintis de rendimento. Ainda 
assim, osproventos previdenciários também correspondem a parte considerável dos 
ganhos da população. Programas sociais como o BPC e Bolsa Família adicionam pouco 
às famílias em termos absolutos (o PBF adiciona cerca de 10 reais per capita para os 
20% mais pobres, enquanto o BPC provê aproximadamente 15 reais per capita para os 
que estão no segundo quintil), mas fariam muita falta para uma parte da população 
que tem muita volatilidade na sua renda do trabalho.

Gráfico 9: Renda Domiciliar per capita Média (em Reais) por Categorias de Renda por Quin-
tis
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d)	 Caged

O Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), nas palavras da Se-
cretaria do Trabalho, “foi criado como registro permanente de admissões e 

dispensa de empregados, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)”. 
Desse modo, é um dado administrativo de fluxo de empregados e desempregados em 
relação ao setor formal (excluindo servidores públicos estatutários e militares). 

Além de informar sobre o número de admitidos e demitidos todo mês (por estado, 
sexo, faixa de idade, entre outras informações), o Caged também apresenta os salários 
de admissão e de demissão. O Gráfico 10 mostra como, sistematicamente, o salário de 
demissão é superior ao de admissão, o que se explica em grande parte pelos diferen-
ciais de experiência.

Gráfico 10: CAGED: Média Móvel Anual de Salários de Admissão e Desligamento (em Reais) 

e)	 Rais

A Relação Anual de Informações Sociais (Rais) é o estoque do qual o Caged é o 
fluxo. Ela provê diversas informações dos trabalhadores formais no Brasil – 

nesse caso, inclusive os servidores públicos estatutários e militares. É uma base de da-
dos muito rica, com diversas informações, que, quando disponibilizada especialmen-
te para pesquisas, identifica (anonimamente) os empregados e as firmas nas quais 
eles estão trabalhando. No entanto, ela é apenas uma base anual, com referência no 
mês de dezembro. 
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Fazendo as devidas exclusões, a Rais é compatível com o Caged, de modo que é 
possível assim criar uma base de dados mensal de estoque de trabalho via CLT, com 
precisão censitária. O Gráfico 11 mostra a evolução desta base, com grande aumento 
entre 2012 e 2014, e subsequente queda até 2017, quando havia voltado ao nível de 
cinco anos antes, começado a se recuperar desde então. 

Gráfico 11: CAGED e RAIS: Estoque de Empregos Formais (em milhões)

f)	 Censo Demográfico

O Censo Demográfico é a maior pesquisa domiciliar do país, a única com caráter 
censitário. Como são grandes os custos de sua implementação, ele é realiza-

do geralmente apenas a cada 10 anos. No entanto, apenas poucas perguntas de seu 
questionário são feitas para toda população. A maioria das perguntas é feita em uma 
amostra menor (ainda que com uma quantidade de entrevistados muitas vezes maior 
do que qualquer outra pesquisa). 

Uma das principais vantagens do Censo é sua representatividade espacial: enquan-
to, na maioria das vezes, as pesquisas amostrais só chegam a ser representativas ao 
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nível do estado e de suas capitais, o Censo não apenas chega aos municípios, mas tam-
bém às chamadas Áreas de Ponderação destes, que são algo relativamente próximo 
aos bairros. 

O Gráfico 12, por exemplo, é um gráfico de densidade dos municípios por renda 
média em 2000 e 2010. Apenas com pesquisas como a do Censo Demográfico é possível 
realizar esse tipo de análise. 

Gráfico 12: Distribuição de Renda Média nos Municípios por Faixas de Renda (a preços de 
2018)

O último Censo foi realizado em 2010: o Censo de 2020 foi adiado por conta da pan-
demia do novo coronavírus, para 2021.

c)	 PNAD e PME

A PNAD e PME são duas pesquisas domiciliares já extintas – substituídas pela 
PNAD Contínua. A última edição de ambas ocorreu no ano de 2015. 

A PNAD era uma pesquisa anual, que ia a campo em setembro, com abrangência 
nacional desde 2004. Antes disso, desde 1992, essa pesquisa só não abrangia os muni-
cípios rurais da Região Norte (com exceção do Tocantins). Há ainda edições anterio-
res até 1976, ainda que com menor área de cobertura. 

A PNAD contava com diversas perguntas sobre renda (do trabalho e do não traba-
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lho), família, fecundidade, migração etc., com diversos suplementos. Por exemplo, 
em 2003 e 2008, houve um suplemento de saúde e fumo. Em 2004, 2009 e 2013, um 
suplemento de segurança alimentar. Em 1996 e 2014, um suplemento de mobilidade 
intergeracional. Ainda é possível encontrar suplementos de atividades esportivas, li-
tígios, associação a sindicatos etc. 

Já a PME era uma pesquisa mensal, realizada em 6 regiões metropolitanas, com in-
formações sobre mercado de trabalho (emprego, salários, participação etc.). Tal como 
a PNAD Contínua, ela também tinha uma estrutura longitudinal, com uma pequena 
diferença: os domicílios eram contemplados na amostra por 4 meses e, depois de pas-
sado o mesmo período, eles retornavam nos seguintes até completar um ano.
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Armadilhas dos dados: interpretação, uso e ques-
tões recentes

a)	 Caged vs PNADC

Como dito anteriormente, o Caged e a PNAD Contínua contêm ambas um mes-
mo tipo de informação: o número de empregos celetistas criados em um dado 

período de tempo. Portanto, seus números deveriam ser próximos – mas não é isso 
que ocorre sempre. 

O Gráfico 13 mostra a evolução da média móvel anual dessa variável em ambas as 
pesquisas. Como se vê, há períodos com significativas diferenças.

Gráfico 13: CAGED x PNAD Contínua: Variação em 12 Meses

É bom se ter em mente que, de fato, as duas pesquisas têm metodologias bastantes 
distintas. Enquanto a PNADC é baseada em entrevistas, uma pesquisa por amostra de 
domicílios, escolhida de forma a ser representativa para a economia brasileira como 
um todo, o Caged, por outro lado, é uma pesquisa cujos dados são obtidos via registros 
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administrativos, preenchidos pelos empregadores. As empresas são obrigadas, por 
lei, a informar à Secretaria de Trabalho, todos os meses, quantos trabalhadores foram 
demitidos e quantos foram contratados. 

Entre um e outro, normalmente o Caged seria o correto, afinal, trata-se de dados 
administrativos oficiais (a não ser que haja algum problema com o próprio cadastro). 
Os economistas Fernando de Holanda Barbosa Filho e Tiago Carreira, adicionalmente 
também mostram que comparar o Caged com a PNADC do mês seguinte aproxima 
as duas séries, uma vez que o cadastro preenchido pelas empresas acaba captando 
antes demissões que só serão relatadas pelos trabalhadores à PNADC nos três meses 
posteriores. Por causa dessa diferença temporal, o Caged tem pico de demissões em 
dezembro, enquanto na Pnad, o momento mais grave para desligamentos acontece 
em março.

No entanto, apesar dos desacordos ocasionais, Caged e a PNADC acabam conver-
gindo, como mostra o próprio Gráfico 13.

b)	 Desalento vs Desemprego

Ainda que haja algum debate acerca do tema, a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) não considera os desalentados como desocupados (ORGANIZA-

ÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2013), uma vez que a razão pela qual os indiví-
duos não procuram trabalho é subjetiva e pode estar associada ainda a barreiras cul-
turais. Desse modo, sua inclusão agregaria ruído à capacidade do indicador de medir 
aquecimento do mercado de trabalho. No entanto, a própria OIT e o IBGE consideram 
os desalentados como força de trabalho potencial, de modo a possibilitar análises 
mais amplas. 

A redução da taxa de desemprego observada no Brasil nos últimos dois anos tem 
sido acompanhada, surpreendentemente, de uma contínua e rápida alta também do 
número de desalentados – brasileiros que, apesar de não terem procurado trabalho 
nos últimos 30 dias de referência, têm o desejo de estar trabalhando. Como se vê no 
Gráfico 14, caso se considerasse o desalento como uma forma de desemprego, a taxa 
de desocupação estaria muito mais alta e estável nos últimos anos. 
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Gráfico 14: Desocupação e Desalento

c)	 Renda efetiva vs Renda habitual

Na PNAD Contínua, há duas formas de se medir a renda: pelo seu valor habitual 
e pelo seu valor efetivo. Enquanto, na primeira, o IBGE pergunta o rendimen-

to que se ganha habitualmente, no último, a pergunta é, especificamente, qual foi o 
valor recebido no último mês. Essa diferenciação tem importantes implicações.

O rendimento efetivo reportado, como pode se concluir no parágrafo anterior, será 
sempre referente a um mês antes da pesquisa. Ou seja, se a PNAD Contínua de julho 
de 2019 reporta uma renda efetiva média de R$ 2,295, isso significa que, na realidade, 
essa foi a de junho (na verdade, do trimestre terminado em junho). 

A outra questão é em relação à sazonalidade. O rendimento habitual geralmente é 
reportado como se fosse uma média mensal dos ganhos anuais, de modo que há pouca 
variação ao longo dos meses a não ser por um erro de medida dos respondentes em 
meses que eles ganham mais ou menos. Já o efetivo tem uma sazonalidade clara, com 
picos no primeiro e último trimestres do ano, como mostra o Gráfico 15. 
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Gráfico 15: Renda Habitual e Renda Efetiva

Há ainda um outro ponto na renda efetiva, devido a uma mudança metodológica 
do IBGE ocorrida em 2015. Na realidade, foi uma mudança da própria forma de captar 
a variável. Percebendo que grande parte dos entrevistados repetiam o mesmo valor 
do rendimento habitual e efetivo, houve uma reformulação do questionário de modo 
que, antes de fazer a pergunta relacionada ao segudo tipo de rendimento, era também 
perguntando o que tinha sido ganho de férias, 13º salário, abono salarial etc. A mu-
dança ocorrida pode facilmente ser percebida no Gráfico 16, na página seguinte, em 
que se mostra a variação interanual da renda efetiva. Durante 2015, em um momento 
de crise econômica, o último trimestre registrou um grande e improvável aumento, 
de quase 6%! 
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Gráfico 16: Variação Interanual da Renda Efetiva Média

d)	 Outlier e renda média

O que é uma média, no sentido aritmético? Nada mais do que a soma de todos 
os elementos, dividida pelo número (n) de elementos. O que ocorre, portanto, 

se um dos elementos destoa dos demais? De fato, basta que haja um ou poucos pontos 
muito acima dos outros para que a média suba sensivelmente. É que o se chama de 
efeito outlier. 

Agora, por que essa introdução sobre estatística? Porque esse foi um dos fatores 
que ajudaram a explicar o aumento da renda do final de 2016 até o fim de 2017, e tam-
bém uma das razões pelas quais o crescimento da média dos rendimentos em 2018 foi 
tão baixa. 

No quarto trimestre de 2016, em um dos domicílios de uma zona de baixa renda de 
São Paulo, um empregador do setor de transportes declarou ao entrevistador do IBGE 
seu rendimento habitual e efetivo: nada menos do que 1 milhão mensal. 
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O problema é que ninguém nunca registrou qualquer valor mesmo próximo desse 
em todo histórico da pesquisa. A segunda pessoa mais rica do país, naquele trimes-
tre, declarou receber R$ 300.000, muito abaixo do primeiro. E, para piorar a situação, 
como ele morava em um lugar de baixa renda, seu peso na amostra era significativo, 
de modo a alterar bastante o comportamento interanual da renda média do país por 
nove trimestres – os cinco em que ele ficou na amostra (puxando para cima), e os 
quatro seguintes (puxando para baixo). 

Gráfico 17: Renda Habitual Média: Variação Interanual com e sem Outlier

Felizmente, nas últimas atualizações, o IBGE retirou o outlier de sua amostra mes-
mo nos arquivos originais. Atualmente, qualquer um que baixar os dados da PNAD 
Contínua verá apenas a linha azul na evolução da renda média.

e)	 Desigualdade do mercado de trabalho.

Com que indicador se deve calcular a desigualdade no mercado de trabalho? 
Na verdade, isso depende de qual universo o pesquisador busca abranger. O 

Gráfico 18 mostra a evolução do Índice de Gini dos diferentes conceitos de renda do 
trabalho no Brasil de 2012 a 2019. Como se vê, todas apontam ainda crescimento, com 
exceção da renda do trabalho domiciliar per capita, que está a ponto de se estabilizar.
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Gráfico 18: Gini por Diefrentes Conceitos de Renda

Essas diferentes dinâmicas se explicam devido aos novos trabalhadores que estão 
sendo incorporados no mercado de trabalho, resultando em maior distribuição de 
renda. Quando se considera a soma de todos os rendimentos do domicílio, essa dinâ-
mica puxa a desigualdade para baixo. Entre os ocupados, no entanto, como aumen-
tam as diferenças de qualificação, tal fator aumenta a desigualdade de salários. 

Já para a renda do trabalho domiciliar per capita, reduções da taxa de desemprego 
em geral fazem a desigualdade cair, por reduzir o número de zeros de renda nos do-
micílios. Essa variável pode ser decomposta pelos seguintes componentes:

Renda do trabalho domiciliar per capita = Salário por hora médio x Jornada de trabalho 
média x Taxa de ocupação x Taxa de participação x Taxa de atividade

Portanto, tal indicador na verdade incorpora praticamente todos os demais do 
mercado de trabalho, permitindo uma análise mais rica das dinâmicas relativas desse 
segmento da economia. Por exemplo, mesmo que a desigualdade do salário por hora 
esteja estável ou caindo, se a jornada tiver aumento das diferenças e o desemprego 
estiver crescendo, a desigualdade vai crescer.
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Introdução

Opinião pública é um conceito chave para o entendimento das democracias mo-
dernas. Na maioria dessas democracias, os governos se atentam às opiniões 

dos cidadãos, ajustando-as com as expectativas dos seus cidadãos. Por sua vez, a opi-
nião pública também pode reagir aos atos governamentais e pronunciamentos dos 
seus representantes. Torna-se difícil, portanto, compreender o funcionamento das 
democracias sem considerar o peso da opinião pública.

As pesquisas e os estudos acadêmicos consideram opinião pública como a captação 
de respostas aos estímulos feitos por meio de um instrumento de coleta, o survey (ou 
questionário). Seu objetivo é capturar opiniões por meio de perguntas. Dessa manei-
ra, o survey é como um termômetro capaz de medir o posicionamento de uma popu-
lação sobre uma série de assuntos naquele momento.

O presente capítulo trará alguns passos necessários para realização de uma pes-
quisa de survey. Na medida em que os surveys tornaram-se a própria opinião pública, 
essa opinião pode variar de forma substancial a depender de como esse instrumento 
é tratado. Por isso, alguns cuidados devem ser tomados pelos pesquisadores, ou curio-
sos sobre o assunto, no momento de se realizar uma pesquisa dessa natureza.

Podemos dividir uma pesquisa de opinião pública em 3 (três) fases principais: ela-
boração, aplicação do survey, e análise dos dados. Primeiro, na elaboração, iremos de-
bruçar sobre questões fundamentais como a elaboração de perguntas e suas escalas, a 
disposição das perguntas ao longo do survey e potenciais riscos de vieses.

Segundo, iremos nos aprofundar sobre a fase da aplicação que é intimamente liga-
da à capacidade de generalização dos resultados de uma pesquisa. Definiremos o que 
é amostragem e o que isso implica na consideração dos resultados. Da mesma manei-
ra, apresentaremos uma pesquisa de opinião e avaliaremos se a utilização da internet 
como meio de coleta de dados é realmente o futuro em pesquisas de opinião.

Por fim, descreveremos as melhores práticas nas análises dos resultados de um 
survey. Focaremos nas possíveis falácias e erros cometidos por pesquisadores e lei-
tores de pesquisas de opinião. Ainda, discorreremos aqui sobre o impacto de erros 
cometidos nas fases anteriores que podem repercutir e dificultar a análise dos seus 
resultados.

Este capítulo não pretende ser um guia exaustivo das possibilidades do estudo de 
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atitudes e de comportamento político, mas espera-se que ao seu fim o leitor tenha um 
panorama dos principais riscos e cuidados que devem ser tomados para se trabalhar 
com uma pesquisa de opinião pública e dessa forma evitar erros simples, porém de-
terminantes para uma boa pesquisa.
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Elaboração de survey

A elaboração do survey é uma etapa que irá impactar todas as demais etapas se-
guintes. De fato, a elaboração cuidadosa de um questionário é determinante 

para a garantia de qualidade do instrumento de pesquisa. Isso porque um survey ela-
borado de forma descuidada pode comprometer seriamente as análises e fazer com 
que se desperdice todo um esforço empreendido para sua elaboração e coleta. Aná-
lises estatísticas incorretas com dados de alta qualidade podem ser corrigidas poste-
riormente, porém, quando os dados coletados são de baixa qualidade, mesmo análises 
estatisticamente corretas podem levar a resultados distantes do ideal. Por isso, vários 
cuidados devem ser tomados nessa etapa, de forma que as demais etapas não sejam 
prejudicadas. 

A primeira questão que o pesquisador deve ter consciência ao desenhar um survey 
é que este não é um bom instrumento para processos de pesquisas indutivos. Isto 
é, o survey não é uma ferramenta de exploração da realidade para que a partir dos 
dados coletados sejam construídas hipóteses. Na verdade, o survey é um excelente 
instrumento quando usado em modelos de pesquisas hipotético-dedutivas, onde o 
pesquisador parte de uma teoria que fundamenta suas hipóteses, e, a partir dessas hi-
póteses, elabora um survey capaz de captar do seu objeto as informações necessárias 
para testá-las.

Em um processo de pesquisa indutivo, caso o pesquisador queira realizar um estu-
do sobre um ator que tomou atitudes que fugiam às atribuições do seu cargo para mu-
dar o resultado de uma política pública, o survey não é o instrumento mais indicado. O 
pesquisador não sabe previamente como determinado ator agiu, podendo até mesmo 
não saber corretamente quem é esse ator. A partir de um método indutivo de análise, 
indo a campo, o pesquisador conseguirá identificar esse ator e realizar entrevistas em 
profundidade, para só depois formular uma teoria sobre a atuação desse indivíduo 
dentro de determinada instituição. 

No caso de um processo de pesquisa hipotético-dedutivo, o pesquisador elabora 
a teoria antes do estudo empírico, baseando-se em estudos ou teorias pré-existentes. 
Por exemplo, o pesquisador pode querer investigar o efeito da raça/cor dos indiví-
duos sobre a opinião pública. Para realizar essa pesquisa, o pesquisador deve pre-
viamente fazer uma revisão de literatura sobre a temática e formular uma hipótese 
que faz uma relação de causa e efeito entre a raça/cor e a opinião sobre determinado 
assunto. Após levantar suas hipóteses, ele deve utilizar um instrumento de pesquisa 
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que seja capaz de testá-las. Nesse processo, o survey se apresenta como uma ferra-
menta adequada para realização da pesquisa.

O survey é um instrumento que capta dos entrevistados a reação aos estímulos do 
pesquisador. O survey operacionaliza conceitos abstratos (por exemplo, apoio ao go-
verno) que devem ser medidos da forma mais objetiva possível a fim de gerar dados 
comparáveis que sejam válidos e consistentes. Nas ciências sociais, em geral, falamos 
de conceitos “úteis” em vez de conceitos “corretos”. Isto é, podemos operacionalizar 
esses conceitos abstratos de diversas formas, porém algumas operacionalizações são 
mais úteis que outras. 

Dessa forma, conscientes de que o survey é um instrumento adequado para pesqui-
sas com processo hipotético-dedutivo, e que operacionaliza, muitas vezes, conceitos 
abstratos, o restante desta seção trará diferentes formas de se captar as dimensões do 
conceito estudado.

Elaboração da pergunta 

As perguntas que compõem um survey podem apresentar erros tanto de sintáti-
ca quanto de semântica. Quando se fala em sintática, pensa-se em gramática, 

ou seja, na construção correta de uma pergunta de acordo com a norma culta da lín-
gua. Quando se fala em semântica, pensa-se em significado, isto é, como a pergunta 
formulada será interpretada pelo entrevistado.

Os problemas que podem ocorrer em relação à sintática podem ser resolvidos de 
forma mais simples com uma revisão da pergunta realizada, e com sua reformulação, 
de forma a deixá-la mais sintética e objetiva. Por exemplo, a pergunta “Que horas 
você acorda para sair de casa?” pode causar dúvida no entrevistado (se é a hora que 
ele acorda ou a hora que ele sai de casa). Se a intenção é perguntar sobre a segunda 
opção, então a pergunta pode ser reformulada para “Que horas você sai de casa?”, ou, 
caso seja a primeira, para “Que horas você acorda?”. 

Os problemas relacionados à semântica podem ser mais complexos de serem resol-
vidos, pois podem ser: problemas com pressuposto; falta de familiaridade; ou vague-
za em relação à pergunta. Em relação ao pressuposto, o formulador do questionário 
pode fazer uma pergunta que parte de um pressuposto que é falso para o responden-
te. Por exemplo, quando perguntamos “Que horas você vai trabalhar?”, o pressuposto 
é de que o respondente trabalha. Para evitar problemas de pressuposto pode-se fazer 
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questões de filtro, como, por exemplo, “Você possui um trabalho?”. Também podem 
ser incluídas respostas como “não sei” ou “não tenho opinião” para evitar que o res-
pondente assuma um pressuposto apenas para responder à pergunta. 

São comuns, também, perguntas duplas (double-barreled) que podem provocar 
confusão no seu entendimento pelo entrevistado. Por exemplo, caso perguntemos: 
“você apoia o aumento de gastos com educação e aposentadorias pelo governo?”. 
Aqueles que são favoráveis a apenas uma dessas medidas não teriam como expressar 
corretamente sua opinião. O ideal é realizar as perguntas de forma separada.

Os problemas de falta de familiaridade podem ocorrer quando o tema perguntado 
é muito complexo para grande parte dos cidadãos. Por exemplo: “Qual sua opinião 
sobre o sistema distrital de ocupação de cadeiras legislativas?”. Muitas pessoas po-
dem não ter familiaridade com o assunto, sendo que essa pergunta pode levar a uma 
grande taxa de não-resposta ou de respostas erradas (quando o respondente assinala 
uma opção sem saber realmente do que se trata). 

Por último, o problema de vagueza acontece quando não há objetividade naquilo 
que se pergunta, ou quando há a utilização de conceitos que são por natureza vagos, 
como, por exemplo, “Você é a favor da democracia?”. Esse problema também pode 
ser solucionado com uma melhor delimitação da pergunta ou com uma delimitação 
do conceito. No exemplo anterior, o melhor seria detalhar alguma característica do 
que se acredita como democracia – como eleições livres ou alternância de poder – e 
fazer uma pergunta diretamente a isso. Perguntas complexas demandam soluções 
mais sofisticadas. No caso de apoio à democracia, seria interessante juntar uma série 
de posicionamentos e daí construir um índex de apoio ou não. 

Além da preocupação com uma pergunta individualmente, há também as preo-
cupações com a sequência de pergunta. Quando analisamos o questionário como um 
todo, estamos preocupados com sua consistência e validade, que permitirá uma me-
lhor análise dos dados coletados e uma posterior generalização. A seguir, iremos dis-
correr sobre a estrutura do survey e a disposição das suas perguntas. 

A estrutura do survey 

Levando em consideração os cuidados que devem existir na elaboração de uma 
pergunta, o pesquisador deve analisar qual a melhor estratégia para operacio-

nalizar o seu conceito de interesse, de forma que seu instrumento seja confiável e, ao 
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mesmo tempo, válido. 

Quando falamos em confiabilidade, referimo-nos à capacidade da reprodutibilida-
de dos resultados do questionário, sua homogeneidade e o grau em que ele está livre 
de erros aleatórios. Por outro lado, quando falamos em validade, estamos falando do 
quanto o instrumento está medindo o que ele se propõe a medir. Naturalmente, uma 
boa medida deve ser tão confiável quanto válida. Isso porque medidas pouco confi-
áveis produzem resultados inconclusivos e medidas inválidas descrevem fenômenos 
que não aqueles de interesse.

Nesse sentido, o pesquisador deve refletir sobre: o formato do survey; a quan-
tidade de perguntas; a ordem e o tipo de pergunta.  Em relação ao formato do 
survey, os tipos mais comuns são os questionários fechados com opções de respostas 
variadas, ou o questionário aberto onde a resposta do entrevistado é anotada. Ainda 
há a possibilidade de uma versão mista de fechado com espaço para pergunta aberta, 
porém esse tipo misto apenas junta as duas categorias e não possui nenhuma caracte-
rística própria. Vamos focar nas duas principais categorias: fechados e abertos.

Os questionários fechados foram e são usados em larga escala dada a facilidade de 
se fazer análises estatísticas a partir dos dados coletados, como análises de regres-
sões e análises fatoriais. Os questionários abertos trazem dificuldades para se analisar 
as respostas, pois codificá-las e analisá-las estatisticamente implicam mais esforços. 
Contudo, com o desenvolvimento de softwares capazes de fazer análises de senti-
mentos das respostas e de técnicas de processamento de linguagem natural, a tarefa 
de categorizar respostas abertas se tornou possível, ainda que ainda pouco usada na 
maioria dos estudos de opinião pública por survey. 

Nos questionários fechados, o pesquisador deve se atentar à quantidade de per-
guntas, podendo utilizar uma pergunta simples ou de uma bateria de perguntas para 
operacionalizar seu conceito de interesse. A vantagem de uma pergunta simples é sua 
praticidade, o tempo de coleta e o custo. Porém, esse tipo de estratégia pode trazer 
problemas de validade ao questionário, pois conceitos complexos, geralmente, pos-
suem mais de uma dimensão a ser analisada. Por exemplo, operacionalizar concei-
tos como raça (no caso brasileiro especialmente) e apoio à democracia por meio de 
uma única pergunta simples pode revelar apenas uma de suas dimensões tornando a 
medida com pouca validade. Há também problemas relacionados à confiabilidade do 
instrumento, a qual pode ser reduzida em virtude das grandes variações que podem 
existir entre um contexto e outro, quando se usa apenas uma pergunta simples.
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Dessa forma, uma bateria de perguntas é preferível quando há alta complexidade 
no conceito operacionalizado. Escalas usando múltiplos itens são, em geral, mais es-
táveis e confiáveis, pois viabilizam a abordagem do conceito de diversos “ângulos” ou 
perspectivas. Além disso, o uso de múltiplos itens permite que erros de mensuração 
aleatórios se cancelem, resultando em um aumento de confiabilidade e precisão. 

O pesquisador pode fazer um questionário com uma pergunta simples para avaliar 
o governo. Por exemplo: “Qual a sua avaliação sobre o desempenho do atual gover-
no?”, e oferecer opções de respostas ao respondente. No caso de uma bateria de per-
guntas, o pesquisador pode fazer uma série de perguntas sobre o mesmo tema, para 
captar suas diversas dimensões. Por exemplo: “Qual sua avaliação sobre a atuação 
na área de economia do atual governo?” e, em seguida, “Qual sua avaliação sobre a 
atuação junto ao Congresso do atual governo?”, depois “Qual sua avaliação sobre as 
políticas sociais do atual governo?”. Fazendo uma bateria de perguntas, o pesquisa-
dor consegue examinar diferentes dimensões sobre um determinado tema, no caso, 
a avaliação dos cidadãos sobre o governo, chegando a uma medida mais confiável e 
precisa.

Entretanto, cabe notar que perguntas adicionais para formar um índex tendem 
a apresentar ganhos pequenos de confiabilidade. Ou seja, a partir de certo ponto, o 
acréscimo de itens pode não aumentar a confiabilidade de uma medida. Além disso, 
muitas perguntas podem induzir o viés de satisficing (KROSNICK; PRESSER, 2010), que 
consiste em reduzir a motivação e o esforço cognitivo do entrevistado ao responder 
ao survey.   

Em relação à ordem das perguntas, o método mais utilizado é o chamado aproxi-
mação de funil, isto é, os blocos de perguntas começam com uma questão ampla e se 
reduzem progressivamente a questões específicas; esse processo envolve necessaria-
mente o uso de perguntas de filtro para que os respondentes aos quais as perguntas 
específicas não se aplicam sejam direcionados para a próxima pergunta que se aplica 
a eles.

As principais regras levantadas por Bowling (2005) para a ordem das perguntas 
são: fazer perguntas simples e básicas (não sensíveis ou ameaçadoras) primeiro; como 
as respostas podem ser influenciadas por respostas anteriores, fazer as perguntas 
mais importantes primeiro onde nenhuma outra regra se aplica; perguntas sobre o 
comportamento (ações do indivíduo) devem ser feitas antes de perguntas sobre ati-
tudes (opiniões do indivíduo). 
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Diversos experimentos de survey demonstraram que as respostas a uma pergunta 
podem ser afetadas por perguntas anteriores, o que a literatura define como “efeitos 
de contexto” (TOUREANGEAU; RASINSKI, 1988).  Esses efeitos podem ser minimizados 
colocando-se questões gerais antes de perguntas específicas. 

O tipo de pergunta varia de acordo com o conceito operacionalizado. O primeiro 
tipo são conceitos categóricos ou nominais (estado civil, gênero, local de residência 
etc.); para esse tipo de conceito as perguntas são feitas tendo como respostas catego-
rias distintas que poderão ser posteriormente codificadas numericamente, mas não 
hierarquizadas em um continuum. 

Um conceito também pode ser operacionalizado em intervalos (como renda, idade 
etc.) assim as respostas serão faixas onde o respondente deve se localizar (no caso da 
renda, por exemplo, de 0 a 1 salário mínimo, de 1 a 3 salários mínimos, e ai por dian-
te). Há também os chamados dados de proporção, que têm as características de dados 
de intervalos, porém com um zero absoluto (por exemplo, peso, altura, etc.). 

Por último, os tipos mais utilizados de perguntas são os que se referem a conceitos 
de variáveis ordinais. A escala ordinal mais utilizada no campo do comportamento 
político é a escala Likert.

A escala Likert geralmente varia de 5 a 7 itens de resposta e representa um contí-
nuo sobre a pergunta feita. Esse contínuo pode variar de um grau menor (maior) de 
concordância até um grau maior (menor), como de “discordo muito” a “concordo 
muito”. Esse tipo de escala é muito utilizado, pois é fácil de entender e analisar e di-
minui os erros em relação às escalas dicotômicas (concordo/discordo), ao dar mais 
opções de respostas ao entrevistado. 

No caso da escala Likert, há uma escolha entre colocar um ponto médio ou não nas 
opções de respostas.  Escolher não colocar o ponto médio pode facilitar na hora de se 
somarem os itens, porém pode induzir o entrevistado a dar uma resposta errada. No 
caso da inserção de um ponto intermediário (“nem concordo, nem discordo”), deve-
-se valorá-lo com um valor mediano, por exemplo: discordo totalmente = 5; discordo 
= 4; nem concordo, nem discordo = 3, concordo =2, concordo totalmente = 1. 

Há um debate na literatura acerca da utilização do ponto mediano. Há evidências 
empíricas de que a inclusão de uma categoria intermediária reduz o viés de aquiescên-
cia, ou seja, a tendência de se concordar com afirmações feitas em um questionário. 
Porém, também há evidência que os respondentes podem escolher o ponto mediano 
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como uma forma de escapar da tarefa de tomar posição sobre o assunto (satisficing). 

Tomadas essas decisões e escolhas sobre as perguntas que serão realizadas, o pes-
quisador pode partir para a aplicação do survey.

Aplicação de surveys  

População e amostra

A população, no âmbito deste capítulo, é um conjunto de pessoas com uma ca-
racterística, comportamento ou algo em comum. De fato, é possível definir-

mos diversas populações em uma população maior. Por exemplo, dentro da popu-
lação brasileira há a população de eleitores, ou o eleitorado brasileiro. O eleitorado 
brasileiro compartilha duas características em comum: é cidadão brasileiro e tem 
idade mínima de 16 anos, como previsto no Código Eleitoral. Quanto maior o número 
de características atribuídas a um grupo de pessoas, menor será o total de pessoas 
dentro dessa população. Portanto, a definição da população é o primeiro passo de um 
estudo com survey.

A definição da população é necessária, porém não trabalhamos diretamente com 
ela. Dependendo  do tamanho dessa população, o estudo se torna complexo e inviável 
economicamente. Por conta disso, pesquisas diretamente com populações são extre-
mamente raras, sendo conduzidas, na maioria das vezes, por governos de 10 em 10 
anos (censos demográficos). 

As pesquisas de opinião, todavia, são realizadas, preferencialmente, em ciclos cur-
tos, o que envolve, além de tudo, um menor gasto de recursos. Pesquisadores sele-
cionam alguns membros da sua população de interesse para a partir desse pequeno 
grupo (amostra) tirar conclusões sobre o grupo todo (população). Esse exercício cha-
ma-se inferência, e é a mesma técnica que utilizamos, por exemplo, quando fazemos 
um exame de sangue: tira-se uma pequena quantidade para inferir como está todo o 
sangue do seu corpo. A inferência somente é possível por conta de uma propriedade 
estatística conhecida como teorema do limite central. 

De forma bem simplificada, o teorema do limite central diz que se uma variável 
tem os valores possíveis conhecidos, então sua distribuição se tornará mais próxi-
ma de uma curva normal quanto maior o número de amostras dessa população. Por 
exemplo, eu jogo um dado de 6 lados 10 vezes e tiro a média desses valores; fazendo 
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isso 1000 vezes, a distribuição dessas médias tende a formar um histograma com o 
formato de um sino, com a maioria das médias em torno de um ponto central, no caso, 
3,5,  que  é a média da soma das facetas do dado.

O teorema do limite central e as suas aplicações são muito importantes para pes-
quisas utilizando estatística inferencial, mas por aqui ficaremos somente com essa 
noção mais básica. O mais importante é que raramente fazemos várias amostras de 
uma mesma população. Na verdade, fazemos uma amostra e inferimos os seus valores 
e estimamos a diferença entre os valores da amostra e da população: também conhe-
cido como erro amostral. Sem entrar em detalhes, aquela informação sobre a margem 
de erro para mais e para menos, é o intervalo que provavelmente a média da popula-
ção estará contida em 95% das amostras feitas para uma população (por isso a maioria 
das pesquisas trazem o erro amostral e o intervalo de confiança, no caso 95%).

Uma outra propriedade interessante dessa margem de erro é que ela varia com 
o tamanho da amostra. Imagine que temos uma amostra com o mesmo tamanho da 
população. Isso significa que eu tenho uma margem de erro muito pequena, quase 
mínima, porque não preciso inferir qual seria a média populacional se temos a popu-
lação como amostra. Ao contrário, portanto, se temos uma amostra de uma pessoa, a 
margem de erro será a maior possível. Afinal, por que fazemos pesquisas com amos-
tras pequenas de uma população muito maior e tentamos explicar com o número 
reduzido de pessoas o que a maioria pensa?  

Primeiro, o tamanho amostral, além de estar relacionado à margem de erro atra-
vés do cálculo da dispersão, relaciona-se com esforço e custo de pesquisa. Assim, 
como grandes amostras significam muito dinheiro e tempo expendido, as pesquisas 
buscam o tamanho amostral mais prático e menos oneroso. Segundo, e não menos im-
portante, a relação entre o tamanho da amostra e a precisão da amostra não é linear. 
Isto é, em determinado ponto, os ganhos de precisão das estimações com o aumento 
da amostra diminuem ao ponto que são praticamente constantes, enquanto o custo 
sobe cada vez mais. Assim sendo, não é preciso suspeitar dos tamanhos de amostras 
que você provavelmente lê em jornais e vê no noticiário, nem se você não foi uma 
das pessoas pesquisadas. Os tamanhos amostrais buscam otimizar tanto em termos 
de tempo e dinheiro quanto em termos de retorno da eficiência das estimações dos 
efeitos. É possível, portanto, que uma amostra de 2 mil pessoas faça inferências sobre 
o conjunto de 200 mil, por exemplo.   

A relação entre o tamanho de amostra e a capacidade de fazer conclusões para a 
população são diretamente conectadas. Quanto maior o tamanho amostral, mais pró-



241armadilhas&soluções

ximo está da verdadeira média populacional. Entretanto, a composição da amostra e 
o quanto essa realmente representa a população de interesse implicam em uma série 
de considerações. Se imaginarmos uma pesquisa como uma fotografia, o tamanho da 
amostra seria a qualidade da foto enquanto a representatividade da amostra signifi-
ca o seu enquadramento. Para entender melhor o conceito de representatividade da 
amostra, vamos falar sobre tipos de amostragem.

Tipos de amostragem

A amostragem tem dois tipos aplicados no campo da opinião pública: as amos-
tragens probabilísticas e as amostragens não probabilísticas. Esses tipos de 

amostragem se diferenciam na capacidade de montar amostras representativas, isto 
é, que se aproximam ao máximo das características gerais da população de interesse 
e permitem estatísticas inferenciais mais confiáveis.  

Primeiramente, nas amostras probabilísticas, cada unidade da população tem 
chance igual de ser selecionada. As amostras que são representativas, portanto, per-
mitem maior grau de generalizações dos resultados, por conta da distribuição do erro 
e da capacidade de evitar vieses. Por fim, podemos estimar melhor a ‘distância’ entre 
a média da amostra e a populacional, o que chamamos de erro amostral.

O mais básico das técnicas de amostragem probabilística é a amostragem aleatória 
simples. Essa técnica lista todas as possíveis unidades, enumera-as consecutivamente 
e então usa uma tabela numérica para selecionar uma porção ou porcentagem do to-
tal das unidades. Uma vez selecionada, as unidades devem ser contatadas uma a uma.

Há basicamente dois problemas na amostragem aleatória simples. Em geral, pes-
quisadores não têm acesso a todas unidades de uma população, sendo que a proba-
bilidade de se omitir parcelas de baixa renda é ainda maior, pois se trata de uma po-
pulação ora de difícil acesso, ora com baixa propensão a participar de pesquisas. No 
caso de uma unidade selecionada não responder, temos um outro problema, pois essa 
unidade não pode ser substituída e exige, assim, quantidade maior de selecionados 
antes da amostragem.

As pesquisas realizadas no Brasil, em geral, são do tipo amostragem aleatória es-
tratificada. Pesquisas feitas em institutos de pesquisas de opinião populares utilizam 
essa técnica na grande maioria das vezes, por exemplo as pesquisas de intenção de 
voto realizadas pelo Datafolha e Ibope. Essa técnica é, em suma, uma série de amos-
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tragens aleatórias realizadas em uma mesma população. Garante-se assim a repre-
sentatividade de subgrupos da população, praticidade com a técnica e confidenciali-
dade das unidades. A priori, essa técnica exige a informação dos grupos que dividem 
a população, que pode ser retirada de censos e outras pesquisas prévias.

As amostragens não probabilísticas, por outro lado, não produzem amostras re-
presentativas e, provavelmente, conterão algum tipo de viés por não ter um ‘sorteio’ 
justo das unidades. Ainda, em algumas dessas pesquisas, os participantes são quem se 
selecionam para o estudo, o que pode privilegiar um tipo de característica no univer-
so populacional. Portanto, o uso dessa amostragem implica dificuldade de generali-
zação dos resultados.

Em sua grande maioria, essas amostragens são utilizadas por pesquisadores que 
não têm como objetivo principal amostras representativas e, por consequência, não 
tem como foco de pesquisa a generalização dos resultados. Esse procedimento pode 
ser escolhido também por falta de recursos para uma amostragem probabilística, que 
em geral é mais cara e realizada por institutos especializados.

Em experimentos, é bastante comum encontrar amostras não probabilísticas, como 
a amostra de conveniência. Em suma, essas amostras têm como alvo apenas indivídu-
os que possuem características que os fazem mais acessíveis ao pesquisador. Por isso, 
são amplamente utilizadas em experimentos laboratoriais por conta da dificuldade 
do recrutamento para esse tipo de estudo, por conta da sua duração e a atividade que 
se demanda nesses estudos.

As amostras de conveniência também são úteis em estudos exploratórios como, 
por exemplo, para se ajustar alguma pergunta em que não se sabe como montar a 
escala de respostas ou como será interpretada pelos participantes. Essa amostra tam-
bém pode ser utilizada para ajustar fatores técnicos, como plataforma da aplicação e 
os entrevistadores.

Outra amostra não probabilística bastante conhecida é a amostragem do tipo 
snowball – ou bola de neve. Basicamente, essa amostragem funciona da seguinte ma-
neira: o pesquisador seleciona alguns informantes para começarem as pesquisas. Em 
seguida, esses informantes compartilham o questionário com outros participantes 
das suas próprias redes e assim por diante.

O snowball é ideal para acessar populações que não são facilmente identificadas, 
ou que possuem grande resistência em participar de pesquisas, como grupos muito 
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religiosos ou mais fechados por difícil contato. Entretanto, ainda é uma amostra que 
apresenta grande viés, pois as redes de contatos compartilham também uma série de 
características comuns e a depender das características dos informantes, a caracte-
rística geral da amostra será bastante contaminada. Na seção 3 serão apresentados 
exemplos que ilustrarão os riscos de realizar inferências a partir de uma amostra 
snowball.

Meios de aplicação

Amostragem diz respeito à seleção dos participantes. Como você os seleciona 
implica na característica da amostra e nas possibilidades de conclusão do tra-

balho como um todo. Já o meio de aplicação dos surveys diz respeito à abordagem dos 
selecionados e implica basicamente na taxa de resposta e na postura do indivíduo em 
responder tal pesquisa. Abordaremos aqui os principais meios de aplicação dos sur-
veys e a implicação tanto na taxa de resposta quanto nas respostas em si.

A pesquisa face a face é um meio de pesquisa amplamente utilizado no Brasil. Basi-
camente, os entrevistadores aplicam o survey presencialmente, na maioria das vezes, 
lendo e preenchendo as respostas no questionário. O questionário, por sua vez, deve 
carregar uma série de instruções, como pular uma pergunta em caso de uma resposta 
específica até mesmo incluir o julgamento do próprio entrevistador.

A opção face a face demanda uma decisão sobre onde os entrevistadores serão dis-
tribuídos, o que pode ter impacto na pesquisa. Por exemplo, se os entrevistadores são 
enviados para locais onde o pesquisador julga de maior circulação, a depender da ci-
dade, isso pode implicar em amostras com certo perfil demográfico – excluir pessoas 
que se locomovem por carro, ou que não frequentam tal região. Uma opção é utilizar 
entrevistas em domicílio, o que pode implicar em problema na taxa de resposta.

A taxa de resposta é o número de pessoas que respondem ao survey, respostas 
válidas e completas, sobre o número total de pessoas contatadas pela pesquisa. Ge-
ralmente, a taxa de resposta é um bom indicador de representatividade da população 
que o survey deseja atingir.  No caso de face a face, a vantagem desse método é que 
existe baixo índice de abandono – quando os indivíduos desistem durante a aplicação 
da pesquisa – e a taxa de resposta da pesquisa tende a aumentar, quando se considera 
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o total de respostas válidas como respostas completas2.

Por outro lado, pesquisas face a face podem ter um custo muito alto, com a contra-
tação de entrevistadores e o envio deles para diferentes regiões, treinamento e impli-
cações nas respostas do survey a depender do tema da pesquisa. Por exemplo, temas 
polêmicos como uso de drogas, e até a intenção de voto, podem ter suas respostas in-
fluenciadas. Número de fumantes, em perguntas face a face, tende a ser subestimado, 
assim como apoio a democracia e as cotas raciais, por exemplo, tende a ser sobres-
timado. As características individuais dos entrevistadores tendem a influenciar na 
postura e nas respostas dos entrevistados. Por exemplo, perguntas sobre cotas raciais 
podem sofrer efeito da raça do entrevistador durante a aplicação do survey.

Pesquisas por telefone resolveram, em parte, os problemas de custo das pesqui-
sas presenciais, ou face a face. Não seria preciso mais deslocar entrevistadores para 
os domicílios ou ponto de fluxo nas cidades para aplicação da pesquisa. Assim, com 
diversas linhas telefônicas, alguns números e um galpão, os pesquisadores encontra-
riam uma forma mais barata de aplicar pesquisas. Entretanto, de um tempo para cá, 
o que parecia uma solução sustentável para aplicação de surveys para grandes amos-
tras foi vendo sua taxa de resposta diminuir.

Uma solução das pesquisas utilizando telefones foi incluir linhas de celulares. Exis-
tem diferenças importantes entre as linhas fixas e de celulares. Em linhas fixas, por 
exemplo, a maioria dos usuários que permanecem nesse modo são pessoas mais ve-
lhas, por ser uma tecnologia mais antiga. Outra questão é que a linha fixa é única para 
o domicílio, enquanto o celular é individual. Por isso, institutos de pesquisa mundo 
afora utilizam uma porção de linhas fixas e outra de celulares, para mesclar o acesso 
à amostra e aumentar a taxa de resposta.

Mais recentemente a internet entrou em cena como um meio para pesquisa. Existe 
um debate caloroso sobre representatividade e eficiência desse meio para pesquisas. 
Há uma fartura de pesquisas retiradas de redes sociais, prometendo registrar final-
mente o comportamento de uma população e com baixo custo. Por outro lado, uma 
parcela importante não tem acesso ou não utiliza certas redes sociais, o que coloca em 
xeque a capacidade de formar amostras representativas – sem contar a quantidade 
de robôs (bots), ou perfis falsos. Por fim, a utilização da internet deve ser vista com 

2	 Existem diferentes maneiras de calcular a taxa de resposta. Alguns utilizam respostas com-
pletas, porém outros somente respostas. A boa prática é sempre ter ambas as informações, pois nú-
mero de pessoas que começam, mas não terminam, pode indicar algum problema no meio do survey 
ou sua própria extensão pode desestimular o preenchimento até o final.
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cautela pelas possíveis violações éticas, como o risco à anonimidade, como pesquisas 
com snowball em redes sociais podem ocasionar.  

A próxima seção traz as principais armadilhas na análise de dados sobre opinião 
pública que levam a erros de interpretação e de inferências. Tendo em vista o conte-
údo apresentado até então (elaboração de survey e aplicação de survey), serão anali-
sados casos práticos onde houve erro do analista, que não levou em conta diferenças 
tanto do questionário aplicado quanto do método de coleta dos dados.

Análise dos dados

Na área da opinião pública, muito raramente os microdados3  das pesquisas são 
disponibilizados para o público, de modo que a maioria dos erros cometidos 

pelos analistas e comentaristas políticos são na hora de comparar pesquisas de opi-
nião já consolidadas. Os institutos de pesquisas também são passíveis de erros, porém 
esses erros são oriundos mais de inadequação de instrumentos/metodologia do que 
de erros de análise propriamente dito. Ao longo desta seção vamos destacar alguns 
casos e tentar explicar os erros cometidos para que eles sejam evitados em novas 
análises. 

As pesquisas mais populares sobre opinião pública são as realizadas para verificar 
a intenção de voto em eleições. Diversos institutos de pesquisa, em épocas próximas 
às eleições, realizam esses levantamentos sendo que muitos utilizam metodologias 
distintas: alguns realizam pesquisas com entrevistador presencial; outros realizam 
pesquisas por telefone; há ainda os que utilizam a internet para fazer levantamento. 
O tamanho e tipo da amostra também variam de acordo com o instituto. Além disso, 
diferentes perguntas são feitas. Todas essas variáveis devem ser levadas em conside-
ração quando realizada a comparação dos resultados das pesquisas.      

Um erro cometido por apoiadores do Partidos dos Trabalhadores durante as elei-
ções de 2018 foi relativo à intenção de voto no candidato Fernando Haddad. Em pes-
quisa realizada em julho de 2018, pelo instituto Ipespe, contratada pela XP Investi-
mentos, o candidato Fernando Haddad aparecia, quando informado que era apoiado 

3	 São chamados de microdados aqueles que discriminam por indivíduo, ou por unidade de 
análise, a informação coletada. Ou seja, em uma pesquisa de opinião, os microdados trariam informa-
ções sobre aquele respondente (sem necessariamente identificá-lo por nome ou CPF), como região, 
raça, idade, gênero, e à opinião sobre o tema.
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por Lula, com 12% das intenções de voto. A pesquisa foi realizada via telefone, utili-
zando amostragem estratificada, onde primeiro realizou-se um sorteio dos municí-
pios e depois um sorteio dos moradores desse município. Foram entrevistadas 1.000 
pessoas4, e o intervalo de confiança estimado foi de 95,45%, com uma margem de erro 
estimada em 3.2 pontos percentuais.

Em outra pesquisa realizada em setembro de 2018 pelo instituto Vox Populi, con-
tratado pela Central Única dos Trabalhadores (CUT), o candidato Fernando Haddad 
aparece, quando informado que era apoiado por Lula, com 22% das intenções de voto. 
A pesquisa foi realizada presencialmente por entrevistadores, sendo que foram en-
trevistadas 2.000 pessoas, utilizando amostragem estratificada, com aleatoriedade de 
municípios e eleitores dentro dos municípios. O intervalo de confiança estimado foi 
de 95% e a margem de erro estimada em 2.2 pontos percentuais5.

Em relação às duas pesquisas citadas acima, a imagem abaixo foi amplamente di-
vulgada nas redes sociais.

Fonte: https://www.ocafezinho.com/2018/09/13/cut-vox-poe-haddad-a-frente-de-bolsonaro/

O erro foi comparar duas pesquisas que utilizaram metodologias de coleta de da-
dos diferentes. A pesquisa de julho/2018 foi realizada por telefone, e a pesquisa de 
setembro/2018 foi realizada presencialmente. Há uma grande discussão na literatura, 

4	 As informações constam no site do TSE e a pesquisa foi registrada com o seguinte identifica-
dor: BR-07756/2018.

5	 As informações constam no site do TSE e a pesquisa foi registrada com o seguinte identifica-
dor: BR-01669/2018.
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na área de opinião pública, sobre a diferença nos resultados de pesquisas realizadas 
presencialmente ou por telefone. O que os estudos indicam é que as pesquisas realiza-
das por telefone reduzem o viés de desejabilidade social, isso é, a atitude, até mesmo 
inconsciente, do entrevistado de moldar sua opinião para o que ele supõe ser mais 
aceitável socialmente (GRIMM, 2010). Assim, a comparação de pesquisas com dife-
rentes metodologias de coleta de dados, indicando um “crescimento” da intenção de 
votos em Fernando Haddad, é falha. No caso são duas fotos, de momentos diferentes, 
usando diferentes lentes na câmera, impossibilitando inferir que a mudança não te-
nha ocorrido por causa da diferença de metodologia, e não por outros fatores como 
o tempo de campanha (e no caso mais específico a indicação oficial de Haddad como 
candidato do PT). 

Outro erro cometido pelos apoiadores do PT e pelo diretor do instituto Vox Populi      
foi considerar o resultado da pesquisa realizada em setembro de 2018 como um indi-
cador da intenção real de voto em Fernando Haddad naquele momento. Em entrevis-
ta para Carta Capital6  o diretor diz: “Esconder o fato de que o ex-prefeito foi indicado 
e tem o apoio do ex-presidente tornaria irreal o resultado de qualquer levantamento. 
É uma referência relevante para uma parcela significativa dos cidadãos. Chega perto 
de 40% a porção do eleitorado que afirma votar ou poder votar em um nome apoiado 
por Lula”. Assim, o que o instituto e a pesquisa mostram, na verdade, é a capacidade 
máxima de transferência de votos de Lula para Haddad naquele momento. 

Essa diferença de análise ocorre pelo simples fato de que a pesquisa informou ao 
eleitor que Haddad era apoiado por Lula, ou seja, dentre aqueles entrevistados sele-
cionados todos tinham essa informação, o que difere da realidade. Apesar de campa-
nhas eleitorais, supor que todo cidadão brasileiro possuía a informação de que Lula 
apoiava Haddad era uma suposição errônea. Ao realizar uma pesquisa com a pergunta 
indicando o apoio de Lula à Haddad, o entrevistador (ou pesquisador) estava dando 
ao respondente uma informação que ele poderia não ter. Não seria possível, então, 
concluir com uma pesquisa realizada dessa forma que os resultados representavam 
a intenção real de votos em Haddad naquele momento. Essa diferença na pergunta 
pode explicar a diferença de resultado entre essa pesquisa e as demais pesquisas que 
não colocaram na pergunta o fato de Haddad ser apoiado por Lula. 

Outro caso que é recorrente na mídia é a divulgação de pesquisas usando amos-
tras não-probabilísticas e sua comparação com amostras probabilísticas. Numa re-

6	 https://www.cartacapital.com.br/politica/associado-diretamente-a-lula-haddad-soma-22-e-
-ultrapassa-bolsonaro/
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portagem da revista Metrópoles7 do dia 11 de abril de 2019, divulgaram-se resultados 
de uma pesquisa sobre o apoio ao Presidente Jair Bolsonaro. Na referida pesquisa o 
Presidente aparecia com aprovação de 79%, diferente de outras pesquisas realizadas 
sobre aprovação presidencial.  Ao longo da reportagem, o jornalista compara esses 
resultados com os resultados de outras pesquisas realizadas de forma tradicionais 
(e.g. instituto Ibope), ou seja, com uma amostragem probabilística. Ainda, o jorna-
lista defende que a pesquisa apresentada na reportagem seria mais vantajosa que as 
pesquisas tradicionais no tocante ao seu objetivo, investigar a aprovação presidencial 
nas redes sociais.

Na parte em que descreve a metodologia, que é o que nos interessa aqui, alguns 
pontos podem ser abordados com o que já foi visto nas seções anteriores. No pri-
meiro,      pode-se concordar com a reportagem: pesquisas tradicionais que utilizam 
amostras probabilísticas possuem objetivo de serem representativas, desde que cada 
indivíduo de uma população tenha probabilidade igual de responder ao survey. As-
sim, utilizando amostras probabilísticas e representativas temos um retrato mais fiel 
das variações na população.

O problema da reportagem, porém, é quando se justifica a amostragem snowball. 
Já dissemos aqui, o snowball é utilizado para o acesso de pessoas que dificilmente são 
acessadas ou quando o financiamento da pesquisa não permite a realização de uma 
amostragem probabilística. Não inclui, portanto, o objetivo de incluir o máximo de 
pessoas possíveis. Podemos ter como objetivo essa inclusão em amostras probabi-
lísticas, por exemplo, por um preço muito alto. Assim, se o objetivo era relacionar o 
snowball com o número de pesquisados, seria melhor reformular e relacionar a técni-
ca com o objetivo de atingir o maior número de pessoas com um baixo custo. 

O problema mais grave, porém, aparece na sentença: “Assim, a cada novo parti-
cipante que convida seus conhecidos, a abrangência dos resultados aumenta”. Se o 
significado de abrangência for de generalização, a reportagem está completamente 
errada. Amostras não-probabilísticas, como o snowball, não permitem generalização, 
pois as amostras contêm vieses pela falta de representatividade. A precisão das medi-
das tem      relação com o tamanho da amostra, como vimos, porém      é preciso ter va-
riabilidade, o que amostras como snowball têm grandes chances de não proporcionar. 
Portanto, a afirmação é imprecisa e não tem embasamento nos estudos científicos no 
campo de opinião pública. 

7	 Para acessar à reportagem: https://www.metropoles.com/brasil/na-contramao-de-institu-
tos-pesquisa-mostra-bolsonaro-aprovado-por-72
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Outra afirmação que consta na entrevista e que é imprecisa é que o acúmulo de da-
dos se torna útil para a pesquisa. Em termos de margem de erro, novamente, essa afir-
mação é errônea. O acúmulo de participantes é sempre bom e o resultado da amostra, 
no caso, é de 7 mil, como exalta a reportagem. Entretanto, esse acúmulo nem sempre 
é útil, já que a relação entre a eficiência da medida (erro-padrão) e o tamanho amos-
tral não é linear. Em determinado ponto, próximo aos 2.000 participantes, os retornos 
em nível de precisão diminuem ao ponto que o esforço em acrescentar mais unidades 
não gera mais eficiência na medida.

Como ressaltado anteriormente, há um debate sobre o uso das redes sociais como 
uma fonte de dados. Novamente, a quantidade não significa qualidade, e uma amostra 
não-probabilística não tem a capacidade de representar uma população de pessoas, 
mesmo que essa população seja os usuários da rede social. Existe uma probabilida-
de muito grande de que pessoas com características diferentes desta pequena rede 
acessada pela pesquisa da reportagem tenha opiniões próprias e destoantes sobre o 
Presidente da República. A utilização do snowball, mesmo na internet, pode concen-
trar uma característica apenas para uma amostra e superestimar alguns dos valores 
de comportamento.
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Considerações Finais

A mensagem central deste capítulo é que o analista de pesquisa de opinião 
deve ler com cuidado os questionários aplicados e a metodologia. Esse cuida-

do deve anteceder qualquer análise. Já para os interessados em aplicar surveys, não 
se fez aqui um guia exaustivo, mas sim um roteiro simplificado sobre preocupações 
básicas ao usar o instrumento de pesquisa. Seguindo a ordem apresentada ao longo 
deste texto, destacamos os principais pontos levantados: perguntas no questionário, 
amostragem e a aplicação. 

Perguntas e respostas: ao analisar os resultados de uma pesquisa de opinião, o 
leitor deve observar qual foi a pergunta realizada pelo instituto de pesquisa/pesqui-
sador e quais as respostas possíveis. Será que a pergunta foi escrita da forma correta? 
Será que aquilo que o pesquisador perguntou é aquilo que ele queria medir? O con-
ceito medido é controverso ou complexo? As opções de resposta eram plausíveis? 
Alguma opção continha informação que outra não continha? 

Amostragem e forma de aplicação: o leitor deve, também, ao analisar os dados de 
uma pesquisa, verificar qual tipo de amostra foi utilizada e qual foi seu meio de apli-
cação. A amostra utilizada é representativa da população (probabilística x não pro-
babilística)? Qual a implicação da minha amostragem nos resultados da pesquisa? Os 
resultados podem ser interpretados como a população ao todo? O tamanho da amos-
tra é razoável? A aplicação da pesquisa foi por telefone, face a face, ou pela internet? 
Qual é a implicação disso em como as pessoas se portariam na pesquisa?

Ao se atentar para essas perguntas, o interessado pode fazer uma melhor análise 
dos dados fornecidos pelos institutos de pesquisa. Como aprendemos no ensino bási-
co, temos que comparar bananas com bananas, e maçãs com maçãs. Por mais que seja 
difícil realizar inferências, até mesmo com métodos estatísticos avançados, quando 
comparamos pesquisas de opinião já consolidadas, devemos tomar cuidado para com-
parar pesquisas que sejam minimamente comparáveis, afinal, dizer que uma banana 
difere de uma maçã, pois choveu menos naquele período, é uma conclusão muito 
pouco confiável.
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